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RESUMO 

 
 
Tanto os documentos norteadores da educação nacional quanto as pesquisas 
na área de ensino de ciências têm apontado para a necessidade de que as aulas 
de ciências possam assumir uma dinâmica diferente da imposta pelo enfoque 
tradicional, pautando-se na proposta de compartilhamento do conhecimento 
entre os sujeitos, professor e estudante, a partir do trabalho com atividades de 
cunho investigativo. Diante disso, o presente estudo teve como objetivo geral: 
analisar os impactos do Ensino de Ciências por Investigação em sua relação 
com o processo de Ensinagem para a formação inicial de professores. Para 
tanto, foi realizada uma pesquisa de natureza qualitativa com docentes e 
discentes do curso de Licenciatura em Ciências Biológicas ofertado por uma 
universidade pública federal. Visando ao alcance dos objetivos, foram 
empreendidas: análise aos documentos oficiais do curso supracitado, aplicação 
de questionário com os licenciandos, realização de entrevistas semiestruturadas 
com docentes, além da produção de materiais diversos (nuvem de palavras e 
mapa conceitual) durante uma Oficina de Discussão com licenciandos. Como 
dispositivo de análise dos dados, fez-se opção pela Análise do Discurso. 
Verificou-se que circula entre os sujeitos pesquisados a concepção de que a 
abordagem didática do Ensino por Investigação representa um importante 
caminho para a superação do enfoque dogmático-transmissivo, ainda bastante 
presente no ensino superior. Entretanto, os resultados obtidos sugerem que são 
encontrados apenas alguns elementos da referida abordagem entre as práticas 
dos professores formadores pesquisados. Estes docentes apesar de 
reconhecerem as potencialidades e o alcance dos objetivos educacionais 
observados diante do trabalho com atividades investigativas, não assumem a 
utilização da abordagem de forma integral. Verificou-se, ainda, que a 
aproximação/apropriação com alguns dos elementos/princípios que 
caracterizam a abordagem didática do Ensino por Investigação tem favorecido a 
consolidação de um perfil profissional marcado pelo exercício da docência 
adotando uma perspectiva investigativa. A partir do que fora construído, sugere-
se que futuros estudos trilhem caminhos que auxiliem no fortalecimento das 
discussões em torno da implementação da abordagem didática do Ensino por 
Investigação no âmbito da formação inicial de professores de biologia, a fim de 
que possam ser promovidas as condições necessárias para o favorecimento da 
formação profissional docente. Bem como, reconhece-se a necessidade de que 
tais reflexões devam também ser oportunizadas entre os docentes que atuam na 
Educação Básica, para que possam contribuir mais efetivamente com a 
formação cidadã crítica e autônoma e, sobretudo, com a promoção da 
Alfabetização Científica. 

Palavras-chave: Ensino por Investigação; Ensinagem; Formação inicial de 

professores. 
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ABSTRACT 

 
 
Both the guiding documents of Brazilian Education and research in the area of 
Science teaching have pointed to the need for science classes to take on a 
different dynamic from that imposed by the traditional approach, based on the 
proposal for sharing knowledge between subjects , both teacher and student, 
based on work with investigative activities. That being said, this study analyzed 
the impacts of Science Education through Research in its relationship with the 
Teaching process for the initial training of teachers as its general objective. To 
this end, a qualitative research was carried out both with instructors and students  
taking a Biological Sciences Degree course, offered by a federal public university. 
The analysis of the official documents of the aforementioned course, the 
conduction of a questionnaire was carried out with the undergraduate students, 
the conduction of semi-structured interviews with teachers, in addition to the 
production of several materials (brainstorming and conceptual maps) during a 
Discussion Workshop with graduates were done seeking  to obtain the data. As 
a device for data analysis, Discourse Analysis was chosen. It was found that the 
conception that the didactic approach of Teaching by Investigation circulates 
among the researched subjects and represents an important way to overcome 
the dogmatic-transmissive approach, still very present in higher education. 
However, the obtained results suggest that only a few elements of this approach 
are found in the teaching of instructors  surveyed in this study. These teachers, 
though recognizing the potential and the achievement of the educational 
objectives observed when working with investigative activities, do not assume the 
full use of the approach. It was also found that the approach / appropriation with 
some of the elements / principles that characterize the didactic approach to 
Teaching by Research has favored the consolidation of a professional profile 
marked by the teaching practice, adopting an investigative perspective. Based on 
what has been built, it is suggested that future studies follow paths that help to 
strengthen the discussions around the implementation of the didactic approach 
to Teaching by Research in the context of the initial training of Biology teachers, 
so that necessary conditions for promoting professional teacher training can be 
promoted. Also,  we acknowledge the need that such thoughts must also be 
offered among teachers that work with Elementary Education in order to 
contribute to a critical and autonomous Education more effectively, and, above 
all, with the promotion of Cientific Literacy.  
 
 
Keywords: Research Teaching; Teaching; Initial teacher training. 
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INTRODUÇÃO 

 

Historicamente, as concepções sobre os processos de ensino e de 

aprendizagem foram sofrendo transformações, mudanças que sempre estiveram 

diretamente relacionadas ao contexto e interesses sociais, econômicos, políticos 

e culturais em que surgiram e se implantaram. Contudo, percebe-se que o ensino 

tradicional continua vigente em muitas escolas, que ainda fundamentam sua 

ação pedagógica em uma perspectiva objetivista, baseada na transmissão e 

reprodução de conhecimentos.  

O interesse pela realização deste estudo enfatizando os impactos do 

Ensino por Investigação no âmbito da formação inicial de professores de biologia 

surgiu em decorrência da experiência vivenciada pelo pesquisador enquanto 

Professor de Ciências e Biologia (em escolas da rede pública e privada), bem 

como, na função de Coordenador Pedagógico (de estudantes do Nível Médio) 

em que o mesmo pôde estar em contato direto com docentes das mais diversas 

áreas, em tempos diferentes de seu processo formativo, alguns recém-formados, 

outros com vasta experiência profissional, podendo a partir destes convívios e 

compartilhamentos de experiências ter construído uma compreensão de que a 

prática docente, a refletir-se intensamente no fazer pedagógico desse professor 

em exercício ou em formação continuada, está diretamente relacionada à sua 

formação inicial. E também por visualizar o quanto a abordagem do Ensino por 

Investigação, estando na contramão ao ensino tradicional, poderia contribuir com 

avanços na aprendizagem dos estudantes da Educação Básica, sobretudo, no 

que diz respeito à promoção da Alfabetização Científica.  

Ainda durante a experiência vivenciada enquanto professor e 

coordenador pedagógico na Educação Básica, reconheceu-se a dificuldade por 

parte de alguns docentes em elaborar atividades de cunho investigativo, que 

sejam capazes de mobilizar os conhecimentos prévios dos estudantes e, assim, 

possibilitar-lhes uma compreensão de ciência e de fazer científico mais 

aprimorada. Tais dificuldades eram apresentadas pelos professores, em parte, 

como insuficiência no contato com estas abordagens durante o seu processo de 

formação inicial. Ao mesmo tempo, esses professores explicavam que os 

estudantes também costumam reagir com estranheza e sentir dificuldades ao 
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serem apresentados às atividades que os colocavam em posição ativa no 

processo de construção de conhecimentos, que estimulavam a argumentação, 

a reflexão, a hipotetização, o desenvolvimento da autonomia do pensar e do 

espírito crítico-inventivo. 

A partir destas reflexões, planejou-se um percurso investigativo, tendo 

como sujeitos da investigação, estudantes e professores formadores do curso 

de Licenciatura em Ciências Biológicas, acerca dos aspectos que permeiam o 

Ensino por Investigação, e a sua relação com a Ensinagem, por entender que 

este seria um caminho para repensar a prática docente comprometida com a 

reflexão e a ação de docentes e discentes. A Ensinagem, neste trabalho, é 

compreendida como “uma ação de ensino da qual resulta a aprendizagem do 

estudante, superando o simples dizer do conteúdo por parte do professor” 

(ANASTASIOU; ALVES, 2006). 

Neste contexto, situam-se as avaliações nacional e internacional, que 

visam um estudo comparativo de desempenho dos estudantes a partir de 

parâmetros estabelecidos, entre instituições escolares, regiões e países. Entre 

esses exames encontram-se: a avaliação internacional de estudantes realizada 

pela Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE); o 

Programme for International Student Assessment (PISA), que avalia os 

conhecimentos e competências sobre leitura, matemática e ciências. De acordo 

com dados do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio 

Teixeira - INEP (2015), o Brasil ficou na posição 59 a 66, dependendo da 

disciplina, de 73 regiões e países no Programa Internacional de Avaliação de 

Alunos – PISA, com médias de notas em matemática (401 pontos), leitura (407 

pontos) e ciências (377 pontos) abaixo das médias dos estudantes da OCDE (de 

respectivamente 493, 493 e 490 pontos). Essas médias não representaram 

melhora em relação aos últimos anos. A média brasileira de ciências tem se 

mantido estável desde 2006, e a de leitura, desde 2000. A média de matemática 

apresentou crescimento significativo de 21 pontos desde 2003, porém diminuiu 

11 pontos entre 2012 e 2015 (OCDE, 2016).   

Em relação ao Índice de Desenvolvimento da Educação Básica - IDEB, 

os dados referentes ao ano de 2019 sinalizaram que, para as turmas de 9º ano 

do Ensino Fundamental, apenas 07 (sete) estados atingiram a meta pactuada 

para o ano, dentre estes, 03 (três) pertencem à região Nordeste do Brasil.  
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Ainda de acordo com dados do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 

Educacionais Anísio Teixeira - INEP (2020), tem-se que o Sistema de Avaliação 

da Educação Básica - SAEB, especialmente para a área de Ciências da 

Natureza, mediu o desenvolvimento da alfabetização científica por parte de 

estudantes do 9º ano do Ensino Fundamental, exigência da BNCC para a 

formação na área ao longo da Educação Básica. Os resultados obtidos 

apontaram que todos os estados da região Nordeste estiveram abaixo da média 

nacional (equivalente a 250) e que esta também foi a região que obteve as 

menores médias. Ao passo que os estados que pertencem às regiões centro-

oeste, sudeste e sul ultrapassaram a média nacional ou estiveram bem próximos 

dessa marca.  

Com o propósito de desenvolver processos de ensino e aprendizagem 

que sejam capazes de contribuir mais efetivamente com melhorias esperadas 

para a educação nacional, têm-se defendido o Ensino de ciências por 

Investigação como sendo uma abordagem didática (Sasseron, 2015; Bastos, 

2017) que, de acordo com as autoras Munford e Lima (2007, p. 88), consegue 

ser capaz de “promover um ensino mais interativo, dialógico e baseado em 

atividades capazes de persuadir os alunos a admitirem as explicações científicas 

para além dos discursos autoritários, prescritivos e dogmáticos”, atendendo 

ainda melhor às necessidades do educando. Ainda Munford e Lima acrescentam 

(ibid., p. 92) que: 

 
 
Quando falamos de Ensino de Ciências por Investigação, 
pretendemos sugerir imagens alternativas de aulas de ciências, 
diferentes daquelas que têm sido mais comuns nas escolas, 
dentre elas, o professor fazendo anotações no quadro, seguidas 
de explicações e os estudantes anotando e ouvindo-o dissertar 
sobre um determinado tópico de conteúdo. 

 
 

Com base nesse contexto, vários questionamentos surgiram, a exemplo: 

Como estudantes e professores do Curso de Licenciatura em Ciências 

Biológicas compreendem o Ensino de Ciências por Investigação, enquanto 

abordagem didática? Como os conceitos relacionados ao Ensino por 

Investigação estão sendo trabalhados durante a formação inicial destes 

licenciandos (sendo vistos enquanto conteúdo ou abordagem didática)? Quais 
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as potencialidades e limites decorrentes da implementação do Ensino por 

Investigação no âmbito da formação inicial de docentes de biologia? 

A partir desses questionamentos foi-se definindo o problema de pesquisa 

que norteou o desenvolvimento do trabalho investigativo, como sendo: “Quais os 

impactos/contribuições do Ensino de Ciências por Investigação em sua relação 

com o conceito de Ensinagem durante o processo de formação inicial docente?”. 

O problema de pesquisa conduziu aos seguintes objetivos de pesquisa: 

Objetivo geral: Analisar os elementos do Ensino de Ciências por 

Investigação, e sua relação com o processo de Ensinagem, presentes em um 

curso de formação inicial para professores de ciências biológicas. 

Objetivos específicos: 

1- Identificar as concepções apresentadas por docentes e discentes do Curso de 

Licenciatura em Ciências Biológicas acerca do Ensino por Investigação; 

2- Verificar as características do Ensino de Ciências por Investigação, 

destacando os aspectos limitantes e os facilitadores de sua implementação no 

universo delimitado para o estudo; 

3- Descrever a dinâmica do Ensino de Ciências por Investigação, a partir dos 

discursos de docentes e discentes de um curso de Licenciatura em Ciências 

Biológicas de uma Instituição Federal de Ensino Superior. 

Desse modo, investigar e aprofundar a discussão acerca da identificação 

dos impactos trazidos a partir da utilização do Ensino de Ciências por 

Investigação, enquanto abordagem didática, buscando compreender as 

potencialidades e fragilidades desta abordagem durante a formação inicial de 

professores de biologia, configura-se em um estudo de efetiva relevância para a 

academia, sobretudo, porque trará reflexões/contribuições importantes para a 

prática pedagógica de professores formadores da docência e dos futuros 

docentes. 

Ainda neste sentido, traz-se o entendimento de que a pertinência do 

presente estudo consegue ser também evidenciada  quando se considera o fato 

de que tais práticas poderão reverberar nos processos de aprendizagem dos 

estudantes da Educação Básica. Trazer as bases teóricas e metodológicas do 

Ensino por Investigação para debate durante o processo de formação inicial 

poderá refletir na forma como esses licenciandos entendem o ensinar e aprender 
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Ciências, poderá contribuir para que o professor em formação consiga 

estabelecer relações entre a Educação Básica e o Ensino Superior. Nessa 

direção, reitera-se a premissa de que a formação do docente se constitui fator 

determinante no desenvolvimento de sua prática pedagógica, a trazer seus 

reflexos no cotidiano escolar. 

A presente dissertação está estruturada em três capítulos, conforme a 

descrição a seguir: o primeiro capítulo trata da fundamentação teórica 

englobando algumas considerações relacionadas ao processo de formação 

inicial de professores no Brasil; a um breve histórico e as bases teórico-

metodológicas do Ensino de Ciências por Investigação e ainda ao conceito de 

Ensinagem no âmbito da Educação Superior. Sendo estes tópicos pontuados 

como referenciais teóricos da pesquisa. 

O segundo capítulo descreve o contexto da pesquisa e o percurso 

metodológico adotado neste estudo. Neste é apresentado o tipo de pesquisa e 

os critérios para a sua escolha; os instrumentos selecionados para a coleta de 

dados; uma caracterização do campo e dos sujeitos da pesquisa; e os 

procedimentos de análise dos dados coletados. No que se refere à análise dos 

dados apreendidos no processo investigativo, foi utilizada a Análise de Discurso 

(AD) como um dispositivo metodológico de exame das informações obtidas a 

partir dos sujeitos e dos documentos da pesquisa. A AD contribui com o exame 

dessas informações na medida em que busca interrogar os sentidos presentes 

em diversas formas de produção, bastando que sua materialidade produza 

sentidos para interpretação (CAREGNATTO; MUTTI, 2006).  

Em seguida, o terceiro capítulo compreende a análise e a discussão dos 

resultados obtidos, estando organizado em dois tópicos: (1) O Ensino de 

Ciências por Investigação na perspectiva dos docentes pesquisados; e (2) O 

Ensino de Ciências por Investigação na perspectiva dos licenciandos 

pesquisados. 

E por fim, são apresentadas as considerações finais sobre o estudo e os 

resultados obtidos com o mesmo, reconhecendo a necessidade de que novas 

pesquisas venham a contribuir para o fortalecimento da implementação da 

abordagem do Ensino por Investigação no âmbito da formação inicial de 

professores. 
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CAPÍTULO I- FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

O presente capítulo apresenta um breve resgate sobre a formação inicial 

de professores no Brasil e as transformações ocorridas nos contextos 

educacionais ao longo dos anos, enfatizando-se a formação inicial dos docentes 

do curso de Licenciatura em Ciências Biológicas. Também discorre sobre 

algumas considerações acerca do Ensino de Ciências por Investigação (EnCI), 

enquanto abordagem didática, buscando estabelecer aproximações entre o 

Ensino por Investigação e o Processo de Ensinagem. 

 

1- Considerações sobre a Formação Inicial de Professores no Brasil 

 

Conhecer as origens das propostas de formação de professores no Brasil 

e situar tais propostas no contexto histórico em que emergiram, configura-se em 

uma reflexão necessária, uma vez que poderá apontar caminhos para o 

entendimento de situações, de políticas, práticas e conflitos atuais no âmbito 

dessa formação e do trabalho docente. A partir do momento em que os olhares 

se voltam para este passado, é possível compreender a trajetória das 

perspectivas de formação docente, bem como, ampliar as discussões sobre as 

práticas pedagógicas baseadas numa concepção de ensino tradicional, que 

ainda persistem e contrapõem-se às práticas pedagógicas libertadoras que têm 

se colocado na contemporaneidade. Ao mesmo tempo em que, possibilita que 

se estabeleçam comparações entre o docente que se espera em face das atuais 

demandas sociais e o profissional que está sendo formado nos cursos de 

licenciatura em Ciências Biológicas. 

No período em que o Brasil fora colônia de Portugal é sabido que desde 

as escolas jesuítas, que tinham os religiosos atuando como professores, a 

preocupação maior do governo era a exploração da colônia, tornando o contexto 

desfavorável à oferta de educação para toda a população. Assim, os religiosos 

protagonizaram a educação no Brasil por mais de três séculos. No final do século 

XVIII, o cenário das escolas primárias brasileiras era lastimável, segundo a 

descrição de D’Azevedo (1893, p. 148): “poucas existiam e estas exercidas por 



20 
 

homens ignorantes. Não havia sistema nem norma para a escolha de 

professores, e o subsídio literário não bastava para pagar o professorado”.  

Dermeval Saviani (2009) informa que a instalação das escolas de ensino 

mútuo, nas primeiras décadas do século XIX, trouxe a necessidade dos 

professores se instruírem nesse modelo de escola. Esses parecem ter sido os 

primeiros passos para um processo formativo de professores no Brasil, valendo 

ressaltar que não se tratava de uma instituição específica para formar docentes. 

O referido método de ensino foi empregado na Inglaterra nos séculos XVIII e XIX 

e no Brasil não teve os efeitos esperados, nele os professores trabalhavam com 

os mais capacitados e esses ensinavam aos demais, o que multiplicava as 

possibilidades de atendimento de estudantes, ainda assim os resultados não 

eram favoráveis.  

Com a Reforma Constitucional de 1834, o método supracitado deu lugar 

às escolas normais, tais escolas tiveram uma trajetória bastante difícil, com 

criações e extinções contínuas. Apenas na década de 1870, as escolas normais 

começaram a ser valorizadas, possivelmente devido ao fato de que as ideias 

liberais de democratização e obrigatoriedade do ensino primário tenham 

emergido neste período. Contudo, tanto o cenário social como o político da 

Primeira República acabaram por não favorecer a expansão do ensino (GATTI 

et. al, 2019). 

A trajetória histórica da escolarização básica (ensinos primário e 

secundário, atualmente correspondentes aos níveis fundamental e médio, 

respectivamente) no Brasil aponta para o fato de que, por muito tempo, a oferta 

dessa educação esteve restrita a uma parcela mínima da população brasileira. 

Nesse contexto, os processos de formação de professores acompanharam a 

lentidão com que a educação básica se desenvolveu no Brasil, um país que 

revelou, ao longo de seus governos, pouco interesse pela educação básica de 

sua população. A princípio, as poucas escolas existentes contavam com o 

atendimento aos estudantes sendo realizado por professores leigos, que 

detinham algum grau de instrução, ou mesmo por pessoas que, apesar da pouca 

escolaridade, eram recrutadas para ensinar as “primeiras letras” (GATTI et. al, 

2019). 

Para atender às demandas da oferta de disciplinas específicas para o 

ensino secundário (atual Ensino Médio), apenas no final da década de trinta do 
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século XX é que foi proposta a formação de docentes pelas licenciaturas que 

começaram a ser oferecidas como adendo de bacharelados nas poucas 

universidades ou faculdades existentes. As escolas secundárias, ainda em 

pequena quantidade em face do tamanho da população, tinham professores 

formados em áreas diversas que se propunham a lecionar, porém, sem formação 

pedagógico-didática (GATTI et. al, 2019). A partir de tais colocações, já se 

consegue visualizar algumas das problemáticas que persistem ao longo do 

tempo, dificuldades estas que se refletem nas condições de trabalho dentro das 

escolas, na insuficiência nos processos formativos e de recursos para a 

remuneração do docente, entre outras situações.  

Na década de 1930, surgem espaços para a formação de professores no 

Brasil, pois são criados os Institutos de Educação que, segundo Saviani (2009, 

p. 145) eram: “concebidos como espaços de cultivo da educação, encarada não 

apenas como objeto do ensino, mas também da pesquisa”. O objetivo de tais 

instituições estava voltado à superação das dificuldades apresentadas pelas 

escolas normais até aquele período, contribuindo para um novo padrão de 

escolas de nível secundário e com a perspectiva de sua elevação ao nível 

universitário. Apesar disso, o número de escolas normais e de institutos de 

educação era pequeno face às necessidades da educação primária (GATTI et. 

al, 2019). 

Ainda nesta década, surgiram os cursos de licenciatura (em nível 

superior) para formar os especialistas que deveriam atuar no ensino secundário 

e o curso de Pedagogia destinado a formar especialistas em educação 

(bacharelado) e professores destinados a atuar nas escolas normais 

(licenciatura), instituindo-se neste período uma cultura de formação inicial 

docente que se manteve por algum tempo, marcada pela separação entre área 

de conhecimentos específicos (trabalhada em três anos) e área de 

conhecimentos para a docência (em um ano). 

O crescimento da escolarização pública seguiu ritmo lento e apenas em 

meados dos anos 1950 é que se observam, à luz dos dados educacionais, que 

o ensino “primário” começa a se expandir, de fato, no Brasil (GATTI et. al, 2019). 

Este mesmo período também é marcado pela expansão das Escolas Normais 

que já vinham formando professores para os primeiros anos do ensino 

fundamental (TANURI, 2000). 
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Algumas mudanças se seguiram, sobretudo, no período que corresponde 

à segunda etapa da licenciatura no Brasil (de 1961 a 1968), em que, segundo 

Castro (1974, p. 638): “já não mais se admitia o esquema de três anos de 

bacharelado mais um de didática. Licenciatura e bacharelado passam a ser 

graus que podem ser obtidos paralelamente, a partir de disciplinas comuns”. 

Em meio ao governo militar (1964-1985), a educação escolar se coloca 

como necessária em face das políticas de desenvolvimento da economia 

vigentes, requerendo, principalmente, a ampliação da escolarização com vistas 

ao atendimento das demandas do mundo do trabalho. Entretanto, percebe-se 

que o investimento federal nesse ponto foi insuficiente, fazendo com que a 

responsabilidade da educação inicial recaísse para os estados, produzindo 

grandes desigualdades regionais. Nesse âmbito, não houve política específica 

para formação de professores, nem apoios dirigidos a essa formação. Têm-se, 

nesse período, a expansão de instituições particulares ofertando formação de 

professores, tanto em nível médio como em nível superior (GATTI et. al, 2019).  

O final dos anos 1970 caracterizou-se por um contexto em que as 

demandas sociais evidenciavam um novo imaginário social e, partindo-se da 

constatação da exclusão escolar de grandes camadas populacionais, novas 

necessidades são explicitadas, dentre as quais pode se destacar os novos 

debates em torno da educação escolar, sobretudo no que concerne ao seu 

crescimento e universalização do ensino e sua melhor qualificação, além disso, 

no período supracitado, fortaleceram-se as lutas pela redemocratização do país 

(ROSENBERG, 1983; BARRETTO, 1983; CAMPOS, 1986).  

Importa ressaltar a compreensão defendida pela Constituição Federal de 

1988 que, em seu Art. 205, define que “a educação, direito de todos e dever do 

Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da 

sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o 

exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho”. Reconhece-se que a 

partir desse documento, houve um fortalecimento/avanço no campo das políticas 

públicas educacionais, inclusive no que diz respeito à formação docente. 

Somente após a promulgação da nº 9.394/96 – Lei de Diretrizes e Bases 

da Educação Nacional (BRASIL, 1996), as escolas normais começaram a ser 

extintas, uma vez que houve a proposição de que a formação de professores 

para a educação básica deveria se dar no ensino superior fosse nos Institutos 
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Superiores de Educação, nas Escolas Normais Superiores ou em outras 

instituições. No tocante aos Institutos Superiores de Educação, o Parecer 

CNE/CP 115/1999 (BRASIL, 1999, p. 03) caracteriza estes espaços como 

sendo: 

 
[...], centros formadores, disseminadores, sistematizadores e 
produtores do conhecimento referente ao processo de ensino e 
de aprendizagem e à educação escolar como um todo, 
destinados a promover a formação geral do futuro professor da 
educação básica. 

 

O Parecer CNE/CP 115/1999 (BRASIL, 1999, p. 04), com vistas ao 

enfrentamento do problema da dissociação entre teoria e prática, bem como, 

visando a conduzir os estudantes à compreensão dos conteúdos dos currículos 

escolares, propõe que os Institutos Superiores de Educação, na condição de 

espaços de formação docente, ofereçam:  

 
[...], oportunidades de contato regular supervisionado com a 
escola mediante a sua inserção efetiva no projeto pedagógico 
por ela desenvolvido favorecendo a abordagem multidisciplinar 
e constituindo-se em centros de referência para a socialização e 
a avaliação de experiências pedagógicas e de formação. 

 

A preocupação que consta no referido documento visa atender às 

necessidades do processo de formação inicial de professores, na perspectiva do 

instrumentalizar o professor iniciante com os saberes fundamentais ao pleno 

exercício da docência, além do que visam a conduzir os licenciandos à 

compreensão dos conteúdos específicos, suas metodologias e tecnologias a 

elas associadas, tornando-o capaz de estabelecer aproximações entre a teoria 

e a prática.  

Nesse ponto, ressalta-se que na Resolução do CNE/CP nº 1 (BRASIL, 

2002, p. 01) deu-se a desobrigação dos Institutos Superiores de Educação ao 

mesmo tempo em que foram instituídas as Diretrizes Curriculares Nacionais para 

a Formação de Professores da Educação Básica, em nível superior, curso de 

licenciatura, de graduação plena. Interessante perceber que essas diretrizes 

determinam “a competência como concepção nuclear na orientação do curso” 

(p. 02), redirecionando a perspectiva pedagógica a ser adotada no que concerne 
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aos programas, conteúdos e métodos de ensino, avaliação e desempenho dos 

professores. 

Ainda sobre a trajetória histórica das políticas educacionais e da formação 

de professores no Brasil, Gatti et. al (2019, p. 32) enfatizam que: 

 
[...], observamos que nossas políticas educacionais, e a da 
formação de professores, sempre se mostraram fragmentárias, 
respondendo a pressões imediatistas, a alguns movimentos 
sociais emergentes, e, particularmente, dos que tinham “voz” ou 
alguma função de poder e influência em dado momento. Uma 
característica recorrente foi a dificuldade de se estabelecer um 
equilíbrio curricular entre conhecimentos de área específica da 
docência e conhecimentos pedagógicos relacionados a práticas 
educativas voltadas à educação básica. (...) O que observamos 
é que sempre houve, e até hoje há no país, improvisações para 
suprir a expansão das escolas com professores. Nota-se no 
tempo escolhas em políticas educacionais um tanto 
equivocadas, esquecidas das necessidades de docentes 
adequadamente formados para que reformas educacionais e 
currículos propostos realmente pudessem ser realizados em 
seus propósitos nas práticas educativas escolares. 

 

Na contemporaneidade, são muitos os desafios que se apresentam ao 

processo de formação de professores, no âmbito da educação brasileira, 

sobretudo no tocante à necessidade de superar a condição histórica de não 

atribuir o devido valor à educação, consequentemente, também não se valoriza 

o processo de formação para o exercício do magistério. A fim de que se possa 

construir um modelo de educação que atenda às necessidades atuais de nossa 

sociedade, será necessário, dentre outros desafios, cuidar dos cursos de 

licenciatura, pensar ações interdisciplinares no universo formativo, bem como, 

aproximar as instituições formadoras das escolas de educação básica. Além 

disso, será necessário promover avanços na forma como se concebe a docência, 

um trabalho com base tanto em conhecimentos e competências específicas, 

como em princípios e valores profissionais, numa perspectiva que, certamente, 

demandará uma formação inicial mais coerente com os contextos escolares, 

integrada e interdisciplinar. 
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1.1- Anotações sobre a formação inicial do Docente do Curso de 

Licenciatura em Ciências Biológicas 

 

Deve-se considerar a importância do processo de formação inicial do 

professor de Ciências e Biologia para o seu exercício docente no âmbito da 

Educação Básica. Este processo formativo também poderá ser relacionado ao 

alcance de metas que correspondam a melhores resultados diante das 

avaliações internas e externas de aprendizagem. O referido processo assume 

deste modo, a responsabilidade de prover condições a este profissional de 

responder às representações de mundo presentes na sociedade atual e que 

sofrem interferências, a todo o momento, em face de avanços técnico-científicos. 

Em se tratando da superação dos indicadores negativos da 

aprendizagem, os professores da educação básica, que lecionam o componente 

curricular de ciências, devem ser vistos como sujeitos transformadores desse 

processo, uma vez que o trabalho que realizam está voltado para além dos seus 

conteúdos específicos e, contribui para a alfabetização e inclusão científica e 

tecnológica dos educandos, possibilitando-lhes o exercício pleno da cidadania e 

viabilizando a devida aproximação entre as ciências e o cotidiano do estudante. 

O trabalho desses docentes reveste-se de extrema relevância à medida que dão 

sentido, significam e ressignificam os conhecimentos construídos no âmbito 

escolar.  

Importante enfatizar que durante a formação inicial o estudante acaba por 

reproduzir valores assimilados na vida pessoal, a partir de suas experiências 

com os grupos sociais no qual está inserido e de suas etapas anteriores de 

escolarização. Com isso, depreende-se que além da bagagem acadêmica, sua 

formação é constituída por saberes experienciais que refletem diversas relações 

inerentes à profissão; combinados, os saberes experienciais e disciplinares 

habilitam o docente a resolver problemas em seu campo de ensino (TARDIF, 

2010).  

Comumente, os estudantes têm chegado aos cursos de licenciatura, 

movidos por perspectivas diversas, e trazendo consigo lacunas em sua 

escolarização básica. Diante dessa situação, tem-se aumentada ainda mais a 

responsabilidade das instituições formadoras em proporcionar acesso aos 
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conhecimentos, aprofundamento intelectual e oportunidade para os futuros 

professores. Acerca de tal responsabilidade, Imbernón (2004, p. 52) destaca que 

esta formação deve: 

 

Propor um processo que dote o professor de conhecimentos, 
habilidades e atitudes para criar profissionais reflexivos e 
investigadores. O eixo fundamental do currículo de formação do 
professor é o desenvolvimento de instrumentos intelectuais para 
facilitar as capacidades reflexivas sobre a própria prática 
docente, e cuja meta principal é aprender a interpretar, 
compreender e refletir sobre a educação e a realidade social de 
forma comunitária. O caráter ético da atividade educativa 
também adquire relevância. 

 

A partir do que propunha as Diretrizes Nacionais para Formação de 

Professores da Educação Básica, em seu artigo 13º § 2º (BRASIL, 2015, p. 11), 

os cursos de licenciatura deverão:  

 
Garantir nos currículos conteúdos específicos da respectiva área 
de conhecimento ou interdisciplinares, seus fundamentos e 
metodologias, bem como conteúdos relacionados aos 
fundamentos da educação, formação na área de políticas 
públicas e gestão da educação, seus fundamentos e 
metodologias, direitos humanos, diversidades étnico-racial, de 
gênero, sexual, religiosa, de faixa geracional, Língua Brasileira 
de Sinais (Libras), educação especial e direitos educacionais de 
adolescentes e jovens em cumprimento de medidas 
socioeducativas. 

 

Desta forma, o referido documento avança ao trazer uma proposta 

diferenciada para o desenvolvimento da estrutura curricular, fundamenta-se na 

articulação entre a instituição de educação superior, o sistema de ensino e 

instituições de educação básica. Tais articulações são construídas em 

consonância com o Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI), o Projeto 

Pedagógico Institucional (PPI) e o Projeto Pedagógico de Curso (PPC), visando 

fortalecer a construção de uma identidade própria para os cursos de licenciatura 

(DOURADO, 2015). Nessa perspectiva, deverão ser formados profissionais com 

potencialidade para atuar de forma diferenciada na prática docente escolar, o 

que demandará que os futuros professores conheçam tão bem quanto possível 

essa prática, incluindo seus condicionantes, seus problemas e suas soluções, 
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seus saberes e não saberes, suas carências e suas produções, assim como os 

fatores limitantes de uma eventual atuação diferenciada (MOREIRA, 2012).  

Na Resolução do CNE/CP nº 2 (BRASIL, 2019, p. 13-14), que revoga a 

Resolução CNE/CP nº 2, de 1º de julho de 2015, define as Diretrizes Curriculares 

Nacionais para a Formação Inicial de Professores para a Educação Básica e 

institui a Base Nacional Comum para a Formação Inicial de Professores da 

Educação Básica (BNC-Formação), são apresentadas as competências 

docentes (gerais e específicas), dentre as quais se destacam as que estão 

relacionadas à prática profissional, a saber: 

 
Planejar as ações de ensino que resultem em efetivas 
aprendizagens; criar e saber gerir ambientes de aprendizagem; 
avaliar o desenvolvimento do educando, a aprendizagem e o 
ensino; conduzir as práticas pedagógicas dos objetos 
conhecimento, competências e habilidades. 

 

Ainda esse documento (p. 17-18), orienta sobre algumas das habilidades 

que devem ser estimuladas durante o processo de formação inicial docente e 

que, em razão de sua estreita relação com o objeto desta investigação, serão 

apresentadas algumas delas a seguir: 

 
Adotar um repertório diversificado de estratégias didático-
pedagógicas considerando a heterogeneidade dos estudantes 
(contexto, características e conhecimentos prévios); Propor 
situações de aprendizagem desafiadoras e coerentes, de modo 
que se crie um ambiente de aprendizagem produtivo e 
confortável para os estudantes; Aplicar os métodos de avaliação 
para analisar o processo de aprendizagem dos estudantes e 
utilizar esses resultados para retroalimentar a prática 
pedagógica; Desenvolver práticas consistentes inerentes à área 
do conhecimento, adequadas ao contexto dos estudantes, de 
modo que as experiências de aprendizagem sejam ativas, 
incorporem as inovações atuais e garantam o desenvolvimento 
intencional das competências da BNCC. 

 

A partir dos trechos supracitados, depreende-se a compreensão 

defendida pelo documento no sentido do fortalecimento de um processo de 

formação docente que seja capaz de preparar/formar profissionais reflexivos, 

ainda mais autônomos, críticos, criativos e que sejam capazes de contribuir mais 

efetivamente com a promoção da Alfabetização Científica nas salas de aula da 

Educação Básica. 
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Gatti e Nunes (2009, p. 135-138) analisaram os ementários dos cursos de 

Licenciatura em Ciências Biológicas no Brasil e, dentre outros pontos, 

constataram que as ementas quando se dedicam às questões metodológicas de 

ensino da área priorizam aspectos instrumentais como as modalidades didáticas, 

recursos e análise e produção de materiais didáticos para o ensino de Ciências 

e Biologia. Verificaram também que a articulação com as novas tecnologias para 

mediação na educação científica, não apareceu nas ementas de praticamente 

nenhum dos cursos analisados. Além disso, apontaram para o fato de que  as 

disciplinas que tratam especificamente de conteúdos ligados à docência se 

utilizam de diferentes nomenclaturas, bem como no grau de aprofundamento e 

na constituição de suas ementas. E ainda que, os conteúdos relacionados aos 

processos de ensino e aprendizagem de Ciências, geralmente não aparecem 

separados dos de ensino de Biologia no nível médio. 

O referido estudo ainda trouxe a proposta de um único currículo em que 

as ementas da disciplina “Projetos Integradores”, buscavam a articulação 

universidade-escola. Essa disciplina propicia a construção de conhecimentos por 

meio de atividades de pesquisa e projetos acadêmicos ligados à escola básica, 

como: perfil do professor de Biologia e Ciências, dificuldades de conteúdos da 

disciplina Ciências e Biologia, integração de alunos com necessidades especiais, 

perfil das escolas, investigações dentro da temática meio ambiente e educação 

ambiental, investigações dentro da temática saúde e orientação sexual. No 

âmbito dessas disciplinas, foi possível observar o enfoque das pesquisas na área 

de Ensino de Ciências, que se constitui atualmente como uma das possibilidades 

de pesquisa acadêmica (GATTI; NUNES, 2009). 

Na prática docente, conteúdo e ensino são elementos indissociáveis, se 

durante a formação inicial tais elementos forem separados, o professor não 

estará sendo formado/preparado para a sua prática real. Faz-se necessário 

refletir acerca do que se espera de um curso de formação de professores de 

ciências e biologia na contemporaneidade, de qual o perfil de professores que 

deverão atuar na educação básica, e ainda, deve-se questionar sobre: quais os 

saberes que precisarão ser mobilizados e construídos pelos professores, 

durante a sua formação inicial, a fim de que os mesmos sejam capacitados para 

o enfrentamento dos desafios postos para a educação contemporânea? Nesta 

direção, Cunha (2007, p. 18), afirma que: “[...] os saberes constitutivos da 
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profissão docente implicam consciência, compreensão e conhecimento. Sobre 

essas bases é que se pode estabelecer a reflexividade e, com ela, uma 

perspectiva mais emancipatória da profissão”.  

 

1.2- Apontamentos sobre o professor formador 

 

A formação de docentes é um campo de estudos vasto e abrangente, 

entretanto, percebe-se que, no Brasil, as pesquisas sobre a docência no ensino 

superior, nos cursos de licenciatura, aparecem em pequena quantidade se 

comparada com a produção sobre a docência na educação básica. Essa 

temática começou a fazer parte do debate de forma mais sistemática a partir dos 

anos 2000. Ainda se sabe pouco a respeito do “professor formador de outros 

professores” e, portanto, da sua formação, sobre as experiências desse 

profissional na educação básica e no ensino superior, dos tempos de dedicação, 

da remuneração e condições de trabalho, das oportunidades disponíveis para o 

seu desenvolvimento profissional e acadêmico, da forma como este profissional 

compreende os processos de ensino e de aprendizagem, situando a forma como 

concebe a educação, a formação e suas práticas (GATTI et. al, 2019). 

Por compreender a formação inicial como um momento importante para o 

desenvolvimento e a constituição da profissionalidade do futuro professor e 

perceber a universidade como um lócus privilegiado para o desenvolvimento 

dessa formação, será então pertinente considerar, nesta pesquisa, a posição 

ocupada pelos professores formadores, uma vez que suas práticas, suas 

concepções, representações e formas de atuação interferem diretamente nos 

processos formativos os quais são responsáveis por mediar. Nesta direção, 

Imbernón (2004, p. 63) acrescenta que:  

 
Os modelos com os quais o futuro professor ou professora 
aprende perpetuam-se com o exercício de sua profissão docente 
já que esses modelos se convertem, até de maneira involuntária, 
em pauta de sua atuação. 

 
 
Reconhece-se a partir daí que as vivências e construções empreendidas 

neste período de formação inicial poderão repercutir na forma como estes 

profissionais desempenharão suas funções mais adiante. É neste sentido que 
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se atribui uma significativa responsabilidade ao professor formador. Os 

licenciandos acabarão por reproduzir em sua prática docente, também, os 

modelos com os quais tiveram contato durante o seu processo formativo, sejam 

eles positivos ou não. Bem como, poderão ainda trazer para sua prática, os 

modelos que estiveram presentes durante as suas etapas anteriores de 

escolarização. Certamente que a aprendizagem da docência se dará também 

em outros contextos, parte da própria escolarização básica do indivíduo, 

perpassa por seus ambientes de trabalho e pelas experiências vivenciadas na 

formação continuada. Entretanto, não se podem desconsiderar as contribuições 

do processo de formação inicial no que concerne à constituição da 

profissionalidade por parte do futuro professor. É esperado que determinados 

hábitos, produzidos durante a formação inicial, também incidam no exercício da 

profissão.  

Nessa perspectiva, faz-se necessário esclarecer o conceito de 

profissionalidade, que envolve os conhecimentos e habilidades necessários ao 

exercício profissional, mantendo uma relação dialética com o processo de 

profissionalização, que “requer a conquista de um espaço de autonomia 

favorável a essa constituição, socialmente reconhecido e valorizado” 

(AMBROSETTI; ALMEIDA, 2009, p. 595). As autoras ainda acrescentam que: 

 
A ideia de profissionalidade repõe a centralidade dos 
professores como atores da prática educativa, trazendo para a 
discussão aspectos como a dimensão pessoal e subjetiva no 
trabalho docente e o significado dos processos biográficos e 
relacionais na construção da docência. Aponta também para a 
importância dos contextos e situações de trabalho e para o 
reconhecimento da organização escolar como espaço 
fundamental na constituição da profissionalidade docente.  

 

É neste sentido que se traz uma reflexão em torno dos seguintes 

questionamentos: qual perfil de professores que tem sido formado pelos cursos 

de licenciatura? Estes profissionais estarão capacitados para corresponder às 

expectativas da sociedade atual, podendo contribuir com melhorias no contexto 

educacional em que estarão inseridos? Segundo Freire (1996): “Ensinar exige 

compreender que a educação é uma forma de intervenção no mundo”, partindo-

se disto, estarão os professores iniciantes sintonizados com este 

propósito/concepção? 
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A fim de que se possa estruturar um processo formativo que dê conta de 

formar professores críticos e reflexivos para atuarem nos mais diversos espaços 

educativos, profissionais que sejam capazes de se colocarem como um ser 

social, possuidores de uma responsabilidade social que possa contribuir com a 

melhoria do processo educacional de seu país, há que se cuidar dos cursos de 

licenciatura, pensar a atuação do professor formador neste contexto e investir na 

formação docente, sobretudo, na formação inicial.  

Nessa direção, André et. al (2010, p. 125) trazem a compreensão de que 

a promoção de melhorias na formação inicial dos professores passam pela 

análise de: [...] “práticas docentes do professor formador, porque não só os 

conteúdos trabalhados, mas as formas de trabalhá-los e os valores a eles 

associados vão constituir uma espécie de modelo para o futuro docente”. 

A atuação enquanto "professor formador de outros professores" requer o 

desenvolvimento de competências em domínios diversos por parte destes 

profissionais: 1) competência científica - domínio do conhecimento básico de sua 

área de atuação e experiências práticas na área; 2) competência pedagógica - 

composta por quatro eixos: o processo de ensino-aprendizagem, concepção e 

gestão de currículo, relações interpessoais e teorias e práticas da tecnologia 

educacional; 3) competência política - estar atento às transformações e 

acontecimentos políticos e entender conscientemente quais visões e 

interpretações sua aula carrega, e mesmo o ato de omissão do caráter político 

de sua aula, torna-se, inconscientemente, um discurso político (MASETTO, 

2002). Nesse sentido, concorda-se com Rios (2005, p. 89) no que se refere à 

questão da competência: 

 
[…], não posso qualificar de competente o professor que apenas 
conhece bem o que precisa ensinar ou que domina bem alguns 
recursos técnicos ou que tem um engajamento político, é 
militante do sindicato de sua categoria profissional. Não faço 
referência a uma “competência técnica”, uma “competência 
política” ou uma “competência ética” – não se trata de três 
competências, mas de três componentes de uma competência. 

 

Conforme regulamenta a Lei nº 9.394/96, em seu artigo 66: "A preparação 

para o exercício do magistério superior, far-se-á em nível de pós-graduação, 

prioritariamente em programas de mestrado e doutorado" (BRASIL, 1996). 

Portanto, não há a exigência de formação específica para atuar nesse nível de 
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ensino. Nos cursos de mestrado e doutorado, "o futuro docente desenvolve os 

conhecimentos teóricos e instrumentais da atividade de pesquisa e consolida as 

apropriações referentes ao seu campo científico de atuação" (PIMENTA; 

ALMEIDA, 2014, p. 11). É nesse ponto que as autoras (p. 12) chamam atenção 

para "um despreparo e até um desconhecimento científico do que seja o 

processo de ensino e de aprendizagem pelo qual serão responsáveis a partir do 

instante em que ingressam no departamento e na sala de aula". Nessa direção, 

Isaía (2006, p. 66) aponta que nos cursos de pós-graduação o foco não está no 

magistério superior, “apenas está presente na forma de disciplinas esparsas, 

quando ocorrem, ou iniciativas mais atuais de contemplar a docência como 

preparação inicial para o nível superior”. 

Além desse despreparo no qual o professor universitário não tem uma 

formação voltada para os processos de ensino e aprendizagem pelos quais é 

responsável quando iniciam suas atividades de docência, Cunha (2006, p. 259) 

aponta para a ausência da dimensão política da atuação docente quando afirma 

que “no caso dos docentes universitários, quanto mais os processos de ensinar 

e aprender não são objeto da formação inicial, mais intensa parece ser a 

reprodução cultural”.  

 A maioria dos professores universitários vivenciou durante a sua 

graduação um modelo de formação jesuítica 1  ou técnica e desenvolveram, 

durante os cursos de pós-graduação stricto sensu, habilidades referentes ao 

método de pesquisa que conta com especificidades bem diferentes do método 

de ensino. Eles são desafiados a assumirem um trabalho profissional na área 

educacional e, é neste momento, que terão de constituírem-se professores. 

Eram bacharéis, exímios pesquisadores e agora se veem diante da realidade de 

uma sala de aula e dos desafios postos pelos processos de ensino e 

aprendizagem, tudo lhes parece muito novo. No tocante a essa situação, 

Pimenta e Anastasiou (2010, p. 36) afirmam que: 

 

 

                                                             
1  O modelo jesuítico caracteriza-se por tratar o conhecimento como sendo algo posto, 
indiscutível, pronto e acabado, devendo ser assim repassado aos estudantes. A memorização 
era concebida como operação essencial e recurso básico de ensino e aprendizagem. Neste 
modelo, a ação docente é a de transmitir o conteúdo a ser memorizado, num modelo de 
exposição que era acompanhado de exercícios a serem resolvidos pelos discentes e tinha o 
recurso da avaliação como controle rígido e preestabelecido. 
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O professor universitário aprende a sê-lo mediante um processo 
de socialização em parte intuitiva, autodidata ou (...) seguindo a 
rotina dos “outros”. Isso se explica, sem dúvida, devido à 
inexistência de uma formação específica como professor 
universitário. Nesse processo, joga um papel mais ou menos 
importante sua própria experiência como aluno, o modelo de 
ensino que predomina no sistema universitário e as reações de 
seus alunos, embora não há que se descartar a capacidade 
autodidata do professorado. Mas ela é insuficiente. 

 
 

No âmbito da formação inicial de professores de biologia, a atuação de 

docentes com formação eminentemente bacharelesca é apontada como um fator 

que parece contribuir com a persistência do afastamento entre os conhecimentos 

da graduação, ou seja, a “biologia da academia” e “a biologia da sala de aula da 

Educação Básica”, os saberes parecem não fazer sentido e continuar 

desconectados da finalidade a que se propõe o curso. Não há dúvidas de que o 

licenciando precisará dominar, com alguma profundidade, os conceitos 

específicos de sua área, mas não se pode desconsiderar que a finalidade de seu 

curso pressupõe que sejam enfatizados os aspectos teóricos relacionados aos 

processos de ensino e de aprendizagem. Nesta perspectiva, não se poderá 

formar o professor num nível de excelência compatível com as demandas da 

profissão, sem que seja discutida e repensada a posição do professor formador 

neste processo.  

 
 

2- O Ensino de Ciências por Investigação: breve histórico e bases 

teórico-metodológicas 

 

Quanto à abordagem do Ensino de Ciências por Investigação, partindo-

se de uma breve revisão sobre as perspectivas históricas do ensino por 

investigação, Deboer (2006) relata que a partir do século XIX foram empregadas 

as primeiras justificativas para a incorporação de aspectos da investigação 

científica nas salas de aulas por meio do laboratório escolar, entretanto, a 

participação da educação científica no currículo escolar ainda era pequena e 

incipiente, de acordo com o referido autor. Cientistas europeus e americanos 

objetivando oportunizar aos estudantes um ensino que os tornasse capazes de 

realizar investigações científicas, passaram a reivindicar uma maior participação 
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nas definições curriculares para o ensino de ciências (SÁ, LIMA; AGUIA-JR, 

2011).  

A abordagem do ensino de ciências por investigação emerge por volta do 

início do século XX, influenciada pela pedagogia progressista de Dewey 

(membro da AAAS2), a qual, entre outros aspectos, criticava o modelo diretivo 

de ensino, no qual o mesmo era concebido como transmissão de informações, 

defendia a participação ativa do discente no processo de aprendizagem, uma 

vez que a ciência era vista não mais como um corpo de conhecimentos a ser 

aprendido mecanicamente, mas que o seu ensino deveria estar voltado para a 

aprendizagem de processos ou métodos usados nas ciências. Historicamente 

esta perspectiva foi influenciada por diferentes fatores sociais e políticos e, 

consequentemente, sofreu transformações no decorrer do tempo. A inclusão do 

inquiry na educação científica foi recomendada por Dewey a partir do livro Logic: 

The Theory of Inquiry, publicado em 1938. Vários pesquisadores foram 

atribuindo diversos termos para denominar propostas que enfatizavam 

atividades de cunho investigativo, como: aprendizagem por descoberta, inquiry, 

resolução de problemas e ensino por investigação (ZÔMPERO; LABURÚ, 2011; 

SÁ, LIMA; AGUIA-JR, 2011). 

Apesar da polissemia associada ao termo ensino por investigação e da 

falta de consenso quanto a algumas peculiaridades que a referida abordagem 

apresenta. Zômpero e Laburú (2011, p. 79) apontam algumas das características 

que devem estar presentes em atividades baseadas na abordagem do Ensino 

por Investigação, a saber: 

 
 

O engajamento dos alunos para realizar as atividades; a 
emissão de hipóteses, nas quais é possível a identificação dos 
conhecimentos prévios dos mesmos; a busca por informações, 
tanto por meio dos experimentos, como na bibliografia que possa 
ser consultada pelos alunos para ajudá-los na resolução do 
problema proposto na atividade; a comunicação dos estudos 
feitos pelos alunos para os demais colegas de sala, refletindo, 
assim, um momento de grande importância na comunicação do 
conhecimento, tal como ocorre na Ciência, para que o aluno 
possa compreender, além do conteúdo, também a natureza do 
conhecimento científico que está sendo desenvolvido por meio 
desta metodologia de ensino. 

                                                             
2 Termo que significa American Association for the Advancement of Science. 
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Para Dewey, havia na educação científica muita ênfase no ensino dos 

fatos, sem que fossem estimulados o raciocínio e o desenvolvimento de 

habilidades mentais. Em meados dos anos 1940, o referido educador propôs um 

modelo que consistia em uma sequência de passos, a saber: apresentação do 

problema; formulação de hipóteses; coleta de dados por meio de trabalho 

experimental e formulação da conclusão. Este modelo sugeria que os problemas 

a serem estudados deveriam estar relacionados com o cotidiano, as 

experiências e a capacidade intelectual dos educandos, tornando-os ativos no 

processo de resolução (BARROW, 2006).  

Zômpero e Laburú (2011, p. 71) descrevem o ensino por investigação 

conforme entendia Dewey, ressaltando que o referido filósofo modificou sua 

interpretação anterior sobre os passos do método científico para realizar seu 

objetivo de pensamento reflexivo. No que diz respeito aos passos, seriam eles: 

 
[...], apresentação de problema, formação de hipótese, coleta de 
dados durante o experimento e formulação de conclusão. Os 
problemas a serem estudados deveriam estar de acordo com o 
desenvolvimento intelectual, as capacidades cognitivas dos 
estudantes e com as experiências dos mesmos. A ideia aqui era 
preparar os alunos para serem pensadores ativos, em busca de 
respostas e não apenas disciplinar o raciocínio indutivo. 

 

No recorte acima, aparece evidenciada uma importante característica das 

atividades investigativas: a sua preocupação com o processo de aprendizagem 

dos estudantes, que têm seu foco deslocado da compreensão de conteúdos 

científicos para a sua inserção na cultura científica e para o desenvolvimento de 

habilidades cognitivas relacionadas diretamente ao fazer ciência. Dentre estas 

habilidades destacam-se: a capacidade de problematizar, argumentar, levantar 

hipóteses, experimentar, confrontar resultados. Neste sentido, ressalta-se a 

importância de que, além dos aspectos relacionados aos procedimentos como 

observação, manipulação de materiais de laboratório e experimentação, as 

atividades de cunho investigativo devem incluir a motivação e estimular a 

reflexão, discussão, explicação e o relato de informações, o que promoverá as 

características de uma investigação científica (TRIVELATO; TONIDANDEL, 

2015). 

Na segunda metade do século XX, o educador Joseph Schwab (1960, 

1966, apud NRC, 2000) trouxe importantes contribuições para o fortalecimento 
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da perspectiva do Ensino por Investigação no âmbito da educação científica. O 

educador citado referia-se à ciência como sendo constituída não apenas por 

conceitos, como também por procedimentos construídos ao longo da história. 

 Partindo-se desta compreensão, o ensino e a aprendizagem da ciência 

deveriam refletir esse modo de compreender os conhecimentos científicos. 

Schwab (1960) recomendava aos professores que antes de introduzir uma 

explicação formal de conceitos e princípios científicos, os docentes se 

utilizassem do espaço dos laboratórios e da prática de atividades experimentais 

para conduzir suas aulas, desta forma, defendia a ideia de que os professores 

deveriam tratar a ciência como investigação e os estudantes, utilizar processos 

de investigação para aprender ciências. O referido autor propôs ainda a 

abordagem de "investigação sobre a investigação", em que os professores 

deveriam oferecer aos estudantes relatos histórico-epistemológicos sobre 

investigações científicas, a fim de que os educandos pudessem conhecer e 

discutir acerca dos aspectos essenciais de uma investigação, tais como: os 

problemas, os dados, o papel da tecnologia, as interpretações dos dados e as 

conclusões alcançadas pelos cientistas (SÁ, LIMA; AGUIA-JR, 2011). 

No período entre 1955 e 1970, houve um movimento de reformas no 

ensino de ciências com foco na investigação liderado por alguns cientistas. Os 

historiadores e filósofos das ciências modificavam suas ideias sobre a natureza 

da investigação científica e a psicologia cognitiva mudava a sua maneira de 

compreender o processo de aprendizagem. Tais mudanças contribuíram para a 

proliferação de variados sentidos associados ao termo investigação, fizeram com 

que o foco passasse a estar voltado para a discussão acerca do que se quer que 

os estudantes sejam capazes de fazer e como eles precisam agir para adquirir 

essas capacidades, em substituição à concepção anterior, baseada no que se 

quer que os estudantes saibam e do que eles precisam para sabê-lo (GRANDY; 

DUSCHL, 2007).  

O Ensino de Ciências por Investigação esteve presente nas discussões e 

pesquisas no campo da educação em todo o mundo, com destaque para o 

Projeto 2061 dos Estados Unidos (AAAS – American Association for the 

Advancement of Science, 1993) e a NSES (National Science Educacion 

Standards, 1996), este último documento traz algumas propostas/orientações 

para a Alfabetização Científica, reconhecendo também a importância do ensino 
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por investigação, o que demonstra a pertinência do tema no âmbito da educação 

científica. Desde a década de 1980, a Inglaterra trazia, em sua Proposta 

Curricular Nacional, orientações para o desenvolvimento de atividades 

investigativas para as aulas de ciências.  

O objetivo inicial do Ensino por investigação era oferecer uma forma de 

ensino oposta ao modelo diretivo/tradicional que estava posto, tal modelo 

compreendia a ciência como um corpo de conhecimentos que devesse ser 

aprendido por parte dos estudantes a partir de orientações diretivas do professor.  

Nos anos que se seguiram, os projetos de ensino de ciências norte-

americanos passaram a ser utilizados em diversos países, inclusive no Brasil. 

Entretanto, faz-se necessário destacar que a perspectiva de investigação 

presente neste período foi alvo de críticas, sobretudo por não ser capaz de 

proporcionar uma formação que preparasse os estudantes para as diferentes 

situações que teriam que enfrentar na vida, bem como, porque trazia consigo a 

concepção de uma ciência neutra e desenvolvida sobre “o” método científico 

(CLEMENT, 2013). 

Conforme assinala Andrade (2011, p. 124), no Brasil, durante as décadas 

de 1950 e 1960, também se conduzia uma reforma curricular, visando à 

preparação “[...] dos jovens para suprir a demanda de pesquisadores que 

impulsionariam o desenvolvimento científico e o consequente progresso do 

país”.  

No Brasil, a partir das décadas de 1980 e 1990, a concepção de 

investigação com o objetivo de nortear o ensino e a aprendizagem de ciências 

admitiu novas perspectivas. A educação científica assumiu uma denominação 

mais ampla, as atividades investigativas começam a aparecer como foco central 

da alfabetização científica. Nesse sentido, a Alfabetização Científica incluía uma 

compreensão acerca do conteúdo da ciência pelo seu valor, cultural, disciplinar 

e intelectual e para sua aplicação no dia a dia para contribuir com a tomada de 

decisão e a resolução de problemas por parte dos educandos (DEBOER, 2006). 

Desta forma, os estudantes poderiam apropriar-se dos conhecimentos científicos 

e desenvolverem a compreensão de como se produz ciência, assim, constroem 

conhecimentos de ciências e sobre ciências ao mesmo tempo (CLEMENT, 

2013).  
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Como já dito anteriormente, o Ensino por Investigação apenas surge no 

Brasil, a partir de meados dos anos de 1990, a partir de orientações trazidas nos 

Parâmetros Curriculares Nacionais – PCN (BRASIL, 1997) que podem ser 

consideradas encaminhamentos para o trabalho com atividades de cunho 

investigativo nas aulas de ciências (SÁ; LIMA; AGUIA-JR, 2011, p. 79). Outros 

documentos norteadores da Educação Brasileira tais como, as Diretrizes 

Curriculares Nacionais – DCN (BRASIL, 2013) e a atual proposta da Base 

Nacional Comum Curricular – BNCC (BRASIL, 2016) também trazem 

recomendações no que concerne à inserção de atividades investigativas no 

âmbito das aulas de ciências.  

De acordo com a Base Nacional Comum Curricular, a área de Ciências 

da Natureza – e, por consequência, o componente curricular de Ciências –, 

devem garantir aos alunos o desenvolvimento de competências específicas. Ao 

abordar as competências específicas de ciências da natureza para o Ensino 

Fundamental, o referido documento (Brasil, 2016, p. 324) traz em sua 2º 

competência a necessidade de que os estudantes sejam capazes de: 

 

Compreender conceitos fundamentais e estruturas explicativas 
das Ciências da Natureza, bem como dominar processos, 
práticas e procedimentos da investigação científica, de modo a 
sentir segurança no debate de questões científicas, 
tecnológicas, socioambientais e do mundo do trabalho, continuar 
aprendendo e colaborar para a construção de uma sociedade 
justa, democrática e inclusiva. 

 

Em outros trechos, o documento supracitado ainda orienta para a 

necessidade de oportunizar aos estudantes da Educação Básica, dos níveis 

fundamental e médio, momentos em que possam ter contato com a prática 

investigativa, não bastando aproximarem-se do fazer científico, os estudantes 

precisarão refletir sobre este fazer. A seguir, aparecem evidenciados alguns 

desses trechos: 

 
[...], o processo investigativo deve ser entendido como elemento 
central na formação dos estudantes, em um sentido mais amplo, 
e cujo desenvolvimento deve ser atrelado a situações didáticas 
planejadas ao longo de toda a educação básica, de modo a 
possibilitar aos alunos revisitar de forma reflexiva seus 
conhecimentos e sua compreensão acerca do mundo em que 
vivem. (p. 322) 
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[...], é imprescindível que eles sejam progressivamente 
estimulados e apoiados no planejamento e na realização 
cooperativa de atividades investigativas, bem como no 
compartilhamento dos resultados dessas investigações. Isso 
não significa realizar atividades seguindo, necessariamente, um 
conjunto de etapas predefinidas, tampouco se restringir à mera 
manipulação de objetos ou realização de experimentos em 
laboratório. Ao contrário, pressupõe organizar as situações de 
aprendizagem partindo de questões que sejam desafiadoras e, 
reconhecendo a diversidade cultural, estimulem o interesse e a 
curiosidade científica dos alunos e possibilitem definir 
problemas, levantar, analisar e representar resultados; 
comunicar conclusões e propor intervenções. (p. 322) 
 
[...], não basta que os conhecimentos científicos sejam 
apresentados aos alunos. É preciso oferecer oportunidades para 
que eles, de fato, envolvam-se em processos de aprendizagem 
nos quais possam vivenciar momentos de investigação que lhes 
possibilitem exercitar e ampliar sua curiosidade, aperfeiçoar sua 
capacidade de observação, de raciocínio lógico e de criação, 
desenvolver posturas mais colaborativas e sistematizar suas 
primeiras explicações sobre o mundo natural e tecnológico, e 
sobre seu corpo, sua saúde e seu bem-estar, tendo como 
referência os conhecimentos, as linguagens e os procedimentos 
próprios das Ciências da Natureza. (p. 331) 
 
[...], a dimensão investigativa das Ciências da Natureza deve ser 
enfatizada no Ensino Médio, aproximando os estudantes dos 
procedimentos e instrumentos de investigação, tais como: 
identificar problemas, formular questões, identificar informações 
ou variáveis relevantes, propor e testar hipóteses, elaborar 
argumentos e explicações, escolher e utilizar instrumentos de 
medida, planejar e realizar atividades experimentais e pesquisas 
de campo, relatar, avaliar e comunicar conclusões e desenvolver 
ações de intervenção, a partir da análise de dados e informações 
sobre as temáticas da área. (p. 550) 
 
A abordagem investigativa deve promover o protagonismo dos 
estudantes na aprendizagem e na aplicação de processos, 
práticas e procedimentos, a partir dos quais o conhecimento 
científico e tecnológico é produzido. Nessa etapa da 
escolarização (o Ensino Médio), ela deve ser desencadeada a 
partir de desafios e problemas abertos e contextualizados, para 
estimular a curiosidade e a criatividade na elaboração de 
procedimentos e na busca de soluções de natureza teórica e/ou 
experimental. (p. 551) 

 

As Diretrizes Curriculares Nacionais (Brasil, 2013, p. 197), no capítulo que 

trata da Organização Curricular referente ao Ensino Médio, artigo 13, 

recomendam que: 
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[...], as unidades escolares devem orientar a definição de toda 
proposição curricular, fundamentada na seleção dos 
conhecimentos, componentes, metodologias, tempos, espaços, 
arranjos alternativos e formas de avaliação, tendo presente: [...]  
III – a pesquisa como princípio pedagógico, possibilitando que o 

estudante possa ser protagonista na investigação e na busca de 
respostas em um processo autônomo de (re)construção de 
conhecimentos. 

 

Partindo-se do pressuposto de que, quando bem empregada, uma 

abordagem didática tal como o Ensino por Investigação consegue contribuir com 

a construção de conhecimentos, a referida abordagem tem sido apontada como 

uma prática que, por meio do ensinar “sobre ciência”, bem como do “fazer 

ciência”, oportuniza ao estudante ser alfabetizado cientificamente, uma vez que 

lhes possibilita, a partir do exercício da investigação, refletir e argumentar sobre 

os elementos envolvidos nos fenômenos a partir de uma análise crítica (BRITO; 

FIREMAN, 2016).  

É neste sentido, que se traz o entendimento de que “a metodologia 

também ensina”. Quando se cria um ambiente propício para o ensino, também 

se ensina sobre Ciências e não apenas sobre aspectos conceituais. Permitir que 

os educandos se aproximem da metodologia empregada pelo fazer científico, é 

colocá-los em situações de aprendizagem que sejam capazes de despertar a 

motivação, desenvolver a criatividade, o espírito crítico e inventivo. Nessa 

mesma direção, Suart (2008, p. 27) define uma abordagem investigativa como:  

 

Aquelas atividades nas quais os alunos não são meros 
espectadores e receptores de conceitos, teorias e soluções 
prontas. Pelo contrário, os alunos participam da resolução de um 
problema proposto pelo professor ou por eles mesmos; 
elaboram hipóteses; coletam dados e os analisam; elaboram 
conclusões e comunicam os seus resultados com os colegas. O 
professor se torna um questionador, conduzindo perguntas e 
propondo desafios aos alunos para que estes possam levantar 
suas próprias hipóteses e propor possíveis soluções para o 
problema. 
 
 

Serão apresentados nas seções a seguir, alguns aspectos relacionados 

ao Ensino por Investigação no que diz respeito à caracterização de um problema, 

à posição ocupada pelos professores e estudantes neste contexto, aos objetivos 

educacionais da abordagem, e ainda, traz-se o entendimento de como o 



41 
 

processo de avaliação da aprendizagem precisa ser concebido no âmbito da 

referida abordagem didática. 

 
2.1- Caracterizando o problema no Ensino por Investigação 

 
 

O problema, a partir da abordagem didática do Ensino por Investigação, 

é compreendido neste trabalho conforme a perspectiva de Bachelard (1996, p. 

18), quando afirma que o conhecimento é fruto de um processo de construção e 

que tem seu início marcado pela formulação de bons problemas.  

O espírito científico proíbe que tenhamos opinião sobre 
questões que não compreendemos, sobre questões que não 
sabemos formular com clareza. Em primeiro lugar, é preciso 
saber formular problemas. E, digam o que disserem, na vida 
científica os problemas não se formulam de modo espontâneo. 
É justamente esse sentido do problema que caracteriza o 
verdadeiro espírito científico. Para o espírito científico todo 
conhecimento é resposta a uma pergunta. Se não há pergunta, 
não pode haver conhecimento científico. Nada é evidente. Nada 
é gratuito. Tudo é construído. 

 

A partir da concepção trazida por Bachelard, depreende-se a importância 

que têm os problemas, as inquietações no que concerne às práticas do fazer 

científico. Tais problemas conduzirão a um processo de investigação, 

direcionando o indivíduo a encontrar caminhos para a elucidação de respostas, 

ou seja, para a construção de conhecimento. A esse respeito, Azevedo (2009, p. 

19) afirma que “Se tivermos como objetivo um planejamento e uma proposta de 

ensino por investigação, não podemos utilizar o título problema 

inadequadamente”. 

Alguns estudiosos trouxeram diferentes noções acerca do que representa 

o problema na perspectiva do ensino por investigação, dentre os quais se pode 

destacar os trabalhos de Azevedo (2009); Carvalho (2011; 2013); Capecchi 

(2013); Clement (2013); Borges (2002); Sá, Lima; Aguiar Jr. (2011) entre tantos 

outros. Contudo, Gil et al. (1992, p. 10) apresentam alguns pontos de 

concordância que conseguem ser identificados sobre a noção de problema entre 

os pesquisadores em ensino de ciências, por exemplo, ao definirem um 
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problema como sendo “situações dificultosas, para as quais não existem 

soluções fechadas”.  

Nessa mesma direção, os pesquisadores entendem o problema como 

uma situação ou desafio que não pode ser resolvido automaticamente, uma vez 

que exigirá que sejam mobilizados diversos recursos cognitivos, sendo 

necessário ainda que o problema seja reconhecido como tal pelos sujeitos e que 

a sua resolução possa ocorrer partindo-se de um processo de reflexão sobre os 

caminhos a serem percorridos. Além disso, enfatiza-se a necessidade de que os 

problemas sejam propostos ou assumidos pelos próprios educandos, a fim de 

que se possam conhecer as suas reais inquietações e lhes favorecer o 

engajamento durante os processos investigativos (GARCÍA; GARCÍA, 2000; 

ECHEVERRÍA; POZO, 1998; PRAIA; CACHAPUZ; GIL-PEREZ, 2002). 

Barbosa-Lima e Carvalho (2002) compreendem o problema como uma 

situação que exigirá uma determinada mobilização intelectual, uma postura de 

investigação, em que o estudante precisará reconhecer o problema como seu, 

de modo a ser capaz de levantar hipóteses, argumentar e desenvolver 

estratégias para a sua resolução. Na concepção das autoras supracitadas (2002, 

p. 02), para que se assuma uma posição de investigação, será necessário: 

[...], antes de qualquer coisa, o sujeito deve assenhorear-se do 
problema a ser solucionado, de maneira que este se torne seu 
problema, instigando sua curiosidade, estimulando-o à 
elaboração de hipóteses e ao desenvolvimento de estratégias, 
visando colocá-las à prova, na procura da resposta adequada ao 
problema. 

 

Neste sentido, Barbosa-Lima e Carvalho concordam com a concepção de 

Borges (2002, p. 304), uma vez que para ele, o problema na perspectiva 

investigativa é tido como uma situação perturbadora ou incompleta, devendo ser 

aberto, ou seja, em que não exista uma solução imediata a partir de fórmulas ou 

algoritmos. A resolução de tal problema poderá ser alcançada a partir da 

mobilização de seus conhecimentos prévios por parte dos educandos, sem que 

haja um direcionamento imposto por um roteiro ou instruções diretas do 

professor. O mesmo autor sugere que professor e estudante criem idealizações 

e aproximações, superando a ideia de que a solução para o problema precise 

ser conhecida pelo professor previamente. Esta visão em parte não concorda 

com a compreensão trazida por Munford e Lima (2007, p. 98), as autoras 
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entendem que não há a necessidade de sempre abordar problemas 

experimentais no ensino por investigação, como também de trabalhar apenas 

com problemas abertos, para os quais os educandos têm autonomia de escolher 

questões e selecionar os caminhos a serem trilhados durante a investigação. 

Ainda nesse sentido, Freire e Silva (2013, p. 192) chamam atenção para 

o fato de que, no momento de elaboração/seleção de um problema, deve-se 

considerar quem são os discentes que deverão enfrentá-lo, desenvolver a 

investigação e posterior resolução do problema, isto por que “o que constitui um 

exercício para um aluno pode ser um problema para outro, ou vice-versa”.  

Sobre tal subjetividade que pode ser atribuída ao problema, Echeverría e 

Pozo (1998, p. 13) afirmam que o problema “pode fazer referência a situações 

muito diferentes, em função do contexto no qual ocorre e das características das 

pessoas que nelas se encontram envolvidas”. Corrobora com esse raciocínio, a 

concepção trazida por Gehlen (2009, p. 33) ao enfatizar que “o problema se 

caracteriza como um elemento na atividade por estar relacionado às 

necessidades do sujeito, nas suas interações com o meio”. Ainda nesta direção, 

García e García (1989, p. 30) colocam que: 

 

Trabalhar com problemas é, pois, um processo intelectual 
complexo, que oferece múltiplas possibilidades de 
aprendizagem e de encadeamento de novas questões, de forma 
que, entorno do eixo que constitui o tratamento do problema, se 
articulam novos problemas e novas temáticas que podem guiar 
o processo de aprendizagem do aluno. 

 

No que diz respeito à elaboração de problemas, Clement (2013) sinaliza 

cinco critérios que devem ser considerados pelo professor, a saber: - 

característica do problema: o problema deve exigir a mobilização de diferentes 

recursos intelectuais; - elementos motivacionais: o problema deve gerar 

determinados graus de curiosidade, interesse, imaginação, desafio, controle das 

ações pelos discentes. É possível que se contemple esse aspecto, buscando em 

algumas delas formulações voltadas a contextos fictícios, imaginários, de 

simulação ou mesmo com graus de ludicidade (p. 101); - natureza do problema: 

refere-se ao contexto da situação, ou seja, o problema pode ser interno à área 

de conhecimento (biologia, física, etc) ou pode focar-se na vivência cotidiana, 

extrapolando os limites das áreas de conhecimento; - diversidade do problema: 
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é importante que os problemas propostos sejam distintos e variados, 

contemplando diferentes graus de abertura; - natureza dos conteúdos focados: 

o problema poderá abranger conteúdos conceituais, procedimentais e 

atitudinais.  

Ainda Clement (2013, p. 103) acrescenta que além dos critérios elencados 

acima, algumas observações sobre o processo de desenvolvimento das 

atividades de caráter investigativo são pertinentes, isto por que:  

 
Além de se fundamentar em torno de situações-problema, prima 
por uma ativa participação dos estudantes na construção das 
resoluções, visando o desenvolvimento de aprendizagens de 
Ciências e sobre Ciências. Estas características requerem um 
trabalho de sala de aula diferenciado, em que se considere e 
valorize os conhecimentos dos estudantes e se permita a 
discussão e a troca de ideias entre eles e com o professor. Neste 
sentido, o trabalho em grupo é sempre significativo. 

 

 Neste ponto são ressaltados outros aspectos importantes que permeiam 

a abordagem do ensino por investigação, tais como: o necessário engajamento 

dos educandos, devidamente motivados a realizar as práticas investigativas, a 

importância das atividades a serem realizadas em grupo, uma vez que se 

permite o diálogo entre os pares e, com isso o compartilhamento de 

conhecimentos. Bem como, dá ênfase à função de mediação desempenhada 

pelo professor no âmbito desta abordagem, exigindo do docente que se 

desenvolva um trabalho diferenciado em sala de aula, movido pela valorização 

dos conhecimentos prévios dos estudantes, pelo diálogo, pelo debate, enfim, 

visando à construção de saberes. Além disso, destaca-se o problema como 

sendo elemento fundamental de todo e qualquer processo investigativo, o que 

concorda com Capecchi (2013, p. 38) quando diz que um bom problema: “além 

de possibilitar o contato destes [os estudantes] com as ferramentas científicas e 

a identificação de seus potenciais, deve-se voltar também para a apreciação da 

ciência como construção humana”.  
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2.2- Os objetivos educacionais e a função do docente no Ensino por 

Investigação 

 

A abordagem do ensino por investigação convida a uma reflexão no que 

diz respeito a como se concebe o ensinar e o aprender ciências, sobretudo, 

acerca do que se espera com este ensino. Nessa perspectiva, o aprender 

ciências se reveste de um caráter emancipatório, libertador, capaz de fornecer 

condições ao educando de tomar decisões, de agir socialmente com 

responsabilidade, de desenvolver a autonomia do pensar, a criticidade e o 

espírito inventivo. Nesta mesma direção, Carvalho (2011, p. 253) afirma que “o 

ensino de Ciências se propõe a preparar o aluno desenvolvendo, na sala de aula, 

habilidades que lhes permitam atuar consciente e racionalmente fora do contexto 

escolar”. 

No documento intitulado Inquiry and the National Science Education 

Standards (NATIONAL RESEARCH COUNCIL, 2008), pode-se perceber a 

compreensão do Ensino por investigação como sendo uma abordagem 

pedagógica que é consistente com a natureza da ciência e que oportuniza a 

construção de conhecimentos, o desenvolvimento de habilidades úteis para a 

abordagem de problemas de interesse pessoal ou social, bem como, a formação 

da autonomia no contexto escolar (DEBOER, 2006).   

No que diz respeito às funções desempenhadas pelo professor no âmbito 

da abordagem do ensino por investigação, Sasseron (2015, p. 58) aponta para 

a demanda de que: 

O professor coloque em prática habilidades que ajudem os 
estudantes a resolver problemas a eles apresentados, devendo 
interagir com seus colegas, com os materiais à disposição, com 
os conhecimentos já sistematizados e existentes. Ao mesmo 
tempo, o ensino por investigação exige que o professor valorize 
pequenas ações do trabalho e compreenda a importância de 
colocá-las em destaque como, por exemplo, os pequenos erros 
e/ou imprecisões manifestados pelos estudantes, as hipóteses 
originadas em conhecimentos anteriores e na experiência de 
sua turma, as relações em desenvolvimento. É um trabalho em 
parceria entre professor e estudantes. Uma construção de 
entendimento sobre o que seja a ciência e sobre os conceitos, 
modelos e teorias que a compõem; nesse sentido, é uma 
construção de uma nova forma de vislumbrar os fenômenos 
naturais e o modo como estamos a eles conectados e 
submetidos, sendo a linguagem uma forma de relação com 
esses conhecimentos e também um aspecto a ser aprendido. 
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 A necessidade mencionada anteriormente por Sasseron (2015) está em 

consonância com a definição de Ensino por Investigação trazida por Carvalho 

(2018, p. 766) em que se evidencia a função do professor na criação de 

condições em sala de aula a fim de oportunizar aos alunos:  

 
[...], pensarem, levando em conta a estrutura do conhecimento; 
falarem, evidenciando seus argumentos e conhecimentos 
construídos; lerem, entendendo criticamente o conteúdo lido; 
escreverem, mostrando autoria e clareza nas ideias expostas. 
Em consequência disso, quando avaliamos o ensino que 
propomos (o ensino por investigação), não buscamos verificar 
somente se os alunos aprenderam os conteúdos programáticos, 
mas se eles sabem falar, argumentar, ler e escrever sobre esse 
conteúdo. 

 
 

Partindo-se destas reflexões, reconhece-se o quanto a dinâmica de uma 

aula em que o professor trabalha com o ensino por investigação é bastante 

diferente de uma em que prevalece o ensino tradicional. O professor, no âmbito 

do ensino por investigação, deve agir na valorização das interações em sala e 

dos conhecimentos prévios, permitindo o desenvolvimento de habilidades 

cognitivas por parte dos educandos, ao mesmo tempo em que traz o 

entendimento de que a abordagem em questão pode ser empregada em aulas 

de diferentes disciplinas, não apenas no campo das ciências naturais. 

Ressalta-se ainda que, no trabalho com o Ensino por Investigação, o 

docente tem um papel fundamental na inclusão e seleção das atividades 

investigativas nas turmas em que leciona, devendo considerar a especificidade 

de cada turma, ou seja, os conhecimentos, potencialidades e interesses dos 

seus estudantes. Além disso, enfatiza-se a importância de que o professor 

detenha um bom domínio dos materiais e recursos que podem ser usados como 

apoio à atividade. 

Zômpero e Laburú (2011, p. 79) recomendam que, no contexto 

educacional do Brasil, sobretudo no que diz respeito às condições do trabalho 

desenvolvido e ao número de estudantes em nossas salas de aula, será mais 

apropriado que a formulação e apresentação do problema sejam realizadas pelo 

professor. Na concepção destes autores, a apresentação do problema pelos 

estudantes individualmente poderia dificultar o desenvolvimento das atividades.  
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No Ensino por Investigação, os estudantes interagem, exploram e 

experimentam o mundo natural, mas jamais deixam de ser acompanhados pelos 

professores, nem ficam restritos a uma manipulação ativista e puramente lúdica. 

Eles são inseridos em processos investigativos, envolvem-se na própria 

aprendizagem, constroem questões, elaboram hipóteses, analisam evidências, 

tiram conclusões, comunicam resultados. Nessa perspectiva, a aprendizagem 

de procedimentos ultrapassa a mera execução de certo tipo de tarefas, tornando-

se uma oportunidade para desenvolver novas compreensões, significados e 

conhecimentos do conteúdo ensinado (MAUÉS; LIMA, 2006). 

Também nesta direção, Zômpero e Laburú (2011, p. 78) enfatizam que 

“as atividades de investigação permitem promover a aprendizagem dos 

conteúdos conceituais, e também dos conteúdos procedimentais que envolvem 

a construção do conhecimento científico”. E acrescentam que (2011, p. 78-79): 

 
Essas atividades, sejam elas de laboratório ou não, são 
significativamente diferentes das atividades de demonstração e 
experimentações ilustrativas, realizadas nas aulas de Ciências, 
por fazerem com que os alunos, quando devidamente 
engajados, tenham um papel intelectual mais ativo durante as 
aulas. 

 
 

Ao usar na sala de aula o Ensino por Investigação, o professor possibilita 

que os seus estudantes desenvolvam atividades de investigação e 

desempenhem um papel ativo. Autores como Lemke (1990) sugerem que o 

ensino por investigação deve estar fundamentado na forma de raciocinar e na 

linguagem utilizada pela comunidade científica.  

Concluem-se as discussões nesta seção, trazendo o que Munford e Lima 

(2007, p. 97-98) consideram como sendo três concepções equivocadas em 

relação à abordagem do Ensino por Investigação, a saber: 
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É muito comum pessoas acreditarem que o ensino de ciências 
por investigação envolve necessariamente atividades práticas 
ou experimentais ou que se restringe a elas. Em segundo lugar, 
é bastante difundida a noção de que o ensino de ciências por 
investigação tem de ser necessariamente um ensino envolvendo 
atividades bastante “abertas”, nas quais os estudantes têm 
autonomia para escolher questões, determinar procedimentos 
para a investigação e decidir como analisar seus resultados. 
Finalmente, muitos acreditam que seria possível – e necessário 
– ensinar todo o conteúdo por meio de uma abordagem 
investigativa. 

 

Acerca de tais concepções podem ser feitas as seguintes considerações: 

em muitos casos, uma atividade experimental, não apresenta características 

essenciais da investigação, ao passo que atividades que não são tidas como 

práticas podem ser até mais investigativas do que aquelas experimentais, 

dependendo da situação. Além disso, no que diz respeito à estruturação dos 

problemas na abordagem do ensino por investigação, percebe-se que a 

organização das atividades investigativas em diferentes níveis de abertura ou 

controle possibilita a aprendizagem por meio de investigação entre estudantes 

de diferentes faixas etárias e com diferentes perfis, inclusive aqueles com 

maiores dificuldades na área de ciências da vida e da natureza. No que diz 

respeito à concepção equivocada de que em se fazer opção pelo emprego da 

abordagem do ensino por investigação deveria se ensinar todo o conteúdo por 

meio de atividades investigativas, as autoras discutem que alguns temas seriam 

mais apropriados para essa abordagem, enquanto outros teriam de ser 

trabalhados de outras formas (MUNFORD; LIMA, 2007).  

 

2.3- O processo de avaliação da aprendizagem na abordagem do Ensino 
por Investigação 

 

Sobre a avaliação da aprendizagem a partir de atividades baseadas no 

Ensino por Investigação, destaca-se que o uso da abordagem requer uma 

mudança na concepção e realização da avaliação, uma vez que tem como 

propósito promover o desenvolvimento de habilidades cognitivas nos 

educandos, possibilitando que esses superem à mera reprodução de conceitos. 

Além disso, deve-se favorecer uma avaliação mais qualitativa e, não apenas 

utilizar o mecanismo de atribuição quantitativa de uma nota.  
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Os Parâmetros Curriculares Nacionais (Brasil, 1999, p. 53) orientam para 

o caráter eminentemente formativo que deve ser assumido pela avaliação:  

 
[...], favorecedor do progresso pessoal e da autonomia do aluno, 
integrada ao processo ensino-aprendizagem, para permitir ao 
aluno consciência de seu próprio caminhar em relação ao 
conhecimento e permitir ao professor controlar e melhorar a sua 
prática pedagógica. 

 

 

Nessa perspectiva, o estabelecimento das estratégias avaliativas a serem 

empregadas, no âmbito das atividades de cunho investigativo, configura-se 

como um grande desafio para o professor, uma vez que se devem considerar os 

meios pelos quais os educandos conseguem pôr em prática a compreensão dos 

conceitos e suas implicações, dentro de um contexto significativo.  

Desta forma, o professor precisará selecionar os elementos a serem 

avaliados e de que forma avaliá-los, deve também, conduzir as atividades de 

forma que a avaliação dos estudantes ocorra de modo contínuo e processual, 

utilizando-se dos recursos didáticos disponíveis, buscando conhecer as 

impressões dos estudantes e identificar as limitações e potencialidades 

apresentadas pelos estudantes em sua aprendizagem. Partindo-se desta 

perspectiva, acerca dos meios avaliativos a serem empregados, os Parâmetros 

Curriculares Nacionais (Brasil, 1999, p. 51) ainda orientam que:  

 

É imprópria a avaliação que só se realiza numa prova isolada, 
pois deve ser um processo contínuo que sirva à permanente 
orientação da prática docente. Como parte do processo de 
aprendizado, precisa incluir registros e comentários da produção 
coletiva e individual do conhecimento e, por isso mesmo, não 
deve ser um procedimento aplicado nos alunos, mas um 
processo que conte com a participação deles. É pobre a 
avaliação que se constitua em cobrança da repetição do que foi 
ensinado, pois deveria apresentar situações em que os alunos 
utilizem e vejam que realmente podem utilizar os 
conhecimentos, valores e habilidades que desenvolveram.  

 

Entender a avaliação a partir de uma perspectiva formativa é enxergar a 

sala de aula como um espaço coletivo de acompanhamento permanente. 

Espaço este em que educandos e educadores colocam-se em permanente 

diálogo na construção de si mesmos e do outro, ao mesmo tempo em que 

avançam na construção de conhecimentos. É perceber a sala de aula como um 
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espaço carregado de questionamentos, problematizações, intervenções e 

mediações, ações que caracterizam a avaliação formativa (LOCH, 2000). Ainda 

nessa direção, Loch (2000, p.31) afirma que avaliar: 

 
Não é dar notas, fazer médias, reprovar ou aprovar os alunos. 
Avaliar, numa nova ética, é sim avaliar participativamente no 
sentido da construção, da conscientização, busca da autocrítica, 
autoconhecimento de todos os envolvidos no ato educativo, 
investindo na autonomia, envolvimento, compromisso e 
emancipação dos sujeitos. 

 
 

As características da avaliação formativa são mencionadas por Hadyt 

(1997, p. 292-293) e apresentam-se em concordância com os objetivos do 

ensino por investigação: 

 
Pode contribuir para o aperfeiçoamento da ação docente, 
fornecendo ao professor dados para adequar seus 
procedimentos de ensino às necessidades da classe. A 
avaliação formativa pode também ajudar a ação discente, 
porque oferece ao aluno informações sobre seu progresso na 
aprendizagem fazendo-o conhecer seus avanços, bem como 
suas dificuldades, para poder superá-las [...]. 

 

A visão formativa da avaliação parte do pressuposto de que sem o 

direcionamento/orientação de alguém que tenha maturidade para tal e sem 

desafios cognitivos adequados, será bastante improvável que o estudante 

adquira, da maneira significativa, os conhecimentos necessários ao seu 

desenvolvimento. Será essencial, no contexto da avaliação formativa, a postura 

mediadora do professor e a sua tomada de consciência acerca do seu 

comprometimento com o progresso da aprendizagem dos estudantes 

(HOFFMANN, 2009). 

A partir disto, espera-se que o professor que se proponha a desenvolver 

atividades baseadas na abordagem do Ensino por Investigação, conferindo 

coerência à sua prática, possa também elaborar instrumentos de avaliação 

diferentes dos considerados tradicionais, geralmente, caracterizados pela 

cobrança da repetição do que foi ensinado.  

Ao mesmo em tempo em que se traz o entendimento de que os 

instrumentos avaliativos selecionados precisam ser capazes de não só realizar 

um levantamento do que o estudante aprendeu e em quais pontos há 
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dificuldades em sua aprendizagem, como também deve apontar caminhos para 

que o professor possa minimizar tais dificuldades identificadas. Estas estratégias 

avaliativas também são importantes para que o docente possa avaliar a sua 

própria prática. Nessa perspectiva, a avaliação da aprendizagem dos estudantes 

é, simultaneamente, uma avaliação do ensino do professor, podendo-se a partir 

da análise dos resultados da avaliação buscar as melhorias necessárias nos 

processos de ensino e de aprendizagem. Sobre esta visão, Romão (1998, p. 63-

64) afirma que: 

 
Uma concepção dialética de educação e, consequentemente, de 
avaliação, parte da realidade concreta para organizar a reflexão 
sobre ela e, em seguida, intervir nessa mesma realidade, de 
modo mais consistente, no sentido da mudança do sentido dos 
processos em benefício da maioria dos envolvidos. 
 
 

Em consonância com o recorte trazido anteriormente, Carvalho (2013) 

menciona que ao propor Sequências de Ensino Investigativas, o professor 

precisa compatibilizar os objetivos de ensino às estratégias de avaliação da 

aprendizagem a serem empreendidas, devendo dar ênfase à avaliação dos 

conceitos, termos e noções científicas, à avaliação das ações e processos da 

ciência e às avaliações das atitudes exibidas durante as atividades de ensino. 

Destaca a importância de que o professor observe atentamente e faça registros 

sobre os seus estudantes, as ações e resultados por eles realizados e 

alcançados. Acrescenta ainda que (2013, p. 19-20): 

 
 
Uma avaliação pensada como formativa, realizada no decorrer 
de uma SEI, tem a finalidade também de proporcionar 
oportunidades para uma auto-avaliação por parte dos alunos, 
cabendo ao professor orientá-los no reconhecimento de seus 
avanços e nas conquistas que, ainda, precisam ser alcançadas. 

 

Portanto, a avaliação da aprendizagem na concepção formativa “[...] é 

conhecer, é contrastar, é dialogar, é indagar, é argumentar, é deliberar, é 

raciocinar, é aprender”. (MÉNDEZ, 2002, p. 62) durante todo o processo 

educativo e avaliativo. 
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2.4- O Ensino de Ciências por Investigação como abordagem didática 

 

 Por conta das transformações ocorridas ao longo do tempo no que diz 

respeito à proposta do ensino por investigação, encontra-se na literatura a 

referida proposta sendo tratada a partir de diferentes terminologias. Apesar 

disso, Zômpero e Laburú (2011, p. 74) demonstram a existência de pontos em 

comum que conseguem ser identificados na descrição do Ensino por 

Investigação por parte dos diferentes autores (conforme quadro 1), tais como: a 

necessidade de haver um problema a ser analisado, a emissão/elaboração de 

hipóteses, a importância de um planejamento prévio à realização do processo 

investigativo, planejamento este que oportunize a obtenção de novas 

informações, a interpretação de tais informações e a posterior comunicação dos 

resultados.  

Zômpero e Laburú (2011, p. 68) ainda concordam em dizer que atividades 

de cunho investigativo conseguem fortalecer o engajamento dos estudantes, 

tendo como objetivo principal possibilitar “o aprimoramento do raciocínio e das 

habilidades cognitivas dos alunos, a cooperação entre eles, além de possibilitar 

compreenderem a natureza da ciência”. O quadro a seguir traz um resumo 

apresentando as principais características do ensino por investigação na 

concepção de diferentes autores.  
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Quadro 1. Resumo analítico de pressupostos do Ensino por Investigação. 

Momentos do 
processo 

Del Carmen 
(1988) 

Olivera 
(1992) 

Zabala (1992) Gil (1993) Garcia (1993) 

Escolha do 
objeto de 
estudo e do 
problema 

Planejamento 
e clarificação 
do problema. 

Escolha do 
objeto de 
estudo. 

Explicação de 
perguntas. 

Situação 
problemática. 
Precisar o 
problema. 

Contato inicial, 
formulação do 
problema. 

Expressão 
das ideias dos 
alunos. 
Emissão de 
hipóteses. 

Definição, 
hipóteses de 
trabalho. 

Definição de 
hipóteses. 

Hipóteses, 
respostas 
intuitivas. 

Construção de 
modelos e 
hipóteses. 

Interação com 
as informações 
dos alunos. 

Planejamento 
da 
investigação 

Planejamento 
da 
investigação e 
instrumentos. 

Planejamento 
da 
investigação. 

Fontes de 
informações, 
tomada de 
dados. 

- Elaboração de 
estratégias 
para incorporar 
novas 
informações. 

Nova 
informação 

Aplicação de 
instrumentos 
de 
investigação. 

Materiais e 
instrumentos. 

Tomada de 
dados. 

Realização de 
atividades. 

Interação da 
nova 
informação 
nova e pré-
existente. 

Interpretação 
dos 
resultados e 
conclusões 

Comunicação, 
discussão e 
valoração. 

Comunicação 
da 
investigação. 
Publicação 
de trabalhos. 

Seleção, 
classificação 
de dados e 
conclusão. 

Interpretação 
dos 
resultados, 
relação 
hipóteses e 
corpo teórico. 

- 

Expressão e 
comunicação 
dos 
resultados 

Comunicação, 
discussão e 
valoração. 

Comunicação 
da 
investigação. 
Publicação 
de trabalhos. 

Expressão e 
comunicação. 

Comunicação 
e intercâmbio 
entre equipes. 

Elaboração da 
informação 
existente. 
Recapitulação. 

Recapitulação 
e síntese 

Sínteses, 
identificação, 
modelos 
explicativos. 

- - Sistemas, 
esquemas, 
mapas 
conceituais. 

- 

Aplicação a 
novas 
situações 

- - Generalização. Possibilidades 
de aplicação. 

Aplicação, 
generalização. 

Metacognição - - - - Reflexão sobre 
o processo. 

Atuação no 
meio 

- Proposta de 
intervenção, 
ações. 

   

 
Fonte: Rodriguez et.al, 1995, p. 12. 

 

  O estudo em tela fez opção por tratar o Ensino por Investigação 

como uma abordagem didática, partindo-se de uma compreensão em 

concordância com Bastos (2017, p. 30), quando afirma que considerar o Ensino 

por investigação como abordagem didática significa entendê-la “como uma 

atividade complexa que requer uma mudança na cultura escolar e isso de certa 

forma, está para além do emprego de uma estratégia ou metodologia”. Pretende-

se com isso, superar a concepção de que se trata de uma estratégia ou 
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metodologia, enxergando a referida abordagem como “uma atividade interativa 

e complexa de produção de sentidos e significados” (BASTOS, 2017, p. 30). 

Entende-se desta forma que o emprego da abordagem do Ensino por 

Investigação terá como objetivo principal o estímulo ao desenvolvimento de 

habilidades cognitivas eminentemente investigativas, tais como: a 

problematização, a argumentação, a hipotetização, a contextualização, entre 

outras.  

 O trabalho com o Ensino de Ciências por Investigação pressupõe o 

envolvimento e a participação do docente de forma a ser ele o agente 

responsável por mediar os processos investigativos, permitindo que os 

estudantes a partir do contato com seus pares, com os materiais didáticos e com 

os conhecimentos, possam ser estimulados ao desenvolvimento de habilidades 

que envolvam à resolução de problemas e a tomada de decisões. É nesse 

sentido que, Sasseron (2015, p. 58) assinala que: 

 
O ensino por investigação extravasa o âmbito de uma 

metodologia de ensino apropriada apenas a certos conteúdos e 

temas, podendo ser colocada em práticas nas mais distintas 

aulas, sob as mais diversas formas e para diferentes conteúdos. 

Denota a intenção do professor em possibilitar o papel ativo de 

seu aluno na construção de entendimento sobre os 

conhecimentos científicos. Por esse motivo, caracteriza-se por 

ser uma forma de trabalho que o professor utiliza na intenção de 

fazer com que a turma se engaje com as discussões e, ao 

mesmo tempo em que travam contato com fenômenos naturais, 

pela busca de resolução de um problema, exercitam práticas e 

raciocínios de comparação, análise e avaliação bastante 

utilizadas na prática científica. Tomando-o como associado ao 

trabalho do professor e não apenas a uma estratégia específica, 

o ensino por investigação configura-se em uma abordagem 

didática, podendo, portanto, estar vinculado a qualquer recurso 

de ensino desde que o processo de investigação seja colocado 

em prática e realizado pelos alunos a partir e por meio de das 

orientações do professor. 

  

Neste contexto, os educandos serão vistos como sujeitos ativos em seus 

processos de construção de conhecimentos e, a partir das interações que tecem 

entre seus pares, os conhecimentos e o mundo que os cerca, irão constituindo-

se em “sujeitos do conhecimento e não como recebedores de um conhecimento” 

(Freire, 2002, p.84).  
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 Ainda nesta perspectiva, Solino, Ferraz e Sasseron (2015, p. 5), 

caracterizam o ensino por investigação como uma forma de aproximar as 

culturas científica e escolar, quando trazem o entendimento de que: 

 
A sala de aula não é o espaço para que os alunos participem de 
processos de construção de conhecimento próprios dos 
cientistas, mas é o local em que travam contato com estes 
conhecimentos propostos e produzidos pela comunidade 
científica. Ao mesmo tempo, como espaço em que os estudantes 
têm contato com diferentes formas de conhecimento, a escola é 
um local com regras e práticas próprias, definindo sua cultura. 

 

Alguns autores (Carvalho, 2013; Sasseron, 2015) têm sinalizado a 

necessidade de que seja proposto um ensino por investigação mais abrangente, 

capaz de promover uma maior integração entre as atividades escolares. Emerge 

daí o que vem sendo chamado de Sequências de Ensino Investigativas (SEIs) 

ou Sequências Didáticas Investigativas. A autora supracitada (2015, p. 59) 

entende as SEIs como: “O encadeamento de atividades e aulas em que um tema 

é colocado em investigação e as relações entre esse tema, conceitos, práticas e 

relações com outras esferas sociais e de conhecimento possam ser 

trabalhados”. 

 
 

3. O conceito de Ensinagem no âmbito da Educação Superior 

 

No âmbito da Educação Superior, a universidade configura-se como um 

espaço educativo cuja finalidade é o permanente exercício da crítica, sustentada 

na pesquisa, no ensino e na extensão, ou seja, um espaço em que a produção 

do conhecimento parte da problematização dos conhecimentos historicamente 

produzidos e de seus resultados na construção da sociedade humana e, dos 

novos desafios e demandas que esta coloca. Esses desafios são produzidos e 

identificados inclusive nas análises que se realizam no processo de ensinar, na 

experimentação e na análise dos projetos de extensão, por meio das relações 

que são estabelecidas entre os sujeitos e os objetos de conhecimento 

(ALMEIDA; PIMENTA, 2014).  

Desse modo, o sentido da educação passa a ser compreendido como 

sendo o de prover condições para que todos os seres humanos atuem como 
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partícipes e desfrutadores dos avanços da civilização historicamente construída 

e responsáveis pela formulação de propostas criativas, visando à superação dos 

danos causados por essa mesma civilização (FREIRE, 1996). 

Ao se visualizar a questão da Educação na perspectiva libertadora, ainda 

Freire (2005, p. 67) traz o entendimento de que se precisa considerar que: “Só 

existe saber na invenção, na reinvenção, na busca inquieta, impaciente, 

permanente, que os homens fazem no mundo, com o mundo e com os outros. 

Busca esperançosa também”. Há outra assertiva de Freire (1996, p. 24) que 

merece ser destacada: 

 
Não temo em dizer que inexiste validade no ensino de que não 
resulta um aprendizado em que o aprendiz não se tornou capaz 
de recriar ou de refazer o ensinado, em que o ensinado que não 
foi aprendido não pode ser realmente aprendido pelo aprendiz. 

 

Não há aprendizagem real quando o estudante não consegue utilizar o 

conhecimento construído em outras situações do seu dia a dia. E este 

aprendizado do estudante pode ser reconhecido a partir do momento em que o 

mesmo resolve situações-problema, percebe a relevância daquilo que lhe foi 

ensinado, reflete e promove uma mudança comportamental em sua visão de 

mundo. Esta última etapa, de reflexão e um novo posicionamento diante de 

determinada situação só ocorrerá se, verdadeiramente, o estudante tiver 

aprendido.  No tocante a esta concepção, emerge o conceito de Ensinagem que, 

de acordo com a caracterização de sua autora (Anastasiou; Alves, 2006, p. 15), 

deve ser adotado: 

 
[...], para indicar uma prática social complexa efetivada entre os 
sujeitos, professor e aluno, englobando tanto a ação de ensinar 
quanto a de apreender, em um processo contratual, de parceria 
deliberada e consciente para o enfrentamento na construção do 
conhecimento escolar, decorrentes das ações efetivadas na sala 
de aula e fora dela. 

 
 
E ainda (p. 15): 

 

[...], para significar uma situação de ensino da qual 
necessariamente decorra a aprendizagem, sendo a parceria 
entre professor e alunos, condição fundamental para o 
enfrentamento do conhecimento, necessário à formação do 
aluno durante o cursar da graduação. 
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O conceito de Ensinagem aparece então relacionado a uma ação de 

ensino que terá como resultado a aprendizagem por parte dos estudantes, 

superando-se o mecanismo de explicitar/expor os conteúdos por parte do 

professor, isto porque como nestas ocasiões, somente se pode garantir que 

houve a exposição de determinado tópico, nada se pode dizer quanto à 

apreensão de tais conteúdos pelos estudantes, processo para o qual, o 

envolvimento dos educandos, em sua totalidade, é fundamental. Nesta 

concepção, a ação de ensinar está diretamente relacionada à ação de 

apreender, tendo como meta a apropriação por parte do estudante não apenas 

do conteúdo específico, como também do processo. As orientações pedagógicas 

são entendidas como momentos (sendo eles: a mobilização para o 

conhecimento, a construção do conhecimento e a elaboração da síntese do 

conhecimento) que, não ocorrem de modo estanque, e devem ser construídos 

pelos sujeitos em ação, respeitando sempre o movimento do pensamento 

(ANASTASIOU; ALVES, 2006). 

A esse respeito, Anastasiou e Pimenta (2008, p. 209) comparam a ideia 

do conhecer-aprender com um enredamento, dizendo que: 

Para dar conta desse enredamento, há que superar por 
incorporação a simples memorização. O aluno tem de 
ativamente refletir (no sentido de dobrar-se de novo e de novo – 
tanto quanto seja necessário), para apropriar-se do quadro 
teórico objetivado pelo professor e pelo currículo no processo de 
ensino. 

 

As autoras também ressaltam a necessidade emergente de se buscar 

uma nova relação professor-estudante no tocante à aprendizagem (2010, p. 

211): 

O paradigma tradicional, professor palestrante e aluno ouvinte, 
foi nos ensinado pela nossa vivência de alunos, sendo, portanto, 
tudo o que sabemos fazer, por experiência ou por hábito, em 
contraposição a uma crescente necessidade da construção de 
um paradigma atual, em que o enfrentamento do conhecimento 
científico existente utilize um processo diferenciado, no qual a 
construção e a parceria sejam elementos fundamentais da 
relação. 

 

 Nesse enfoque, cabe-se destacar qual deve ser a posição do professor 
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enquanto agente fundamental do processo de ensino, exigindo que o mesmo 

seja um desafiador, mediador, que ajude os estudantes na construção do 

conhecimento.  Para isso, os educandos devem conhecer os objetivos da prática 

docente. Segundo Anastasiou e Pimenta (2008, p. 215), recomenda-se que haja 

um “diálogo entre o mundo dos alunos e o campo a ser conhecido”. Reconhece-

se o valor do professor como mediador, oportunizando momentos em que a sua 

relação com os estudantes produza resultados significativos para a 

aprendizagem, deixando o ensino mais proveitoso e estimulante. A respeito 

disso, Fraga (2008, p. 05) assinala: 

Para que este processo aconteça, é necessário o olhar atento 
do professor a todos os alunos, pois através de seus gestos, sua 
fala, as construções coletivas do conhecimento, considerando 
que a interação que ele proporciona levará a perceber o 
processo de aprendizagem do aluno ou as dificuldades geradas 
por ele. O professor deve ser um amigo, alguém que está na sala 
de aula por inteiro, percebendo as relações e nelas intervindo 
quando necessário. Para isso, o professor deve ter 
conhecimento dos conteúdos a serem trabalhados com os 
alunos, deve levar a sério a palavra Educador, enfim, que 

trabalhe com profissionalismo. 

 

Com relação aos objetivos essenciais do processo de ensinagem, 

Anastasiou e Pimenta (2008, p. 217) destacam “(...) o desenvolvimento do 

raciocínio, a precisão de conceitos básicos, o crescimento em atitudes de 

participação e a crítica perante os conhecimentos”. No âmbito da Educação 

Superior, o processo de ensinagem se efetivará em um trabalho conjunto, na 

parceria de professores entre si e com os estudantes, “numa nova aventura do 

ensinar e apreender na sala de aula da universidade” (Anastasiou; Pimenta, 

2010, p. 218), aventura esta que deverá solicitar posicionamentos de sedução e 

parceria por parte de seus envolvidos, na direção de um fazer solidário.  

 

3.1- Conexões entre o Ensino de Ciências por Investigação e o Processo 

de Ensinagem  

 

O Ensino de Ciências por Investigação requer uma concepção de ensino 

distinta do modelo tradicional de se conceber o ensino e a aprendizagem, baseia-

se, segundo Sasseron (2018, p. 1068), em cinco elementos principais, a saber: 



59 
 

O papel intelectual e ativo dos estudantes; a aprendizagem para 
além dos conteúdos conceituais; o ensino por meio da 
apresentação de novas culturas aos estudantes; a construção 
de relações entre práticas cotidianas e práticas para o ensino; a 
aprendizagem para a mudança social. 

 

A forma como a abordagem do ensino por investigação compreende o 

processo de ensino e aprendizagem, enfatizando a intencionalidade com que se 

opera o ensino, encontra aproximações com a concepção de ensinagem trazida 

por Anastasiou (2002, p. 66) quando diz que: 

 
Na ensinagem a ação de ensinar é definida na relação com a 
ação de aprender, pois para além da meta que revela a 
intencionalidade, o ensino desencadeia necessariamente a ação 
de aprender.  

 

Aproximações também conseguem ser percebidas nas palavras da 

referida autora (2002, p. 66-67), quando caracteriza a forma como enxerga a 

função mediadora do professor e a necessária participação ativa dos educandos 

no processo de ensino e de aprendizagem: 

 

É também essencial o processo de análise, feito na sala de aula 
com a mediação do docente que, deliberadamente, planeja, 
propõe e coordena ações suas e dos alunos na direção da 
superação da visão sincrética inicial, por percepções, visões e 
ações cada vez mais elaboradas. Isto requer, por parte dos 
educandos, um processo de apropriação ativa e consciente dos 
conhecimentos, dos fundamentos das ciências e de sua 
aplicação prática, resultantes de ações baseadas nestes 
princípios. 

  

Nesta perspectiva, fica evidenciada a necessidade do envolvimento ativo 

dos sujeitos (professor e discentes), com destaque para o princípio didático do 

papel mediador do docente e da autoatividade dos estudantes, partindo-se do 

entendimento de que a aprendizagem exige a compreensão do conteúdo pelo 

educando, o que implica na superação da simples informação, na direção da 

construção de uma rede de saberes, numa síntese qualitativamente superior e 

mais complexa (ANASTASIOU, 2002). Nesse sentido, Zabalsa (2004, p. 111) 

traz uma interessante reflexão sobre a complexidade do ato de ensinar, quando 

afirma: 
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Ensinar é uma tarefa complexa na medida em que exige um 
conhecimento consistente acerca da disciplina ou das suas 
atividades, acerca da maneira como os estudantes aprendem, 
acerca do modo como serão conduzidos os recursos de ensino. 

 

Compreendendo a complexidade presente no ato de ensinar, o termo 

ensinagem revela o sentido de “uma prática social complexa efetivada entre os 

sujeitos, professor e aluno, englobando tanto a ação de ensinar quanto a de 

aprender” (Anastasiou, 2005, p. 15).  

Em face também da relação contratual na qual o docente e o educando 

compartilham responsabilidades no processo de construção dos conhecimentos 

(num contexto em que a forma de ensinar e os resultados estão mutuamente 

dependentes e os sujeitos constroem juntos o fazer, o que caracteriza o processo 

de ensinagem), dentre outros aspectos mencionados anteriormente, é possível 

estabelecer conexões, identificando complementaridades entre a proposta do 

Ensino de Ciências por Investigação e a compreensão dos processos de ensino 

e aprendizagem trazida a partir do conceito de Ensinagem. Sugere-se que esta 

discussão seja fortalecida, sobretudo, oportunizando que professores em 

formação possam ter acesso a estas reflexões e aprimorem sua prática docente 

frente ao perfil de estudante que se pretende formar na sociedade da informação, 

um estudante que tenha, dentre outras habilidades, desenvolvido a criticidade, o 

pensamento autônomo e criativo, a capacidade de argumentar e de resolver 

problemas. 
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CAPÍTULO II- METOLOLOGIA 

 

A escolha de uma metodologia de pesquisa está diretamente relacionada 

a diversos fatores, tais como: a natureza do objeto, o problema de pesquisa, o 

contexto e as ações investigadas, as características dos participantes da 

pesquisa e do pesquisador e o marco teórico que guia o pesquisador.  A esse 

respeito, Goldenberg (2004, p. 14) coloca: “o que determina como trabalhar é o 

problema que se quer trabalhar: só se escolhe o caminho quando se sabe aonde 

se quer chegar”.  

Ao se buscar caminhos de análise para as contribuições/impactos do 

Ensino de Ciências por Investigação na perspectiva da Ensinagem à formação 

inicial de professores fez-se opção pela pesquisa educacional numa dimensão 

qualitativa que conforme Minayo (1996, p. 22): 

A abordagem qualitativa aprofunda-se no mundo dos 
significados das ações e das relações humanas, um lado não 
perceptível e captável em equações médias e estáticas. Esta 
abordagem permite analisar o caso a partir do contexto onde foi 
instaurado, observando-se a realidade de forma complexa e 
contextualizada. 

 

 Ainda sobre essa abordagem, Lüdke e André (2018) caracterizam como 

sendo uma pesquisa de abordagem qualitativa aquela que está fundamentada 

em dados descritivos, privilegiando a compreensão da situação investigada e as 

concepções dos sujeitos participantes. Encontramos em Oliveira (2007, p. 41), a 

seguinte consideração: 

Abordagem qualitativa ou pesquisa qualitativa como sendo um 
processo de reflexão e análise da realidade através da utilização 
de métodos e técnicas para compreensão detalhada do objeto 
de estudo em seu contexto histórico e/ou segundo sua 
estruturação. Esse processo implica em estudos segundo a 
literatura pertinente ao tema, observações, aplicação de 
questionários, entrevistas e análises de dados, que deve ser 
apresentado de forma descritiva. 

  

Desta forma, os estudos que empregam uma metodologia qualitativa 

conseguem discutir um problema levando em consideração a complexidade que 

o permeia, analisar a intervenção de certas variáveis, além de compreender e 
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classificar os processos dinâmicos vivenciados por grupos sociais 

(RICHARDSON, 2011, p. 80). Diante disto, justifica-se a escolha da dimensão 

qualitativa para nortear o presente estudo, uma vez que este tipo de abordagem 

permite a compreensão, a descrição e análise do objeto em estudo, além de 

oferecer elementos para esclarecer o problema levantado. 

Importante ressaltar que o pesquisador, ao utilizar o Termo de 

Consentimento Livre Esclarecido – TCLE (Anexo A), buscou assegurar o 

anonimato dos participantes, garantindo-lhes que o acesso ao material seria 

restrito à pesquisa e que, na produção do texto final seriam utilizados nomes 

fictícios, códigos ou abreviaturas, quando trechos de seus depoimentos 

precisassem ser mencionados, para evitar qualquer tipo de constrangimento, por 

exemplo, diante de o respondente não saber ou não querer responder aos 

questionamentos elaborados, bem como, de o mesmo acreditar que seria 

julgado por suas respostas.  

 
1- Caracterização do campo de estudo e os sujeitos pesquisados 

 
 

Nas seções 1.1. e 1.2., a seguir serão apresentadas a caracterização do 

campo de estudo e os sujeitos pesquisados, bem como os critérios da escolha. 

 

 
1.1- O campo de estudo 

 
 

 

A referida pesquisa teve como campo de estudo o curso de Licenciatura 

em Ciências Biológicas, ofertado pela Universidade Federal Rural de 

Pernambuco – UFRPE, Campus Sede. 

De acordo com o Projeto Pedagógico do Curso (PPC), o curso de 

Licenciatura em Ciências Biológicas tem como objetivo: Formar professores em 

ciências biológicas para atuarem na educação básica, enfatizando a 

instrumentalização para os processos de ensino e aprendizagem de ciências no 

nível fundamental e de biologia no nível médio. O referido curso se originou em 

decorrência da criação, no ano de 1977, dos cursos de Licenciatura em Ciências 

com habilitação em Química, Física, Matemática e Biologia, através da 

Resolução nº 39/75 do Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão (CEPE), 
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homologado pela Resolução 36/75 do Conselho Universitário e reconhecido pela 

Portaria Ministerial 384 de 15 de setembro de 1983.  

Em 1989, após profundas mudanças na estrutura curricular, foi 

implantado o Curso de Licenciatura em Ciências Biológicas (noturno). Desde 

então, os professores do Departamento se mobilizam para a melhoria da 

formação de futuros professores de biologia para atuarem nos Ensinos 

Fundamental e Médio. Recentemente, o PPC foi reformulado e uma nova matriz 

curricular foi implantada, atendendo à Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional, n. 9394/1996, e a outros marcos legais.  

O Projeto Pedagógico do Curso (PPC) caracteriza o perfil do profissional 

licenciado em Ciências Biológicas como devendo: ter formação generalista, mas 

sólida e abrangente em conteúdos dos diversos campos da Biologia; ter 

preparação adequada à aplicação pedagógica do conhecimento e experiências 

de Biologia e áreas afins na atuação profissional como educador; refletir sobre o 

seu exercício profissional adotando uma postura de professor-pesquisador na 

interface da Biologia e da Educação; ser consciente da sua cidadania e atuante 

na construção dos processos educacionais e estruturais na Escola e na 

Sociedade; também buscar capacitar-se no uso de novas tecnologias voltadas à 

Educação. 

O curso está estruturado em sistema de créditos, com carga horária total 

de 3.615 horas para o turno noturno e 3.645 horas para o turno vespertino (para 

o turno vespertino, são acrescidas 30h do componente Educação Física A – 

Resolução CEPE/UFRPE 276/98). O curso é distribuído em cinco anos, isto é, 

10 períodos. Os conteúdos de formação serão apresentados em componentes 

curriculares com carga horária variando entre 30h e 135h. As aulas do turno 

vespertino e noturno têm duração de 60 e 50 minutos, respectivamente. Para 

compensação desta diferença de carga horária entre os turnos, o calendário 

acadêmico se estende por 18 semanas, possibilitando sua complementaridade. 

De acordo com o PPC, o formato do Curso de Licenciatura em Ciências 

Biológicas foi concebido de modo a oportunizar uma sólida formação 

teórica/interdisciplinar, promovendo atividades de socialização que contribuem 

para a percepção dos contextos sociais, educacionais e formativos. O discente 

deverá cursar os componentes obrigatórios respeitando os pré e co-requisitos. 

Todo conteúdo específico foi organizado de forma que o estudante, ao entrar no 
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momento de regência nos estágios supervisionados obrigatórios, já tenha 

concluído todo arcabouço teórico-prático necessário. Na matriz pedagógica, a 

oferta de componentes optativos tem seu espaço-tempo nos períodos finais do 

curso. No entanto, o estudante pode incluí-los em qualquer período do curso, 

desde que observados os pré e co-requisitos. Tais componentes de livre escolha 

visam o aprofundamento do estudante, que contribuirá com a formação 

específica de acordo com suas afinidades. A carga horária mínima estabelecida 

para os componentes optativos é de 240 horas. 

Na Universidade em que a pesquisa foi desenvolvida, as Atividades 

Curriculares Complementares (ACC) têm seus critérios estabelecidos de acordo 

com a Resolução n. º 362/2011 CEPE/UFRPE e são regulamentadas pela 

Resolução nº 220/2016 CEPE/UFRPE, que determina a devida comprovação 

das atividades para serem convertidas em carga horária da formação 

complementar. As AAC são definidas como atividades teórico-práticas de 

aprofundamento em áreas específicas de interesse dos estudantes, 

contempladas no Projeto Pedagógico do Curso. Tais atividades deverão ser 

realizadas ao longo da graduação, sendo contabilizadas, para efeito de registro 

de carga horária, a partir do ingresso do estudante no curso, devendo 

compreender no mínimo 210h. Serão ainda ofertadas 400 (quatrocentas) horas 

de prática como componente curricular, distribuídas ao longo do processo 

formativo. 

Ainda o Projeto Pedagógico do Curso (2018), caracteriza as práticas 

como componentes curriculares (PCC’s) como sendo:  

 
O conjunto de atividades formativas que proporcionam 
experiências de aplicação de conhecimentos ou de 
desenvolvimento de procedimentos próprios ao exercício da 
docência. Por meio destas atividades, são colocadas em uso, no 
âmbito do ensino, os conhecimentos, as competências e as 
habilidades adquiridas nas diversas atividades formativas que 
compõem o currículo do curso. 

 

Nesse sentido, a prática como componente curricular (PCC) não deve se 

restringir a um momento específico da formação, mas deve ser permeada 

durante todo o curso e associada à construção da identidade profissional 

docente. No âmbito do curso em tela, as atividades caracterizadas como PCC 

podem ser desenvolvidas como núcleo ou como parte de disciplinas ou de outras 
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atividades formativas. Isto inclui as disciplinas de caráter prático relacionadas à 

formação pedagógica, mas não àquelas relacionadas aos fundamentos técnico-

científicos correspondentes a uma determinada área do conhecimento. 

 
 
1.2- Os sujeitos pesquisados 

 

 

Para o desenvolvimento deste estudo, foram convidados como sujeitos de 

pesquisa, docentes e discentes do Curso de Licenciatura em Ciências 

Biológicas. Optou-se pela seleção de estudantes que estivessem em fase de 

conclusão do curso, uma vez que desta forma, já teriam vivenciado a maior parte 

dos componentes curriculares e, desse modo, poderiam oferecer dados capazes 

de contribuir com a resolução do problema de pesquisa tratado. Além disso, a 

escolha por estudantes em fase final da graduação justifica-se também pelo fato 

de que o estudo em tela pretende promover reflexões que poderão ser 

importantes para o grupo de licenciandos, sobretudo, aos que estão concluindo 

o curso e tão logo estarão atuando na Educação Básica.  

O convite aos docentes que participaram da pesquisa se deu mediante a 

análise dos documentos oficiais do curso, como os Programas de Disciplinas. A 

partir desta etapa, foram apontados os componentes curriculares em que são 

discutidos aspectos relacionados ao Ensino por Investigação, como por 

exemplo, o componente de “Metodologia do Ensino de Biologia”. Participaram 

da pesquisa também alguns dos docentes que lecionam os componentes de 

“Práticas de Ensino” (Práticas como Componente Curricular), isto porque tais 

disciplinas foram mencionadas pelos licenciandos, em respostas ao 

questionário, como sendo espaços em que tiveram contato com atividades 

investigativas. 

Assim sendo, participou desta investigação um quantitativo de 06 (seis) 

docentes que atuam no curso de Licenciatura em Ciências Biológicas, aqui 

nomeados de D1, D2, D3, D4, D5 e D6, baseando-se no seguinte critério: 

lecionam ou lecionaram uma das disciplinas analisadas nos últimos 02 (dois) 

anos.  

Além dos docentes, colaboraram com a pesquisa 10 (dez) discentes dos 

turnos vespertino e noturno, convidados com base nos seguintes critérios: a) ser 
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aluno em fase de conclusão do curso de licenciatura em Ciências Biológicas da 

IES estudada; b) ter cursado todas as disciplinas analisadas nesta investigação; 

e c) disposição em participar da pesquisa. A caracterização dos licenciandos, 

aqui nomeados de L1 a L10, participantes da pesquisa pode ser mais bem 

visualizada no quadro 2. 

 

Quadro 2. Perfil dos licenciandos participantes. 

Licenciandos Sexo Idade Período ao 

qual está 

vinculado 

Experiência em 

Docência na 

Educação Básica 

L1 FEM. 21 anos 9º Tem 2 meses de 

experiência 

L2 FEM. 22 anos 8º Tem 1 ano e 6 meses 

de experiência 

L3 FEM. 22 anos 8º Não tem experiência 

L4 MASC. 22 anos 10º Tem 4 anos de 

experiência 

L5 FEM. 33 anos 9º Não tem experiência 

L6 FEM. 21 anos 9º Não tem experiência 

L7 FEM. 22 anos 8º Tem 1 ano e 6 meses 

de experiência 

L8 MASC. 25 anos 9º Não tem experiência 

L9 MASC. 20 anos 8º Não tem experiência 

L10 MASC. 27 anos 8º Tem 2 anos de 

experiência 

Fonte: elaborado pelo autor. 
 

 
2- Os instrumentos para a coleta de dados 

 

 

Dada a natureza qualitativa desta investigação (BOGDAN; BIKLEN, 

1994), os instrumentos de coleta de dados usados foram questionários, análise 

documental, observações de campo, entrevistas semiestruturadas com docentes 

e materiais diversos da produção discente durante uma oficina de discussão. A 
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coleta de dados foi realizada pelo pesquisador e após autorização dos 

participantes por meio da assinatura do Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido (Anexo A) permitindo a sua participação. 

Assim, para o alcance dos objetivos da pesquisa, foram considerados os 

instrumentos de coleta de dados acima citados, a cada fase da pesquisa (ver 

quadro 3). 

 
Quadro 3. Instrumentos de pesquisa e as atividades a serem realizadas. 

Instrumento Atividades 

Análise 

documental 

- Identificação da forma com a qual o Ensino por 

Investigação tem se feito presente nos Programas de 

Componentes Curriculares do Curso de Licenciatura em 

Ciências Biológicas (da Universidade Federal Rural de 

Pernambuco-UFRPE). 

Entrevistas 

semiestruturadas 

com docentes 

- Apreensão das concepções dos professores 

formadores sobre o Ensino por Investigação e seus 

impactos no âmbito da formação inicial docente. 

- Identificação da dinâmica do Ensino de Ciências por 

Investigação encontrada nas práticas pedagógicas 

destes sujeitos.3 

Questionário 

com licenciandos 

- Identificação das concepções dos licenciandos de 

Ciências Biológicas sobre a abordagem didática do 

Ensino por Investigação. 

- Identificação dos componentes curriculares em que a 

abordagem do Ensino por Investigação esteve presente 

durante o seu processo de formação inicial. 

Oficina de 

discussão 

- Promoção de uma discussão com os licenciandos 

(sujeitos da amostra para o estudo), que permitiu o 

aprofundamento acerca dos pressupostos teórico-

metodológicos do Ensino por Investigação (discutindo as 

                                                             
3 A referida dinâmica foi apreendida a partir das entrevistas semiestruturadas com os docentes, 
pois devido à suspensão das atividades acadêmicas presenciais não foi possível a observação 
das aulas. 
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características da abordagem);  

- Elaboração de uma relação de potencialidades e 

limitações do ensino de ciências por investigação. 

Observações de 

campo 

- Observação do contexto onde se desenvolveu a 

pesquisa e dos sujeitos delimitados para a investigação.  

- Descrição da vivência da abordagem do ensino por 

investigação, destacando o trabalho docente e as 

reações dos discentes. 

 

Obs. Esta etapa havia sido prevista anteriormente e 

validada durante o Exame de Qualificação, entretanto, 

não pôde ser efetivada em razão da suspensão das aulas 

presenciais imposta pela pandemia da Covid-19.  

Fonte: elaborado pelo autor. 

A partir da escolha dos meios e instrumentos de coleta de dados 

especificados, será descrita a seguir a trajetória metodológica da pesquisa. 

 

2.1- Análise documental 
 

 

De acordo com a compreensão trazida por Rodriguez (2004, p. 19-22), os 

documentos podem “[...] ser o ponto de partida da pesquisa [...]”, apontando 

caminhos para que o pesquisador possa conhecer a realidade. No presente 

estudo, os documentos são tidos como derivações de determinações históricas 

que devem emergir e ser apreendidas no movimento da pesquisa, corroborando 

com a interpretação de Evangelista (2008, s/p) ao definir documentos como 

sendo:  

 
[...] “produtos de informações selecionadas, de avaliações, de 
análises, de tendências, de recomendações, de proposições. 
Expressam e resultam de uma combinação de 
intencionalidades, valores e discussões; são constituídos pelo e 
constituintes do momento histórico”. Assim, ao se tratar de 
política é preciso ter clareza de que eles não expõem as 
“verdadeiras” intenções de seus autores e nem a “realidade”. 
Como fontes de concepções, permitem captar a racionalidade 
da política, desde que adequadamente interrogados. A 
interrogação metódica desse tipo de evidência procura 
apreender suas incoerências, seus paradoxos, seus argumentos 
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cínicos ou pouco razoáveis. Trata-se de desconstruí-los para 
captar aspectos da política educacional da qual são, 
simultaneamente, expressão e proposição. (Grifos da autora) 

 

A análise documental é um procedimento metodológico bastante 

empregado no campo da pesquisa em educação, constituindo-se quase sempre 

a base do trabalho de investigação. Em face do objeto de estudo e dos objetivos 

da pesquisa em tela, o instrumento pode se caracterizar como importante 

caminho de concretização da investigação, com vistas a encontrar respostas 

para o problema de pesquisa proposto. Como sugere a literatura, documentos 

podem ser empregados como fontes de informações, indicações e 

esclarecimentos que trazem seu conteúdo para elucidar determinadas questões 

e servir de prova para outras, de acordo com o interesse do pesquisador 

(FIGUEIREDO, 2007).  

Ainda nesse sentido, Oliveira (2007, p. 69) considera que se trata de 

“estudo direto em fontes científicas, sem precisar recorrer diretamente aos 

fatos/fenômenos da realidade empírica”, permitindo, desta forma, que o 

pesquisador tenha contato direto com obras documentos, artigos que tratem do 

tema em estudo.  

Para a pesquisa, que resultou neste trabalho, fez-se opção por realizar 

análise documental dos programas de componentes curriculares do Curso de 

Licenciatura em Ciências Biológicas, ofertado pela instituição campo de 

pesquisa, enfatizando-se as ementas e os conteúdos programáticos de tais 

componentes, a fim de que se possa identificar de que forma o Ensino por 

Investigação tem se feito presente durante o processo de formação inicial no 

referido curso.  

Importa ressaltar que foram analisados os programas de componentes 

curriculares, apenas de disciplinas em que constavam a utilização/presença do 

Ensino por Investigação (como conteúdo na ementa ou como proposta de 

abordagem didática). Além disso, foram posteriormente acrescentados a esta 

etapa, a análise dos programas de componentes mencionados pelos 

respondentes do Questionário (Apêndice A), mesmo que estes componentes 

não constem da terminologia ensino por investigação descrita no texto de seu 

documento norteador, mas que contenham expressões similares. 
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2.2- Entrevista semiestruturada com docentes 
 

 

A entrevista é definida por Haguette (1997, p. 86) como um “processo de 

interação social entre duas pessoas na qual uma delas, o entrevistador, tem por 

objetivo a obtenção de informações por parte do outro, o entrevistado”. Através 

deste instrumento, os pesquisadores buscam obter informações (conseguem 

apreendê-las e agrupá-las, quando necessário), ou seja, conseguem coletar 

dados objetivos e subjetivos, estes últimos, por sua vez, estão relacionados aos 

valores, às atitudes e às opiniões dos sujeitos entrevistados (MINAYO, 1996, p. 

108). No que diz respeito à importância da subjetividade das informações que 

emerge nas entrevistas semiestruturadas, Costa (2009, p. 115) diz que “as 

informações de natureza subjetiva poder-se-ia dizer que, são aquelas que dão 

fertilidade à pesquisa e elevam a sua análise”. 

A opção pela técnica de entrevista semiestruturada também se deu pelo 

fato de que a mesma possibilita uma maior elasticidade quanto à duração, uma 

cobertura mais profunda sobre determinados assuntos, favorece respostas mais 

espontâneas e oferece uma maior liberdade para os sujeitos respondentes, 

podendo fazer, inclusive com que surjam questões inesperadas ao entrevistador 

que poderão ser de grande utilidade para a pesquisa. Esta concepção acerca do 

instrumento é fortalecida a partir da colocação de Triviños (1987, p. 152), quando 

diz que a entrevista semiestruturada “[...] favorece não só a descrição dos 

fenômenos sociais, mas também sua explicação e a compreensão de sua 

totalidade [...]” além de manter a presença consciente e atuante do pesquisador 

no processo de coleta de informações.  

Vale ressaltar ainda que, a opção pela entrevista semiestruturada de 

nenhum modo compromete o rigor científico. A esse respeito, Costa (2009, p. 

110) afirma: 

Não se trata de imprimir menos rigor, pois faz-se necessário a 
atenção quanto: à preparação do pesquisador; à construção da 
agenda de entrevista; à disponibilidade de tempo para a 
realização e transcrição da entrevista; à definição de lugar e 
horário e outros elementos organizadores da entrevista, além da 
vigilância ética que se exige na realização desta técnica.  

 

Devido à suspensão das aulas presenciais em razão da necessidade de 

distanciamento social imposta pela pandemia da Covid-19, deu-se a 
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impossibilidade da realização das entrevistas presencialmente. Desse modo, a 

realização das mesmas ocorreu de forma remota, individualmente e 

empregando-se da plataforma digital Google Meet. Destaca-se ainda que, em 

momento anterior, os docentes foram informados de que as entrevistas seriam 

gravadas e, posteriormente, transcritas, para fins de análise. Importa ressaltar 

que alguns dos docentes responderam à pesquisa (Apêndice B) através de 

questionário eletrônico, disponibilizado através de link da plataforma Google 

Forms. 

O Roteiro para a Entrevista configura-se em um material de grande 

importância para o pesquisador com vistas à realização satisfatória desta etapa 

de sua investigação. Este roteiro deverá permitir ao entrevistado desenvolver 

sua linha de pensamento e para tal, precisa ser formulado com questões que 

facilitem o diálogo e a comunicação entre o pesquisador e os sujeitos 

entrevistados, de modo que as nuanças presentes nos discursos destes sujeitos 

possam ser captadas, quebrando com a fixidez de uma entrevista estruturada.  

Segundo Costa (2009, p. 113 apud KIDDER, 1987, p. 41), “as questões 

devem ser compreendidas com clareza pelos participantes, a fim de que suas 

respostas não se tornem incompreensíveis e de difícil categorização”. E 

acrescenta: 

 

A lista de tópicos ou aspectos é derivada de uma formulação do 
problema de pesquisa, de uma análise da situação ou 
experiência da qual o informante participa, e de hipóteses 
baseadas em teoria psicológica ou sociológica. A lista constitui-
se de uma estrutura de tópicos a serem abordados, mas a 
maneira pelo qual eles o serão e a duração das questões são 
deixadas a critério do entrevistador. 
 

Os dados coletados a partir das gravações durante as entrevistas foram 

transcritos pelo pesquisador, mantendo tanto quanto possível, a fidedignidade 

diante do que fora dito pelo respondente. Ao transcrever, o pesquisador revive a 

cena da entrevista e esse também é um momento de análise.   

 

2.3- Questionário com licenciandos 
 

A fim de gerar uma aproximação do pesquisador com o campo de 

pesquisa e identificar os componentes curriculares e professores que trabalham 

com a abordagem do Ensino por Investigação, foi aplicado um questionário com 
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estudantes do curso de Licenciatura em Ciências Biológicas. Além da finalidade 

mencionada, o Questionário (Apêndice A) teve o objetivo também de levantar 

dados acerca das concepções dos licenciandos quanto aos impactos 

decorrentes da utilização da referida abordagem didática em sua formação 

inicial, destacando as características, potencialidades e limites desta 

abordagem.  

O referido questionário foi elaborado contendo 08 perguntas abertas e 

disponibilizado aos licenciandos através de um link (pertencente à plataforma do 

Google Forms). 

Segundo Mota (2019), a grande vantagem da utilização do Google Forms 

para a veiculação de pesquisa acadêmica ou opinião de uma população é a 

praticidade no processo de coleta das informações, em que os autores podem 

enviar, facilmente, o questionário através de um link compartilhável, e assim 

todos poderão responder de qualquer lugar e em qualquer momento. 

A opção pelo formato de pergunta aberta esteve relacionada ao fato de 

que o mesmo oferece a vantagem de não haver influência das respostas pré-

estabelecidas pelo pesquisador, permitindo liberdade ilimitada de respostas ao 

informante. Segundo Gil (1999, p. 128), o questionário pode ser definido: 

 

 
Como a técnica de investigação composta por um número mais 
ou menos elevado de questões apresentadas por escrito às 
pessoas, tendo por objetivo o conhecimento de opiniões, 
crenças, sentimentos, interesses, expectativas, situações 
vivenciadas etc. 
 

Para esta pesquisa, todos os questionários foram respondidos 

individualmente, através de formulário eletrônico, conforme apontado 

anteriormente, favorecendo a documentação e a tabulação dos dados coletados.  

 

 

2.4- Oficina de discussão 
 
 

O processo metodológico da investigação contou, ainda, com uma oficina 

de discussão com discentes do curso de Licenciatura em Ciências Biológicas. 

As oficinas representam um espaço que possibilita um processo educativo 

composto de sensibilização, compreensão, reflexão, análise, ação, avaliação, no 
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qual se pretende superar a separação que existe entre a teoria e a prática. Esta 

concepção corrobora com a visão de Candau (1999, p. 23) quando ela traz o 

entendimento de que a oficina é uma metodologia de trabalho em grupo, 

caracterizada pela “construção coletiva de um saber, de análise da realidade, de 

confrontação e intercâmbio de experiências”.  Para tal, evidencia-se que estes 

saberes não se constituem apenas no resultado final do processo de 

aprendizagem, mas também e principalmente no decorrer do processo de 

construção do conhecimento. 

A suspensão das aulas presenciais nas instituições de ensino superior do 

Brasil, devido à pandemia da Covid-19, trouxe naturalmente a impossibilidade 

de que a Oficina de Discussão pudesse ocorrer de forma presencial. Diante 

disso, foi necessário adaptar as propostas de atividades e direcionamentos da 

Oficina a fim de que a mesma pudesse realizar-se a contento de forma remota, 

a partir da utilização da plataforma digital Google Meet. 

Participou da Oficina de Discussão o mesmo grupo formado pelos 10 

(dez) licenciandos que em momento anterior havia respondido ao questionário. 

Para esta etapa foi elaborado um Roteiro, organizado para o formato remoto, em 

momentos síncronos e assíncronos (Apêndice C). 

Antes da ocorrência do encontro síncrono, se deu a disponibilização de 

artigos publicados na literatura especializada acerca da abordagem didática do 

Ensino por Investigação em drive para a leitura prévia por parte dos 

participantes. 

A atividade síncrona foi realizada através da plataforma digital Google 

Meet e organizada em 04 (quatro momentos), os mesmos estarão descritos a 

seguir: 

No 1º momento da oficina, visando a interação inicial com os participantes 

e a construção de uma Nuvem de Palavras, foi utilizado o recurso digital 

conhecido como Mentimeter, e solicitado aos participantes que escrevessem 03 

palavras que, na opinião deles, caracterizam/representam o Ensino por 

Investigação. 

Durante o 2º momento, com a duração de aproximadamente 50 minutos, 

deu-se a exposição-dialogada tratando dos principais aspectos relacionados aos 

pressupostos teórico-metodológicos do Ensino por Investigação. A discussão 

enfatizou os seguintes tópicos: 
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 Breve Histórico do Ensino por Investigação (Bases Teórico-

metodológicas); 

 Caracterização do problema no Ensino por Investigação; 

 Os objetivos educacionais e a função do docente no Ensino por 

Investigação; 

 O processo de avaliação da aprendizagem na abordagem do Ensino por 

Investigação; 

 O Ensino de Ciências por Investigação como abordagem didática; 

 Trabalhando com SEI (Sequência de Ensino Investigativo): experiências 

na Educação Básica. 

 

  No 3º momento da oficina, os participantes foram divididos em 02 (dois) 

grupos e orientados sobre a elaboração de um Mapa Conceitual Coletivo, a partir 

da leitura dos textos disponibilizados previamente e das discussões tecidas 

durante a oficina. Para a construção deste Mapa Conceitual Coletivo, foi sugerido 

que os discentes poderiam se utilizar de materiais diversos, inclusive de recursos 

digitais, ficando a critério de cada grupo. Interessante notar que os grupos 

fizeram opção por trabalhar com aplicativos, especialmente o Google Jamboard.  

Os materiais de produção discente (nuvem de palavras e mapa 

conceitual) elaborados durante esta etapa foram utilizados como dados para fins 

de análise. A construção do mapa conceitual se deu em momento assíncrono 

previsto no Roteiro da Oficina, os estudantes tiveram o prazo de 02 (dias) a partir 

da data de realização da oficina para que pudessem encaminhar o Mapa 

Conceitual concluído ao pesquisador. 

O presente estudo optou pela elaboração de mapas conceituais, como 

sendo uma das etapas de sua oficina formativa, sobretudo porque, conforme 

coloca Vekiri (2002, p. 287), os mapas conceituais são organizadores gráficos 

que conseguem ser mais efetivos que os textos para ajudar os leitores a construir 

inferências complexas e integrar as informações que elas fornecem. Eles 

também têm o potencial de serem utilizados como dados a serem analisados 

durante uma pesquisa na medida em que apresentam marcas visuais-espaciais 

que podem guiar uma seleção ou categorização.  
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O quarto momento consistiu na realização de uma Discussão Final, a fim 

de que os participantes e o pesquisador pudessem dialogar e, sobretudo, realizar 

a avaliação da oficina. Cada participante pôde então expressar-se oralmente, 

colocando as suas impressões pessoais acerca do contato que tiveram com a 

abordagem durante a Oficina de Discussão. 

Neste momento, a fim de que se pudesse identificar o grau de 

entendimento e os conhecimentos construídos acerca do tema no decorrer da 

oficina, foram feitos os seguintes questionamentos aos participantes: - O que 

você passou a entender (ou o que conseguiu ampliar do que já sabia?) sobre a 

abordagem do Ensino por Investigação? - Como você pretende utilizar os 

conhecimentos sobre Ensino por investigação em sua prática docente? Os 

discentes responderam a essas perguntas por meio de formulário eletrônico 

(Google Forms) e este material fora utilizado pelo pesquisador para fins de 

análise. 

Importante destacar que toda a Oficina foi videogravada, mediante a 

autorização prévia de seus participantes, e que também foram realizados 

registros durante a Oficina de Discussão por meio de um diário de campo que, 

segundo Neto (2004, p. 53), deve ser visto como: 

[...] um “amigo silencioso” que não pode ser subestimado quanto 
à sua importância. Nele diariamente podemos colocar nossas 
percepções, angústias, questionamentos e informações que não 
são obtidas através da utilização de outras técnicas. O diário de 
campo é pessoal e intransferível. 

 
 

2.5- Observação de campo 
 
 

O estudo em tela fez opção por realizar também observações da prática 

docente, uma vez que a referida técnica “possibilita um contato pessoal estreito 

do pesquisador com o fenômeno pesquisado” (LÜDKE; ANDRÉ, 2018, p. 30). 

Além disso, permite uma aproximação gradual com o contexto da pesquisa e 

possibilita a coleta de dados no momento em que estão a acontecer, sem que 

sejam criadas situações artificiais. 

Entretanto, devido às circunstâncias impostas pela pandemia da Covid-

19, levando à suspensão das aulas presenciais, deu-se a impossibilidade de que 

o pesquisador pudesse realizar as observações de aulas em que a abordagem 
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didática do Ensino por Investigação estivesse sendo implementada, conforme 

pretendido anteriormente. 

A referida universidade implantou um PLE (Período Letivo Excepcional) 

em que aulas remotas começaram a ser ministradas para as turmas da 

graduação e da pós-graduação. Entretanto, julgou-se inadequado tirar 

conclusões a partir de observações de aulas acompanhadas neste formato 

excepcional e atípico provocado mesmo pelo problema da pandemia. Ainda que 

atividades investigativas tenham sido propostas neste período excepcional, 

considerando as especificidades de um ensino remoto, propor análise a elas 

traria discussões que fogem ao escopo do presente estudo. 

Deve-se considerar que o problema da pandemia, enfrentado no ano de 

2020, repercutiu de diversas formas e nos diferentes contextos. No âmbito 

educacional, a suspensão das atividades escolares presenciais impôs/trouxe a 

necessidade de que professores, estudantes, equipe gestora e famílias tivessem 

que enfrentar o desafio de prover condições de ensino e de aprendizagem no 

formato remoto, dispondo-se das tecnologias e plataformas digitais, nem sempre 

acessíveis a todos. Também no ensino superior, a nova situação exigiu 

adaptação rápida, habilidade para o manuseio de plataformas digitais, recursos 

da informática e, sobretudo, que docentes e estudantes superassem as 

dificuldades (inclusive, as de ordem psicológica, emocional) a fim de que 

estivessem em condições de exercerem suas funções. 

A seguir, serão apresentados os procedimentos a serem adotados para a 

análise dos dados extraídos das informações coletadas nesta pesquisa. 

 

 
4- Procedimentos de análise dos dados coletados 

 
 

O tratamento e a análise dos dados coletados nesta pesquisa foram feitos 

com base na análise de discurso. O processo de análise do discurso tem a 

pretensão de interpretar os sentidos presentes em diversas formas de produção 

(verbais e não verbais), buscando-se desta maneira, estabelecer relações 

existentes no discurso entre língua/sujeito/história ou língua/ideologia. Segundo 

Orlandi (2001, p. 15): 
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A análise do discurso, como seu próprio nome indica, não trata 

da língua, não trata da gramática, embora todas essas coisas 

lhe interessam. Ela trata do discurso. E a palavra discurso, 

etimologicamente, tem em si a ideia de curso, de percurso, de 

correr por, de movimento. O discurso é assim a palavra em 

movimento, prática de linguagem: como estudo do discurso 

observa-se o homem falando.  

 

A concepção de Orlandi nos permite considerar que o discurso é 

determinado pela formação discursiva, ou seja, “as palavras mudam de sentido 

segundo as posições daqueles que as empregam. Elas ‘tiram’ seu sentido 

dessas posições, isto é, em relação às formações ideológicas nas quais essas 

posições se inscrevem” (ORLANDI, 2009, p. 42-43). 

Sobre essa forma de análise, destaca-se o seu foco no sentido e não no 

conteúdo, preocupando-se em compreender os efeitos/sentidos que o sujeito 

manifesta através do seu discurso, em um contexto em que “a linguagem não é 

transparente, mas opaca, por isso, o analista de discurso se põe diante da 

opacidade da linguagem” (CAREGNATO; MUTTI, 2006, p. 684).  

Ao optar pela Análise de Discurso, o pesquisador deverá fazer uma leitura 

do texto “enfocando a posição discursiva do sujeito, legitimada socialmente pela 

união do social, da história e da ideologia, produzindo sentidos” (CAREGNATO; 

MUTTI, 2006, p. 684). Nessa direção, será necessário que o pesquisador atente 

para o fato de que ao se realizar análise do discurso, deve-se considerar o 

contexto/ a situação que o criou. A análise precisará estabelecer conexões entre 

o campo da língua e o da sociedade, ao que Pêcheux (1990) chama de 

“formação ideológica” ou “condições de produção do discurso”. Empreender a 

análise do discurso se traduzirá na tentativa de entender e explicar como se 

constrói o sentido de um texto e quais as articulações/relações entre esse texto, 

a história e a sociedade que o produziu.  

Nesta perspectiva, por entender o discurso como um objeto linguístico e 

histórico, será fundamental que o pesquisador analista reconheça que “não é 

uma pessoa neutra. Nunca” (MAZIÈRE, 2007, p. 23). Assim como o pesquisador, 

os sujeitos pesquisados também não são neutros, carregam consigo suas 

vivências, são conduzidos e interpelados por uma ideologia, constroem sentidos 

a partir do que são e dos seus lugares de fala. Por essa razão, o pesquisador 

deve posicionar-se e reconhecer-se historicamente como um sujeito assujeitado, 
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a fim de que possa dar fundamento e consistência a suas análises. O que 

corrobora com a visão de Mariani (1998, p. 108) quando diz que: “os sentidos 

das palavras podem mudar conforme a situação em que são usadas e conforme 

o lugar social ocupado pelo sujeito que fala”. 

Também Brandão (2012, p. 59) traz uma importante consideração no que 

diz respeito ao sujeito histórico, social e cultural: 

 

[...], sua fala é produzida a partir de um determinado lugar e de 
um determinado tempo, à concepção de um sujeito histórico 
articulasse outra noção fundamental: a de um sujeito ideológico. 
Sua fala é um recorte das representações de um tempo histórico 
e de um espaço social. Dessa forma, como ser projetado num 
espaço orientado socialmente, o sujeito situa seu discurso em 
relação aos discursos do outro. 
 
 

Partindo-se desse pressuposto, entende-se a importância de o 

pesquisador interpretar este “determinado lugar” e “determinado tempo” como 

sendo partes importantes que constituem as condições de produção de um 

discurso e de seus efeitos. Recairá, então, sobre o pesquisador (analista) a 

responsabilidade de compreender tais aspectos relacionados à subjetividade, 

condições de produção e heterogeneidade dos discursos, devendo posicionar-

se e enxergar-se no tempo e no espaço para poder então, justificar sua análise 

e dar consistência a suas afirmações. 
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CAPÍTULO III – RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

 

Para analisar os dados selecionados para essa pesquisa, buscou-se 

compreender os sentidos das enunciações dos sujeitos envolvidos no universo 

delimitado para este estudo. Com base na Análise do Discurso, esta forma de 

tratar os dados esteve diretamente relacionada à noção de polifonia uma vez 

que o significado de uma enunciação pode remeter a incontáveis contextos em 

que ela já foi utilizada, experiências de seus enunciadores ou, ainda, porque 

adquirem diferentes configurações frente às diferentes audiências.  

O presente estudo compreende a enunciação como sendo o processo de 

produção do enunciado, ou seja, o ato por meio do qual o locutor apropria-se da 

língua, colocando-a em funcionamento e instaurando-se como sujeito do dizer 

que assume ou se isenta da responsabilidade por aquilo que diz. A enunciação 

não deve ser concebida como a apropriação da língua por parte de um indivíduo 

e não reside no enunciador único, além do que, o indivíduo que fala não é 

necessariamente a instância que se encarrega da enunciação (CHARAUDEAU; 

MAINGUENEAU, 2012). Benveniste (1974, p. 80) traz a definição clássica de 

enunciação como sendo “o pôr a língua a funcionar através de um ato individual 

de utilização”. 

Com o propósito de compreender os sentidos, o processo de análise dos 

dados apreendidos partiu das respostas ao questionário, das entrevistas 

realizadas e do conjunto formado pelos materiais produzidos durante a oficina 

de discussão. Procurando-se colocar em diálogo as diversas enunciações e os 

seus enunciadores, preservando-se, contudo, a articulação entre o conteúdo e o 

modo como se diz, pois esses são aspectos fundamentais e correlacionados de 

qualquer enunciação. 

Além disso, para facilitar a sua apresentação, optou-se por organizar os 

resultados em tópicos relacionados aos objetivos da pesquisa em tela, sendo 

estes tópicos descritos a seguir: 

 O Ensino de Ciências por Investigação na perspectiva dos docentes 

pesquisados – apresentando uma análise das concepções dos 

professores formadores sobre o Ensino por Investigação e seus impactos 

no âmbito da formação inicial docente, analisando tais concepções a partir 



80 
 

dos meios e instrumentos de pesquisa, articulando-os ao referencial 

teórico que alicerçou esse estudo; 

 O Ensino de Ciências por Investigação na perspectiva dos licenciandos 

pesquisados – analisando as concepções e os discursos emergentes a 

partir dos instrumentos e técnicas aplicadas e considerando a AD como 

um dispositivo de análise. 

 

1- O Ensino de Ciências por Investigação na perspectiva dos docentes 

pesquisados 

 

Nesta seção, serão apresentadas as concepções de ensino por 

investigação e os impactos da referida abordagem no âmbito da formação inicial 

docente, a partir dos sentidos produzidos pelos professores pesquisados.  

Importante ressaltar ainda que não é de interesse do presente estudo, 

fazer julgamentos de valores sobre os sujeitos envolvidos e seus modos de 

compreender a abordagem do Ensino por Investigação, tampouco se tem a 

pretensão de fazer prescrição sobre como se deve ensinar ciências por 

investigação. Buscou-se, primordialmente, apontar possíveis 

impactos/implicações da implementação da referida abordagem no âmbito da 

formação inicial docente. 

  As entrevistas foram realizadas no formato remoto, mostrando-se 

adequado à compreensão acerca da dinâmica do Ensino por Investigação no 

universo delimitado para este estudo, reiterando-se a importância da reflexão e 

da pesquisa sobre a própria prática.  

A partir da análise aos discursos produzidos por cada sujeito pesquisado 

foi possível perceber que os mesmos apresentam interpretação e significados 

singulares sobre o tema da presente investigação. A análise das respostas 

obtidas buscou revelar e compreender os enunciados presentes nos discursos 

dos sujeitos. Para esta análise, o conceito de enunciado não se restringe ao de 

signo linguístico, mas sim é compreendido como “elemento suscetível de ser 

separado e capaz de entrar em jogo de relações com outros subsídios 

semelhantes a ele” (FOUCAULT, 1995, p. 124). 
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Dessa maneira, os discursos dos docentes tornaram perceptíveis suas 

experiências, histórias, vivências e as relações estabelecidas com a forma de 

perceber o objeto deste estudo. Sobre essa perspectiva de apresentação e 

análise de dados, Orlandi (2001, p. 68) diz que: 

 
Fatos vividos reclamam sentidos e os sujeitos se movem entre o 
real da língua e o da história, entre o acaso e a necessidade, o 
jogo e a regra, produzindo gestos de interpretação. De seu lado, 
o analista encontra, no texto, as pistas dos gestos de 
interpretação, que se tecem na historicidade. Pelo seu trabalho 
de análise, pelo dispositivo que constrói, considerando os 
processos discursivos, ele pode explicitar o modo de 
constituição dos sujeitos e de produção dos sentidos. Passa da 
superfície linguística (corpos brutos, textos) para o objeto 
discursivo e deste para o processo discursivo. Isto resulta, para 
o analista com seu dispositivo, em mostrar o trabalho da 
ideologia. 

 

Durante as entrevistas realizadas com os docentes, foi solicitado que 

descrevessem as metodologias e os procedimentos de avaliação da 

aprendizagem que costumam ser mais utilizados em sua prática docente. Para 

este questionamento, os docentes se referiram a múltiplas perspectivas 

metodológicas, tais como: o trabalho com projetos, atividades em grupo, 

produções escritas (individuais e coletivas), apresentações de trabalhos, 

pesquisas de campo, sala de aula invertida, portfólio educacional, mapas 

conceituais, rotação por estações de aprendizagem, estudos de caso, o trabalho 

com objetos de aprendizagem e atividades investigativas. Mencionaram ainda 

acerca do emprego de métodos tradicionais (esse foi o termo presente nas 

respostas), para os quais relacionaram aos seminários, questionários e 

exercícios. Alguns se referiram também à utilização de metodologias como a 

Problem Based Learning (PBL) e a Aprendizagem Baseada em Projetos (ABPr). 

Em oposição ao processo de ensino centrado na transmissão pelo 

docente, do qual decorre a visão de aprendizagem como assimilação, percebeu-

se, a partir destas respostas, o esforço por parte dos professores entrevistados 

em construírem uma prática fundamentada no desenvolvimento de habilidades 

cognitivas pelos estudantes, fazendo com que a aprendizagem se torne um 

processo de apropriação ativa e consciente dos conhecimentos e isso pode ser 

identificado a partir da inclusão de metodologias ativas, tais como o trabalho com 
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atividades investigativas, no processo de ensino em um curso de formação de 

professores. Tal esforço pôde ser evidenciado no depoimento do docente D6:  

 
As metodologias que geralmente adoto são fundadas em 
princípios que priorizam a atividade intelectual e 
sociointeracionista das/os estudantes, na qual assumo o papel 
de mediadora, estimulando o diálogo e a participação 
argumentativa de todas e todos. 

 

O fato de os professores apontarem para o emprego de metodologias 

ativas em suas salas de aula, sugere que os mesmos têm a compreensão de 

que “a ação de ensinar não se limita à simples exposição de conteúdos, mas 

inclui a necessidade de um resultado bem-sucedido daquilo que se pretendia 

fazer” (ANASTASIOU; PIMENTA, 2008, p. 207). Em outras palavras, conforme 

acrescentam Anastasiou e Pimenta (2008, p. 207) tem-se a partir daí a 

superação: 

 
[...], da visão do senso comum da docência associada à aula 
expositiva como forma única de ensinar, visão que reforçava a 
ação do professor como palestrante e a do aluno como copista 
do conteúdo. Nessa superação, a aula – como momento e 
espaço privilegiado de encontro e de ações – não deve ser dada 
nem assistida, mas construída, feita pela ação conjunta de 
professores e alunos. 

 

No que diz respeito aos procedimentos de avaliação da aprendizagem 

que estão mais presentes nas práticas dos professores entrevistados, eles 

apontaram, de forma unânime, que costumam compreender e operar a avaliação 

da aprendizagem de forma processual, contínua e diversificada. Além disso, 

trazem o entendimento do quanto a autoavaliação pode auxiliar na tomada de 

consciência e no processo de amadurecimento de todos os envolvidos no 

processo educativo, tendo-se a metacognição como preponderante. 

Nesse ponto pode ser percebido um avançar na direção da superação 

de alguns paradigmas em torno do processo de avaliação da aprendizagem, 

muitas vezes, excludente, incoerente, associado às ideias de repressão e 

castigo/punição. A concepção apresentada pelos docentes aponta para um 

novo olhar do professor sobre o que planeja “com” e “para” os estudantes e o 

que efetivam em parceria. Certamente que, por diversos fatores, sobretudo de 

ordem administrativa e institucional, os procedimentos de avaliação da 
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aprendizagem precisarão ser convertidos em notas a serem lançadas em 

sistemas, para classificação/desclassificação do estudante. Deste modo, o 

avançar ocorre de forma ainda limitada. 

A opção pelo emprego de uma avaliação formativa implica na 

compreensão de que a aprendizagem não se limita a um produto final, mas 

sim corresponde a um processo mais amplo, regulado por professores e 

estudantes. Em outras palavras, praticar a avaliação formativa significa incluir 

os estudantes para assumirem, junto com o professor, os riscos das decisões 

tomadas: “(...) porque o pacto pelas finalidades da aprendizagem é coletivo” 

(ANASTASIOU; ALVES, 2006, p. 122).  

Nessa direção, é preciso que se reconheça que a nota atribuída ao 

desempenho dos estudantes assume nova representatividade. A esse 

respeito, as autoras supracitadas (2006, p. 109) colocam que: 

 
A produção do estudante aponta a construção de processos 
de ensinagem e não apenas de produtos. Por isso é difícil 
reduzi-la à quantificação por algarismos arábicos. Estes não 
dão conta de tamanha responsabilidade, a da avaliação 
propriamente dita. 

 

Interessante perceber que os procedimentos para a avaliação da 

aprendizagem empreendidos pelos professores estão diretamente relacionados 

ou mesmo revelam a forma como se compreende a natureza da ciência, do 

conhecimento científico e do saber escolar. Reconhece-se que quando são 

adotadas perspectivas tradicionais dentro de uma avaliação somativa, sugere-

se estar alinhado à concepção moderna de ciência, tida como neutra, fixa, 

verdadeira e inquestionável. Além disso, compreende-se que tais perspectivas 

tomam o conhecimento como um produto neutro, definitivo, descontextualizado, 

desconsiderando as impressões que o senso comum poderia formular sobre ele, 

fazendo-o perder a riqueza de seu processo de construção, elemento essencial 

na relação que o estudante precisará estabelecer em seu processo de 

aprendizagem (ANASTASIOU; PIMENTA, 2008). 

Quando solicitados a apresentarem a forma como compreendem a 

abordagem didática do Ensino por Investigação, os docentes entrevistados 

referiram-se ao trabalho com as atividades investigativas, como capazes de 

mobilizar nos estudantes para o desenvolvimento de habilidades próprias de 
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uma investigação científica, o que pode ser evidenciado a partir da resposta do 

docente D1 transcrita a seguir: 

 
Entendo o ensino por investigação a proposição de atividades 
investigativas no campo da educação em ciências, que 
possam estimular o desenvolvimento de um pensamento 
científico, criterioso, hipotético, questionador. A minha única 
referência para esta abordagem é Anna Maria Carvalho, que 
tem larga experiência com seu grupo de pesquisa neste tipo 
de ensino. 

 

É possível perceber no depoimento de D1 a presença do interdiscurso, na 

medida em que o docente recorre a uma autora de referência para validar a sua 

percepção sobre o Ensino por Investigação, visto que segundo Charaudeau e 

Maingueneau (2012, p. 62), o interdiscurso corresponde à: 

 
Um conjunto de discursos (de um mesmo campo discursivo ou 
de campos distintos, de épocas diferentes). Se se considerar um 
discurso específico, pode-se também designar o interdiscurso 
como o conjunto de unidades discursivas com as quais ele 
estabelece relações.  

 

Ainda sobre a noção de interdiscurso, Orlandi (2001, p. 33) traz a 

compreensão de que este também se relaciona com: 

 
[...], a historicidade, que determina aquilo que, da situação, das 
condições de produção, é relevante para a discursividade. Pelo 
funcionamento do interdiscurso, suprime-se, por assim dizer, a 
exterioridade como tal para inscrevê-la no interior da 
textualidade. (...) é o interdiscurso que especifica as condições 
nas quais um acontecimento histórico (elemento histórico 
descontínuo e exterior) é suscetível de vir a inscrever-se na 
continuidade interna, no espaço potencial de coerência próprio 
a uma memória. 

 

As respostas de alguns dos entrevistados evidenciaram a compreensão 

de que as atividades investigativas necessitam de um planejamento importante 

por parte do professor, bem como, de outros aspectos necessários à condução 

do processo, especialmente, o reconhecimento do perfil da turma com a qual a 

proposta será implementada, a fim de que sejam alcançados os objetivos 

educacionais pretendidos.  

Foi defendida a importância do problema, tido como ponto de partida para 

as interações entre os estudantes na direção da construção dos conhecimentos. 
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Bem como, pôde também ser percebido os graus de autonomia e liberdade que 

são possibilitados aos estudantes durante a proposição das atividades 

investigativas. Essa percepção pode ser evidenciada a partir da resposta do 

docente D6, transcrita a seguir: 

 
Nos processos investigativos sempre iniciamos com uma 
análise crítica do contexto ou realidade a ser estudada, na qual 
identificamos uma temática ou situação problematizadora e 
sobre ela elaboramos inúmeras questões que expressam 
curiosidades, inquietações ou dúvidas da/os estudantes. 
Através dessas questões iniciais, abrimos um debate e um 
discurso argumentativo sobre as perguntas e respostas que 
foram surgindo, nos moldes da maiêutica socrática, na 
intenção de levantarmos as hipóteses para as questões a 
serem investigadas. Prosseguimos com as pesquisas 
científicas, sobre a temática problematizada e as atividades 
práticas-experimentais-investigativas com a finalidade de 
buscar dados e construir resultados para as referidas questões 
que foram problematizadas. 

 

Ao recorrer à maiêutica socrática, o discurso de D6 reclama o “Dispositivo 

de Interpretação” requerido na Análise de Discurso, esse dispositivo é assim 

explicado por Orlandi (2001, p. 25): 

 
Toda leitura precisa de um artefato teórico para que se efetue. 
Althusser escreve sobre a leitura de Marx, Lacan propõe uma 
leitura de Freud que é um aprofundamento na filiação da 
Psicanálise, Barthes considera a leitura como escritura, Foucault 
propõe a sua arqueologia. A leitura mostra-se como não 
transparente, articulando-se em dispositivos teóricos.  

 

A forma com a qual as atividades de cunho investigativo são concebidas 

por D6 coaduna com a compreensão trazida por Carvalho (2013, p. 42-43) 

quando diz que “o mais importante de uma investigação não é o seu fim, mas o 

caminho trilhado”. E acrescenta: 

 

Uma investigação científica pode ocorrer de maneiras distintas 
e, certamente, o modo como ocorre está ligado às condições 
disponibilizadas e às especificidades do que se investiga, mas é 
possível dizer que toda investigação científica envolve um 
problema, o trabalho com dados, informações e conhecimentos 
já existentes, o levantamento e o teste de hipóteses, o 
reconhecimento de variáveis e o controle destas, o 
estabelecimento de relações entre as informações e a 
construção de uma explicação. 
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 No contexto de uma atividade investigativa, emergem as interações que 

ocorrem entre os sujeitos, entre os sujeitos e seus conhecimentos prévios, entre 

os sujeitos e os materiais/objetos/recursos disponibilizados. É por meio dessas 

interações e debates entre os pares que, muitas vezes, os conhecimentos 

científicos são organizados. Importa perceber ainda que o desenvolvimento de 

um processo investigativo não está condicionado às atividades que envolvem 

experimentação, podendo ocorrer também em atividades não experimentais 

desde que estas tenham um problema com condições de ser resolvido, como 

ponto norteador das discussões (CARVALHO, 2013). 

 Alguns professores mencionaram sobre a importância de que seja 

oportunizado um momento para que os estudantes possam comunicar, 

socializar, divulgar os resultados obtidos a partir do processo investigativo. 

Destacam que essa comunicação pode ser realizada por meio de muitas 

ferramentas e, sobretudo, que se deva valorizar a comunidade em que a 

instituição está inserida. Referem-se ainda à necessidade de estimular os 

licenciandos a perceberem que existem múltiplas possibilidades de criação, de 

estabelecer processos investigativos em sala de aula. Ressaltam a importância 

de que, primeiramente, conheçam acerca do conceito e relevância da 

investigação científica, da natureza da ciência e do conhecimento científico. Mas 

que, acima de tudo, possam enxergar as diversas possibilidades de criação que 

são permitidas para o ensino investigativo, adaptando este ensino à realidade 

experienciada em cada contexto. Este entendimento pode ser também 

evidenciado no depoimento de D5: 

A história da investigação científica é fascinante. Então é 
importante que a gente consiga estimular os estudantes a criar, 
a enxergar possibilidades diante do conceito, da importância da 
investigação em sala de aula e perceber que ela acontece em 
todos os momentos. No momento dos porquês, do exercício, das 
respostas. Existe uma infinidade de possibilidades quando você 
vai trabalhar com investigação em sala de aula. Eu acho que tem 
essa participação ativa do estudante, quando você se propõe a 
trabalhar a investigação, eles são estimulados a buscar e com 
isso, passam a valorizar mais, e os estudantes nas reflexões 
falam isso. 

 

Os docentes foram questionados em relação à forma como os estudantes 

da licenciatura em Ciências Biológicas costumam reagir diante da proposição de 

atividades baseadas no Ensino por Investigação. Para essa questão, os 
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docentes referiram que a forma como os licenciandos reagem costuma variar 

bastante de uma turma para outra, mas que de forma geral, lidam com certo 

receio, demonstram certo grau de insegurança, mesmo diante do referencial 

teórico sendo apresentado previamente. Colocam ainda que alguns estudantes 

se comportam de forma receptiva e aceitam bem as propostas, enquanto que 

outros resistem um pouco mais. Entretanto, mesmo esses que, inicialmente, 

demonstraram certa resistência, ao final da disciplina, quando avaliam o 

percurso desenvolvido, costumam avaliar positivamente tais ações e apontam 

as atividades como sendo importantes durante o processo formativo, apesar de 

terem tido mais trabalho. 

A esse respeito, Anastasiou e Alves (2006, p. 27) trazem a compreensão 

de que as resistências, como as demonstradas por alguns licenciandos, 

funcionam como elementos que interferem na forma de organizar o processo de 

ensinagem. Além do que, acrescentam que: 

 
As resistências não estão presentes apenas nas instituições, na 
organização curricular e em nós, docentes; para o aluno, 
também se constitui novidade ter que alterar a forma 
memorizativa e a passividade do assistir a aulas, extremamente 
mais simples que o desafio de realizar as operações mentais. 

 

 As autoras supracitadas trazem o entendimento de que a ação do 

estudante poderá ser efetivada a depender do direcionamento/mediação dado 

pelo professor, a partir da escolha e da efetivação das estratégias, sendo esta 

uma responsabilidade de ambos, em parceria. Raths et. al (1977) destacam os 

comportamentos que dificultam a efetivação das operações do pensamento por 

parte dos estudantes: apontam para a impulsividade, a excessiva dependência 

em relação ao professor, a incapacidade para concentrar-se, a incapacidade 

para ver o significado, os processos de rigidez e inflexibilidade de 

comportamento, além da falta de disposição para pensar. 

Nessa direção, Anastasiou e Alves (2006, p. 27) chamam a atenção para 

a necessidade de que os professores conheçam os perfis de estudantes com os 

quais estão trabalhando, que estabeleçam com eles uma relação de parceria e, 

sobretudo, que possam refletir sobre a dimensão da complexidade presente nos 

desafios contidos nas diversas atividades propostas aos estudantes. Ainda se 

dirigindo aos docentes, colocam que: 
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Se tivermos a clareza da complexidade delas e a 
intencionalidade de desafiarmos progressivamente nossos 
alunos na direção da construção do pensamento cada vez mais 
complexo, integrativo, flexibilizado, será impossível prever até 
onde chegaremos nos processos de ensinagem. 

 

Conhecer o perfil dos estudantes pode contribuir para a escolha das 

abordagens didáticas capazes de serem “facilitadoras e desafiadoras do pensar 

e do consequente apropriar ou agarrar o conteúdo pelos estudantes” 

(Anastasiou; Alves, 2006, p. 27). No instante de planejamento das ações a serem 

empreendidas, reconhece-se a importância de que o professor possa “identificar 

quem são seus alunos, o que pensam, o que sabem, suas expectativas, a visão 

que têm do que é ser profissional da área escolhida” (Anastasiou; Pimenta, 2008, 

p. 229).  

Importante também reconhecer que o trabalho realizado pelo docente em 

um curso de licenciatura precisa ter um “olhar” diferenciado pelo fato de que as 

propostas que estão sendo planejadas dirigem-se à efetivação de um processo 

formativo docente capaz de dar conta das necessidades e dos desafios 

apontados para o professor da Educação Básica na contemporaneidade. Este 

entendimento pôde ser também evidenciado a partir das colocações de alguns 

dos docentes entrevistados, como por exemplo, no discurso de D4 ao comentar 

sobre a sua experiência com as metodologias ativas de aprendizagem: 

Eu vejo que eles se percebem como professores, afinal, estamos 
em um curso de formação de professores. Então eles se 
percebem como professores e que o uso de metodologias ativas 
é possível na prática, para além do que está posto na teoria. E 
isso fica claro porque eu coloco a metodologia em prática na 
minha sala de aula. 

 

Vale ressaltar ainda que os docentes entrevistados foram unânimes em 

dizer que, apesar de reconhecerem o Ensino por Investigação como sendo uma 

possibilidade de abordagem didática muito importante/interessante, face aos 

objetivos educacionais em que se fundamenta e à posição de participação ativa 

em que coloca os estudantes, não costumam empregar em suas práticas os 

pressupostos apresentados pela literatura especializada para a referida 

abordagem didática. Ao mesmo tempo, consideram assumir alguns elementos 

ou princípios dessa abordagem, conforme a afirmação de D1: 
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Nas minhas aulas, não assumo o ensino por investigação 
como a referência das minhas práticas, pelo menos não como 
o a literatura em ensino de ciências, dentro de um rigor 
conceitual, poderia enunciar. Mas considero que assumo 
alguns princípios dessa abordagem, próprios da atividade de 
formação acadêmica que fazemos na universidade e assim 
procuro constituir disciplinas que integram a investigação 
como parte do processo de aprendizagem. 

 

 

Esse entendimento acerca do emprego de apenas alguns elementos do 

EnCI em suas práticas esteve presente nos posicionamentos da maioria dos 

entrevistados, o que não caracterizaria a utilização da abordagem na íntegra, 

abrangendo todos os seus pressupostos.  

Nessa direção, ressalta-se que dispositivos como, por exemplo, o DEEnCI 

(sigla que significa Diagnóstico de Elementos do Ensino de Ciências por 

Investigação)  vêm sendo apresentados com o intuito de auxiliar os professores 

no processo de elaboração e planejamento das atividades de cunho 

investigativo, bem como, para ser utilizado como referencial  para os 

pesquisadores que pretendam analisar diferentes materiais relacionados ao 

desenvolvimento de propostas investigativas, como planejamentos, transcrições 

e relatórios descritivos de aulas (CARDODO; SCARPA, 2018).  

 Ao docente caberá planejar e conduzir esse processo contínuo de ações 

capazes de possibilitar aos estudantes, inclusive àqueles que apresentarem 

maiores dificuldades, de ir construindo e apreendendo o quadro teórico-prático 

planejado, em momentos sequenciais (não-estanques) e de complexidade 

crescente. No processo de ensinagem, compreende-se que a ação de ensinar 

está diretamente relacionada à ação de apreender, tendo como meta a 

apropriação tanto do conteúdo quanto do processo (ANASTASIOU; ALVES, 

2006). 

É nesse ponto que se reitera o quanto o Ensino por Investigação, como 

uma abordagem didática, está estreitamente relacionado à concepção do 

processo de ensinagem, uma vez que os estudantes, na vivência da referida 

abordagem, avançam na compreensão dos conceitos científicos trabalhados, 

bem como, passam a entender os aspectos relacionados à investigação 

científica, a como se dá o processo de construção de conhecimentos científicos, 



90 
 

apropriam-se desses conhecimentos e lhes imprimem significado. Em outras 

palavras, são alfabetizados cientificamente. 

Os professores entrevistados também foram solicitados a descrever 

algumas vantagens e desvantagens, potencialidades e limites da abordagem 

didática do Ensino de Ciências por Investigação.  

Como vantagens alguns deles referiram-se ao fato de que o trabalho com 

atividades de cunho investigativo consegue ser capaz de estimular a 

participação ativa, curiosa, integrativa, colaborativa, o desenvolvimento do 

pensamento lógico, construtivo, argumentativo e dialógico. Além disso, 

consegue desenvolver a autoestima, na medida em que eles têm a 

oportunidade de verbalizar argumentativamente as suas ideias, permitindo 

registro esquemático, descritivo e sumário.  

Outros entrevistados explicitaram que o desenvolvimento de atividades 

investigativas no âmbito da formação inicial docente pode favorecer a 

criticidade, a autonomia, a criatividade e a reflexividade. Obteve-se ainda 

menção à valorização dos conhecimentos prévios a serem mobilizados pelos 

estudantes durante o processo investigativo, bem como, a possibilidade de os 

discentes conseguirem mais facilmente estabelecer as conexões necessárias 

entre as várias áreas do conhecimento.  

Ainda em relação às vantagens, os professores formadores apontam 

para o fato de que o trabalho com atividades de cunho investigativo permite 

perceber o desenvolvimento de cada estudante de forma individualizada, uma 

vez que possibilita espaço para o desenvolvimento da autonomia e da agência 

epistêmica por parte dos estudantes, como também promove a ampliação da 

liberdade intelectual dos sujeitos envolvidos no processo de ensino e de 

aprendizagem, em parceria. 

Outro ponto importante pode ser evidenciado a partir das colocações do 

docente D1 quando diz que: 
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Na Licenciatura em Ciências Biológicas temos alunos com 
diferentes níveis de experiências dentro e fora da 
universidade. Desde alunos que jamais fizeram uma iniciação 
à docência ou científica, até doutores bacharéis em Biologia, 
professores em exercício, com grande experiência. Projetos de 
ação que envolvem a investigação tendem a ser mais abertos 
e permitem que tais experiências sejam mobilizadas no 
resultado do trabalho. Por outro lado, alunos com menor 
experiência na docência e na investigação requerem mais 
orientações e a autonomia vai sendo conquistada conforme 
sentem que também podem se colocar pessoalmente em seus 
trabalhos. 

 

As colocações acima trazem a necessidade de que se reflita acerca de 

quem são os estudantes que chegam ao ensino superior, especialmente nos 

cursos de licenciatura. Que tipos de oportunidades tiveram? Como justificar as 

dificuldades ou mesmo resistências apresentadas por alguns destes estudantes 

diante da proposição de abordagens ativas? Isso porque, segundo Orlandi 

(2001, p. 30): 

Os dizeres não são apenas mensagens a serem decodificadas. 
São efeitos de sentidos que são produzidos em condições 
determinadas e que estão de alguma forma presentes no modo 
como se diz, deixando vestígios que o analista de discurso tem 
de apreender. São pistas que ele aprende a seguir para 
compreender os sentidos aí produzidos, pondo em relação o 
dizer com sua exterioridade, suas condições de produção. Esses 
sentidos têm a ver com o que é dito ali, mas também em outros 
lugares, assim como com o que não é dito, e com o que poderia 
ser dito e não foi.  

 

Tais estudantes vieram de um sistema de ensino que centralizou os seus 

esforços, sobretudo, durante o Ensino Médio, na preparação para os exames de 

vestibular e as avaliações externas. Na maioria das vezes, o esforço do 

estudante estava direcionado para a memorização do material pretendido. Desta 

forma, o próprio sistema de ensino reforçou um comportamento baseado na 

lógica da exclusão, em pouca criticidade, com o foco voltado para os produtos e 

não para a aprendizagem (ANASTASIOU; PIMENTA, 2008). 

Deste modo, ao chegarem ao Ensino Superior trazem consigo 

experiências com ações/atividades pouco participativas e concepções em torno 

do que se espera ser responsabilidade (a parte que cabe) do professor e do 

estudante. Explanar o conteúdo e chamar a atenção para a aula caberá ao 

primeiro, “prosseguir assistindo as aulas como quem assiste a um filme ou a um 
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jogo, sem com eles se compromissar, sem neles interferir” (Anastasiou; Pimenta, 

2008, p. 233), caberá ao segundo.  

Ainda em relação às potencialidades do trabalho com atividades 

investigativas no âmbito da formação inicial de professores de biologia, os 

docentes entrevistados consideram ser esta uma abordagem que tem o 

potencial de valorizar os conhecimentos prévios e permite ao estudante atribuir 

significado ao que lhe é ensinado, o que muitas vezes não ocorre quando se está 

utilizando de uma abordagem tradicional. 

Os professores também sinalizaram que o trabalho com a abordagem do 

Ensino por Investigação permite a ampliação da liberdade intelectual dos 

sujeitos, uma vez que estimula o protagonismo do discente e a mediação do 

docente, em parceria, apoiando-se no compartilhamento da autoridade 

epistêmica, visando à efetivação do processo de ensinagem. O que pode ser 

evidenciado a partir do depoimento de D4, quando afirma que o Ensino por 

Investigação: 

 
Traz o protagonismo para os alunos, eles se reconhecem como 
sujeitos da sua própria aprendizagem, percebem o professor 
como tutor/mediador, mas que não é alguém que irá transmitir 
conhecimentos, por que a construção do conhecimento deverá 
fazer parte do percurso a ser trilhado pelo aluno e também pelo 
professor. O professor tem muito a aprender com cada turma, os 
estudantes trazem o enfoque para a visão de mundo deles, e a 
aplicação desses conhecimentos no cotidiano deles precisa ser 
reconhecida pelo professor. 

 

 Alguns docentes apontaram o Ensino por Investigação como um 

importante caminho para o desenvolvimento da capacidade argumentativa, ao 

mesmo tempo em que destacaram a relevância do estímulo a que os 

estudantes “aprendam a aprender” e aprendam a argumentar com base em 

evidências científicas e usando linguagem própria da ciência. O sentido para 

a argumentação nas aulas de ciências defendido pelo presente estudo está 

em consonância com o entendimento de Leitão (2011, p. 14) quando coloca 

que a argumentação “não é somente uma atividade discursiva da qual os 

indivíduos eventualmente participam, mas, sobretudo, uma forma básica de 

pensamento que permeia a vida humana”. 

No âmbito das aulas de ciências, a argumentação corresponde a uma 

forma de comunicar conhecimentos e ideias. Essa argumentação em sala de 
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aula pode contribuir para que seja desenvolvido o entendimento não apenas de 

conceitos, noções e modelos científicos, como também sobre aspectos que 

permeiam a natureza da ciência. As interações discursivas entre os sujeitos em 

sala de aula são promotoras do processo argumentativo, desse modo, promovê-

las contribui diretamente para o desenvolvimento do pensamento e, 

consequentemente, para o desenvolvimento intelectual (SASSERON, 2015). 

No que se refere às desvantagens do Ensino de Ciências por 

Investigação, os docentes referiram-se ao fato de que quando “os estudantes 

não têm iniciativa, o trabalho não rende” (transcrição da resposta do docente 

D3). Neste ponto, justifica-se a compreensão do termo iniciativa, a partir do que 

fora dito anteriormente. A falta de hábito, o fato de não haverem experienciado 

momentos de participação ativa durante as etapas da Educação Básica, bem 

como, compreendido as concepções de ciência e de conhecimento científico que 

lhes foi transmitida, a forma como se relacionaram com a ciência e os saberes 

escolares, poderão ser apontados como fatores que justificam tal “ausência de 

iniciativa”.  

Na realidade, eles (os licenciandos/ discentes) não sabem como se 

comportar diante da nova conjuntura imposta por uma atividade investigativa. 

Naturalmente, tais estudantes sentirão maiores dificuldades e precisarão de um 

acompanhamento diferenciado por parte de seus professores. Entretanto, 

conforme forem amadurecendo, conseguirão posicionar-se de forma mais 

autônoma e crítica, conforme colocou anteriormente o docente D1. 

Ainda em relação às desvantagens, os professores formadores 

mencionaram também o fato de que o trabalho com atividades investigativas 

requer um tempo maior para que os estudantes sistematizem os conhecimentos 

construídos. Ainda relataram que, em muitos casos, faltam recursos materiais e 

até mesmo infraestrutura capaz de permitir o desenvolvimento de atividades com 

este enfoque.  

Entretanto, os entrevistados também apontaram para o fato de que 

existem materiais alternativos que podem ser explorados como possibilidades 

para a implementação do Ensino por Investigação em contextos diversos, ao 

mesmo tempo em que colocam que muitos dos conhecimentos que são 

construídos, especialmente na área da biologia, se deram e se dão, sobretudo, 

a partir da observação e descrição de fenômenos, o que possibilita que o 
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processo investigativo esteja presente nas salas de aulas de ciências para além 

das dificuldades associadas a questões estruturais.  

Ainda no que concerne a esse tópico, o docente D1 traz a seguinte 

observação: “[...] há a necessidade de trabalhar de forma flexível, com algum 

grau de incerteza, com mudanças de calendário e com um atendimento bem 

mais personalizado, já que cada situação pede uma orientação particular”. 

Esse certo grau de incerteza mencionado na enunciação do professor 

formador sugere que, no âmbito da abordagem do Ensino por Investigação, o 

professor estará lidando com novos desafios que o farão atuar de forma 

diferente. Ele precisará “lidar com questionamentos, dúvidas, inserções dos 

estudantes, críticas, resultados incertos, respostas incompletas e perguntas 

inesperadas” (Anastasiou e Alves, 2006, p. 71). Naturalmente, esta nova forma 

de atuar perpassa pela modificação também da dinâmica da aula, o que inclui 

a organização espacial, rompendo a antigo habitus estabelecido 

(ANASTASIOU; ALVES, 2006). 

Além disso, esse grau de incerteza também pode estar associado à 

situação de movimento, de contradição, de inconstância, de enredamento, 

mudança, incerteza e imprevisibilidade que circundam a concepção da ciência 

na contemporaneidade (ANASTASIOU; ALVES, 2006). 

O docente D5 mencionou como possível dificuldade o trabalho com 

atividades investigativas para estudantes que sejam portadores de 

necessidades especiais, para os quais as práticas precisariam sofrer 

adaptações. Além disso, demonstrou compreender que para alguns conteúdos 

específicos, existem elementos que devem compor o processo investigativo e 

que, muitas vezes, a escola da educação básica não dispõe o que certamente 

representa uma dificuldade à efetivação da abordagem neste contexto. 

A seguir, comentando sobre algumas das possíveis dificuldades 

enfrentadas pelos professores diante da implementação de atividades 

investigativas no âmbito da Educação Básica, o docente D5 enuncia aspectos 

pertinentes a esta discussão, quando diz que: 
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Hoje a tecnologia é nossa aliada total, apesar de reconhecer que 
existem escolas que podem não ter internet. Essas dificuldades 
estruturais existem realmente e aí fica complicado o trabalho 
com alguns conteúdos, mas a gente não vai trabalhar durante 
todo o ano com as atividades investigativas (apesar do fato de 
que a investigação pode ocorrer naturalmente). Então a 
diversidade de possibilidades é que faz com que o ensino seja 
mais atrativo dentro da sala de aula. 

 

Corroborando com a visão presente no trecho supracitado, reconhece-se 

que a investigação, compreendida enquanto processo de busca, pesquisa, de 

fato pode estar presente durante todo o tempo, não somente nas aulas de 

ciências da natureza, como nas aulas de qualquer outro componente curricular. 

Ainda nesse sentido, Munford e Lima (2007, p. 97) apresentam algumas 

concepções que consideram equivocadas em relação à abordagem didática do 

Ensino por Investigação e trazem uma assertiva em consonância com a 

enunciação do professor formador transcrita no parágrafo anterior: 

 
Muitos acreditam que seria possível – e necessário – ensinar 
todo o conteúdo por meio de uma abordagem investigativa. A 
posição aqui defendida é de que alguns temas seriam mais 
apropriados para essa abordagem, enquanto outros teriam de 
ser trabalhados de outras formas. 

 

 Quando questionados sobre como avaliam a abordagem didática do 

Ensino por Investigação no âmbito da formação inicial docente a partir da 

identificação de suas potencialidades e limites, os professores entrevistados 

apontaram para o fato de que o limite mais importante vem de uma proposta 

pedagógica reducionista, fragmentada e tradicional, ainda muito presente nos 

cursos de graduação de uma forma geral. Ao mesmo tempo em que avaliam 

como sendo positiva e de imensa potencialidade para o desenvolvimento 

sustentável de uma formação intelectual e integral dos sujeitos. 

 Ainda a esse respeito, o docente D5 trouxe as seguintes considerações:  

Na formação inicial acho que ainda não fica muito claro para o 
aluno. Talvez seja interessante trabalhar essa concepção de 
“ciência dinâmica”. Muitas vezes as coisas são postas muito 
prontas para os alunos, eles não participam da construção, eles 
precisam fazer apenas o que está posto pelo método científico. 

 

 As considerações de D5 vão de encontro ao pensamento de Carvalho 

(2013, p. 23) quando diz que: “Tradicionalmente, os cursos de Ciências são 
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voltados para o acúmulo de informações, muitas vezes consideradas uma 

realidade preexistente absoluta descoberta pelos cientistas”. 

Além do enfoque ao dinamismo como um dos elementos centrais da 

ciência, compreende-se que os estudantes precisam ser encorajados para a 

construção de uma visão mais sofisticada da ciência na sociedade, fazendo-os 

perceber qual a dimensão social da ciência e, ao mesmo tempo, qual a dimensão 

científica da sociedade.  

Nessa direção, os estudantes devem ser provocados a questionarem-se 

acerca do: Como se produz o conhecimento científico? Quem o produz? Para 

que/quem o produz? Quem financia essa produção? Quem valida o 

conhecimento científico? Para que serve o conhecimento científico? As 

respostas a essas e outras indagações poderão contribuir para que eles (os 

estudantes) alcancem a compreensão de que a ciência corresponde a um 

empreendimento público, uma construção coletiva, dinâmica e, portanto, 

questionável. A respeito dessa concepção de ciência, Anastasiou e Alves (2006, 

p. 42) reiteram que: 

 
A ciência se define, assim, fundamentalmente como uma ética, 
isto é, como um caminho para o autodesenvolvimento 
consciente do homem, para chegar a sua total e plena 
autoconsciência. É, portanto, uma forma de exercício consciente 
e crítico do intelecto, derivando daí a visão de que o maior grau 
de autoconsciência é, ao mesmo tempo, o maior grau de 
desenvolvimento e perfeição do homem. 

 

Interessante destacar que podem ser encontrados em documentos 

oficiais norteadores da educação nacional como, por exemplo, os Parâmetros 

Curriculares Nacionais para o Ensino Médio (2006), orientações acerca da 

concepção de ciência que precisa ser fortalecida entre os estudantes durante as 

etapas de escolarização básica, ao mesmo tempo em que sugerem a inserção 

de atividades investigativas neste contexto: 

A escola, ao definir seu projeto pedagógico, deve propiciar 
condições para que o educando possa conhecer os 
fundamentos básicos da investigação científica; reconhecer a 
ciência como uma atividade humana em constante 
transformação, fruto da conjunção de fatores históricos, sociais, 
políticos, econômicos, culturais, religiosos e tecnológicos, e, 
portanto, não neutra; compreender e interpretar os impactos do 
desenvolvimento científico e tecnológico na sociedade e no 
ambiente.  
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 Quando solicitados a descrever se consideram importante a utilização da 

abordagem do ensino por investigação no âmbito da formação inicial de 

professores, os docentes entrevistados trouxerem considerações importantes, 

como por exemplo, o D3 quando coloca que: 

 

Acho que é uma boa ferramenta de ensino. Esse método 
permite estimular a busca orientada por conhecimento. Mas 
acho importante ter treinamento dos licenciandos em como 
fazer isso em uma sala de aula na prática. Exemplificar apenas 
na teoria ou na prática deles, como estudantes, não surte 
efeito. É preciso treiná-los na prática, mas eles no papel de 
professores. 

 

É válido ressaltar a ênfase dada pelo professor formador acerca da 

necessidade de que os estudantes na licenciatura vivenciem a experiência da 

abordagem do EnCI, mas que, sobretudo, tenham a oportunidade de, ainda 

durante a graduação, experienciarem momentos em que assumam a posição 

que cabe ao professor nesta abordagem. Em outras palavras, que sejam 

oportunizados momentos em que os licenciandos possam apropriar-se dos 

pressupostos que fundamentam a abordagem em tela, a partir da atuação no 

planejamento, execução e avaliação de uma SEI ou de atividades 

investigativas, o que representaria um avanço, uma vez que estariam 

conhecendo sobre a abordagem em outra perspectiva, diferente da que 

habitualmente costuma ser trabalhada. Nessa ocasião, os licenciandos 

poderiam perceber “na prática”, como diz o professor entrevistado, quais são 

as dificuldades, as fragilidades como também as possibilidades que estão 

relacionadas ao trabalho com atividades de cunho investigativo. 

 Os docentes entrevistados foram unânimes em enunciar que 

consideram importante a aproximação dos licenciandos com abordagens que 

envolvam elementos próprios da investigação científica. Isso pode ser 

evidenciado a partir dos trechos transcritos a seguir, extraídos das respostas 

dos docentes D1, D5 e D6, respectivamente: 

 
O espírito e a atitude investigativa são um legado que ninguém 
nos tira. A investigação sempre nos leva além de onde 
estamos. Por meio dela questionamos o mundo do qual 
fazemos parte. Fazer perguntas e tentar respostas é também 
uma atitude filosófica.  
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Considero muito importante o trabalho com atividades 
investigativas durante a formação inicial. Afinal, o licenciando vai 
atuar como professor, mas acima de tudo ele é um pesquisador. 
De grande relevância, principalmente na licenciatura. Como 
poderemos trabalhar com ciência, se não for exercitado o 
processo de investigação, de observação, de fazer ciência em 
sala de aula? Ele (o licenciando) precisa entender/exercitar essa 
investigação, pensar em possibilidades de estimular a prática da 
ciência em sala de aula e uma das possibilidades muito 
interessantes é o ensino por investigação.  
 
Essa vivência contribuirá para uma formação docente desse 
profissional e possivelmente a/o levará a ser uma professora 
ou professor que adotará essa perspectiva pedagógica em 
suas aulas, pois a teve como referência em sua formação.  

 

Destaca-se a compreensão do “professor como pesquisador de sua 

prática” que aparece no discurso do entrevistado D5 transcrita anteriormente. 

É nesse sentido que Freire (2002, p. 14) traz o entendimento de que “não há 

ensino sem pesquisa e pesquisa sem ensino” e acrescenta: 

 
No meu entender o que há de pesquisador no professor não é 
uma qualidade ou uma forma de ser ou de atuar que se 
acrescente à de ensinar. Faz parte da natureza da prática 
docente a indagação, a busca, a pesquisa. O de que se precisa 
é que, em sua formação permanente, o professor se perceba 
e se assuma, porque professor, como pesquisador.  

 

Esta compreensão acerca da necessidade de estimular os licenciandos 

a pensarem reflexivamente as práticas que serão responsáveis por conduzir 

configura-se em importante ação na construção da profissionalidade docente. 

Afinal, “rever a própria prática na sala de aula, debruçar-se e refletir sobre ela 

é necessário a toda profissão” (ANASTASIOU; PIMENTA, 2008, p. 196). Freire 

(2002, p. 18) ainda assinala que: “É pensando criticamente a prática de hoje 

ou de ontem que se pode melhorar a próxima prática”. 

Importante perceber também como os professores formadores referem-

se à possibilidade de que, naturalmente, as práticas com as quais os 

licenciandos forem apresentados durante o processo de formação inicial, 

sejam reproduzidas mais adiante quando estes estiverem atuando no âmbito 

da Educação Básica. Mencionam a relevância de que esforços sejam 

empreendidos na direção de tornar as aulas do ensino superior, 

especialmente, nos cursos de licenciatura, mais próximas dos princípios 
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construtivistas e visando a efetivação do processo de ensinagem. Nesse 

sentido, Anastasiou e Pimenta (2008, p. 218) reiteram que no Ensino Superior: 

 

O processo de ensinagem se efetivará nesse trabalho 
conjunto, na parceria de professores entre si e alunos, numa 
aventura do ensinar e apreender na sala de aula da 
universidade. Além disso, a aventura e o compromisso da 
conquista do conhecimento solidário posicionamentos de 
sedução e parceria, na direção de um fazer solidário. 

 

Na seção seguinte, serão apresentadas as concepções expressas pelos 

licenciandos, também sujeitos da pesquisa, acerca dos aspectos que 

permeiam a abordagem didática do Ensino de Ciências por Investigação no 

universo delimitado para o presente estudo. 

   

 

2- O Ensino de Ciências por Investigação na perspectiva dos 

licenciandos pesquisados 

 

Os licenciandos contribuíram com esta pesquisa respondendo a um 

questionário e participando de uma Oficina de Discussão em que foram tratados 

alguns dos principais fundamentos teórico-metodológicos da abordagem do 

Ensino de Ciências por Investigação.  

No questionário aplicado com os discentes, perguntou-se: “Em qual (is) 

disciplina (s) de seu curso você teve contato com a abordagem do Ensino por 

Investigação (EI)?”, os licenciandos sinalizaram que durante as disciplinas de 

Práticas de Ensino (sobretudo as de Prática de Genética, Prática de Biologia 

Animal, Prática de Biologia Vegetal) teria sido apresentada a abordagem do 

Ensino por Investigação. O que sugere que os docentes que lecionam tais 

disciplinas incluem o trabalho com atividades investigativas, empregando alguns 

dos elementos da referida abordagem em suas aulas. 

Importa ressaltar que há em vigência até o momento, o PPC aprovado no 

ano de 2006 (para as turmas em processo de conclusão de curso), bem como 

um novo PPC que teve sua primeira turma no semestre de 2019.2. 

A partir da análise aos Programas de Disciplinas, identificou-se que no 

PPC (do ano de 2006), nenhuma das disciplinas oferecidas propunha em sua 
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ementa que fossem discutidos aspectos relacionados ao Ensino por 

Investigação. E considerando que o novo PPC do curso entrou em vigor em 

2019, as discussões em torno dos processos de ensino de abordagem 

investigativa impactam nas turmas concluintes.  

O presente estudo realizou análise documental visando identificar a forma 

com a qual o curso de Licenciatura em Ciências Biológicas tem incluído a 

abordagem didática do Ensino por Investigação na formação dos acadêmicos 

deste curso. Nos Programas de Disciplinas, a análise enfatizou os seguintes 

aspectos: Ementas e Conteúdo Programático dos Componentes Curriculares 

Obrigatórios e Optativos que constam no PPC do curso já mencionado 

anteriormente. 

A análise aos documentos oficiais do curso partiu da compreensão de que 

tais documentos também são reveladores de um discurso que circula na 

instituição e entre os sujeitos. Em processo de análise que buscou compreender 

o que está posto para além das palavras, sendo necessário apreender as 

relações de sentido produzidas. É nesse ponto que se traz o entendimento 

acerca do conceito de formação discursiva em que, segundo Orlandi (2001, p. 

42): 

O sentido não existe em si, mas é determinado pelas posições 
ideológicas colocadas em jogo no processo sócio histórico em 
que as palavras são produzidas. As palavras mudam de sentido 
segundo as posições daqueles que as empregam. Elas “tiram” 
seus sentidos dessas posições, isto é, em relação às formações 
ideológicas nas quais as posições se inscrevem.  
 

 

 No que concerne às disciplinas de Práticas de Ensino, referidas pelos 

estudantes no questionário, tem-se que o Projeto Pedagógico do Curso (2006) 

de Licenciatura em Ciências Biológicas destina carga horária equivalente a 1140 

horas para que sejam vivenciados os conteúdos de formação profissional 

pedagógica. Dentre os componentes curriculares que integram esses conteúdos 

de formação profissional pedagógica, encontram-se as Práticas de Ensino que 

perfazem um total de 405 horas. Essas disciplinas envolvem as atividades 

docentes, além de instrumentalizar o estudante a partir de um multirreferencial. 

A prática de ensino não é vista apenas como um processo instrucional relativo 

aos conteúdos biológicos e de ensino, mas uma incorporação dos processos 

culturais locais e nacionais, bem como os cenários atuais que produzem 
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elementos ligados à Biologia, quais sejam literatura, cinema, televisão, música, 

jogos, teatros entre outros. 

A seguir aparecem listados os componentes das Práticas de Ensino e 

suas respectivas cargas horárias: Prática de Ciências (30h), Prática de 

Morfologia E Fisiologia (60h), Prática de Biologia (45h), Prática de Biologia 

Vegetal (60h), Prática de Biologia Animal (60h), Prática de Genética (60h) e 

Prática de Ecologia (60h). As ementas destas disciplinas enfatizam a 

instrumentalização dos conteúdos ministrados nas disciplinas da área específica 

(ecologia, genética, ciências, etc.), considerando a realidade social e 

educacional, bem como as exigências curriculares para o ensino básico. 

De acordo com o PPC do curso (2006), essas disciplinas costumam ser 

ministradas por professores com habilidade para integrar o conhecimento 

específico da área com o referencial didático-pedagógico, devendo a sua 

formação estar contemplada nas seguintes possibilidades: 1) ser licenciado ou 

bacharel em biologia e áreas afins da biologia com reconhecida experiência na 

prática de ensino; 2) ser bacharel e licenciado; 3) ser bacharel com pós-

graduação em educação. Outra possibilidade é de as disciplinas serem 

ministradas conjuntamente por profissionais da área de biologia e da educação. 

Quando questionados sobre os recursos que costumavam ser utilizados 

pelos professores na construção das aulas em que o Ensino por Investigação 

esteve presente, especialmente, nas disciplinas de Práticas de Ensino, os 

licenciandos apontaram para o fato de que nas aulas o trabalho com a 

abordagem, geralmente, se dava através de experiências com atividades 

investigativas. Essas atividades costumavam partir de um problema proposto 

pelo professor, mas não necessariamente seguiam as etapas previstas dentro 

de uma Sequência de Ensino Investigativo (SEI), como sugerem os 

pressupostos da referida abordagem.  

 Ainda em resposta a esta questão, os estudantes reportaram-se à 

utilização de textos, de apresentações em slides, de ambiente virtual de 

aprendizagem (AVA), de construção de modelos e jogos didáticos, bem como, 

de problemas experimentais ou não-experimentais. Fazem referência ainda ao 

uso de metodologias ativas, do trabalho em equipe, de utensílios de laboratório, 

de materiais biológicos, de peças anatômicas e de exemplares de espécies.  
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A esse respeito, Carvalho (2013, p. 61) considera que em sala de aula, o 

professor pode fazer uso dessa variedade de caminhos como forma de propor 

investigação. E acrescenta: 

 
Uma investigação pode ter início de maneiras distintas, seja por 
um trabalho com ideias anteriormente discutidas, com a 
proposição de uma atividade experimental ou mesmo a leitura 
de um texto. O mais importante é que haja um problema a ser 
resolvido e as condições necessárias para a solução. O 
oferecimento de condições, nessa perspectiva, é um processo 
organizado pelo professor que deve ter ciência das dimensões 
pedagógicas e epistemológicas. 

 

Fica evidente nas respostas dos estudantes o quanto eles percebem que, 

enquanto desenvolvem as atividades propostas acima, estão exercitando 

alguns dos elementos importantes da prática investigativa. Mesmo que as 

atividades propostas durante estas disciplinas não tenham sido apresentadas a 

partir da nomenclatura e nem seguindo as etapas previstas em uma sequência 

de ensino investigativo (SEI), o que é próprio da abordagem didática em 

questão, não se pode negar o fato de que os estudantes foram estimulados a 

pensar criticamente, a argumentar, a formularem caminhos/mecanismos para a 

resolução de situações-problema, a utilizar-se de teorias científicas para 

construir explicações, a hipotetizar e debater as hipóteses lançadas, a 

comunicar entre os seus pares os resultados obtidos, entre outras habilidades 

inerentes ao fazer científico.  

Os estudantes puderam a partir dessas práticas, perceber que muito do 

conhecimento que é construído na área da biologia, perpassa pela observação 

e descrição dos fatos e dos fenômenos naturais. Fenômenos estes que, muitas 

vezes, não podem ser testados, reproduzidos ou controlados em experiências 

de laboratório. 

Nessa discussão, Carvalho (2013, p. 137) traz o entendimento de que o 

fato de nem todos os conteúdos biológicos trabalhados nos currículos serem 

passíveis de experimentos clássicos, pode ser tido como uma das dificuldades 

em se planejar e propor atividades investigativas envolvendo temas da Biologia. 

Essa dificuldade perpassa pela compreensão/concepção, ainda muito presente, 

de que o ensino de Ciências por Investigação deva envolver necessariamente 

atividades práticas ou experimentais.  
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Se observada numa perspectiva histórica, esta forma de conceber a 

ciência tem relação com o fato de que, especialmente a biologia, apenas 

estabeleceu-se como ciência autônoma em meados do século XX, a partir da 

teoria da evolução dos seres vivos (proposta por Charles Darwin) e das 

explicações sobre a hereditariedade. Antes disso, predominavam os ramos mais 

descritivos da História Natural (a zoologia e a botânica), e os estudos em 

citologia, embriologia e fisiologia com tradições mais experimentais 

(MARANDINO, SELLES E FERREIRA, 2009). As autoras supracitadas (2009, 

p. 97-98) ainda acrescentam que: 

 
A experimentação biológica refinou-se no século XX e 
estendeu-se a todos os ramos das Ciências Biológicas, 
tornando-se um traço identificador de modernidade e da 
legitimidade dessa ciência. Enquanto esse refinamento 
metodológico se foi operando na esfera da produção científica, 
provocou mudanças na formação de professores, que 
passaram a incorporar práticas experimentais modernas como 
atividades formativas. 

 

Esta forma de compreender a ciência e a prática investigativa ainda está 

muito presente na contemporaneidade. Na direção oposta, Sasseron (2015, p. 

55) defende a concepção de ciência como empreendimento cultural quando 

afirma que: 

 
Em uma perspectiva histórica, é possível identificar que as 
ciências da natureza, assim como qualquer empreendimento 
humano, têm seu avanço associado a questões de ordens 
social, cultural e histórica. Essa influência mútua e permanente 
pode nos apresentar modos diferentes para a compreensão do 
que venham a ser essas ciências, pois relata, além da existência 
de interações entre pessoas, as relações que são tecidas entre 
novas evidências, observações, suposições e novos 
experimentos e os conhecimentos já legitimados. 

 

Sendo vista como abordagem didática, o ensino por investigação rompe 

com esta concepção de ciência, estritamente experimental, e avança ao 

compreendê-la como sendo um empreendimento público, em que é 

perfeitamente aceitável o método observacional, comparativo e descritivo, uma 

vez que se reveste de grande importância para o fornecimento de hipóteses e 
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respostas para muitos problemas biológicos. Ainda Carvalho (2013, p. 139) 

afirma que: 

 
Não necessariamente os dados de uma investigação precisam 
ser originados em uma experimentação. Estes podem ser 
coletados a partir de observações do mundo natural, de 
comparações entre fenômenos, de fontes de pesquisas 
diversas (livros, internet, filmes), de jogos ou simulações entre 
outros, dependendo da pergunta inicial e também do tipo de 
resposta que se quer alcançar. 

 

 Quando se trabalha com o Ensino por Investigação, apesar das 

dificuldades muitas vezes resultantes das características da biologia, ao 

incorporar a necessidade de uma proposta de pluralismo metodológico para a 

educação científica, podem-se ampliar as possíveis fontes de dados para os 

discentes. Além do fato de que as atividades investigativas podem se utilizar de 

diversas modalidades didáticas e contribuir para o engajamento, a participação 

ativa, o interesse e o desenvolvimento de habilidades cognitivas por parte dos 

estudantes (CARVALHO, 2013). 

Interessante destacar que os estudantes não se reportaram à utilização 

de SEIs (Sequências de Ensino Investigativo) que pudessem ter experienciado 

ou elaborado durante as aulas, ou seja, as falas deles sugerem que não houve 

a oportunidade de vivenciarem efetivamente como se dá a construção de 

conhecimentos através de atividades de cunho investigativo, ao mesmo tempo 

em que também, parecem não ter vivenciado a posição do docente no 

planejamento, envolvendo-se na elaboração de um problema que atenda aos 

requisitos destacados na literatura especializada, no acompanhamento e na 

avaliação das construções individuais e coletivas a partir das atividades 

investigativas, o que pode ser evidenciado a partir da resposta do L7 transcrita 

a seguir: 

 
[...], as aulas que tive contato foram como utilizar o ensino por 
investigação. E não como uma metodologia que o professor 
utilizou para dar aula. E, para isso, usaram uma aula expositiva 
para falar o que seria o Ensino por Investigação em como aplicar 
em sala de aula. 

 
 

O discurso sobre ensino por investigação tem recebido destaque nas 

discussões do ensino de ciências nas últimas décadas. Quando solicitados a 



105 
 

identificar as possíveis contribuições/impactos decorrentes da utilização do 

Ensino por investigação em sua aprendizagem, os licenciandos responderam 

que o trabalho com a referida abordagem permitiu que os conteúdos pudessem 

ser tratados de forma mais abrangente, mais ampla, incentivando a pesquisa 

em fontes diversas, a mobilização dos conhecimentos prévios, uma vez que 

nesse processo não se tem respostas prontas, mas sim, um caminho de busca 

e de curiosidade a ser percorrido pelos estudantes. Destacaram a autonomia 

dos sujeitos envolvidos nas atividades investigativas, a participação ativa na 

busca pela resolução de problemas, muitas vezes, problemas reais, tornando 

ainda mais significativo o processo de busca por soluções e, por conseguinte, a 

aprendizagem.  

Nos seus discursos, os licenciandos conseguem estabelecer relações 

importantes entre o contato com a abordagem didática do Ensino por 

Investigação durante a formação inicial e as suas implicações no trabalho que 

realizarão mais adiante, enquanto professores, na educação básica. O 

licenciando está sendo estimulado a problematizar, está aprendendo a 

problematizar e esse aprendizado poderá reverberar em sua prática 

pedagógica, como explica L5:  

 

Criar o hábito da problematização. Através da utilização do 
Ensino por Investigação nos tornamos inquietos diante das 
informações recebidas, principalmente, os questionamentos 
das possibilidades que determinada temática pode ter ou 
abordar. Isso é importante inclusive para o exercício da 
docência, pois nas elaborações do plano de trabalho já 
construímos nessa perspectiva. 

 
 

Os respondentes ainda demonstraram ter compreendido a importância 

da mediação do professor na perspectiva do Ensino por Investigação. Este é 

um dos pontos centrais da abordagem em tela, o compartilhamento da 

autoridade epistêmica, ocasiões em que se alternam os discursos de autoridade 

e de interlocução/dialogismo entre os sujeitos envolvidos no processo de ensino 

e de aprendizagem, permitindo a sistematização dos conhecimentos 

construídos. Nesse sentido, tem-se a valorização das contribuições, dos 

saberes prévios, das impressões trazidas pelos estudantes, traduz-se no “dar 

voz” e “dar espaço” para a fala deles e, desta forma, contribuir para a ampliação 
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da liberdade intelectual e o protagonismo discente. Sobre essa questão, 

Carvalho (2013, p. 132-133) diz que: 

 
Realizar uma investigação efetiva exige a mediação constante 
do professor. Isto é, os alunos têm papel ativo, mas não 
realizam a investigação sozinhos. O nível de mediação e 
direcionamento do professor pode variar bastante, conforme 
seus objetivos educacionais, disponibilidade de tempo, 
conceitos a ser trabalhados, características dos estudantes, 
relações em turma e experiência do docente. 

 

E acrescenta (p. 134): 

O ensino de ciências por investigação também está de acordo 
com uma concepção construtivista de educação, a qual valoriza 
os processos comunicativos que ocorrem em sala de aula e o 
papel das interações entre os sujeitos na construção de 
significados. [...] é na interação que a significação se produz, e 
o outro tem um papel mediador fundamental na aprendizagem. 
Esse desenvolvimento é possibilitado por estratégias didáticas 
que favoreçam a cooperação, a negociação, a argumentação 
em sala de aula. 

 

 

Os estudantes ainda destacaram que o emprego da abordagem 

oportunizou a necessária aproximação entre o saber científico e o saber da sala 

de aula, entre aquilo que é ensinado na educação superior, nos cursos de 

licenciatura e que, mais adiante, precisará ser transposto, de forma adequada 

e coerente, para a educação básica. Acerca dessa concepção de “ciência da 

escola” e “ciência dos cientistas”, Munford e Lima (2007, p. 92-93) esclarecem 

que:  

 
Aparentemente, muitas vezes, essas “duas ciências” – a escolar 
e a dos cientistas – têm muito pouco em comum. Tal 
distanciamento pode ser facilmente identificado nos próprios 
conteúdos estudados. Contudo, alguns autores argumentam 
que mais preocupantes são as diferenças entre a representação 
das práticas “científicas” escolares e aquelas que são de fato 
práticas “científicas” dos cientistas. [...]. Outros pesquisadores 
do campo de educação, ao definirem aprendizagem de ciências, 
deixam claro que aprender ciências implica necessariamente 
participar de algumas práticas dos cientistas, ou seja, um 
elemento central do contexto de produção do conhecimento 
científico. 
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É nesse ponto, que se traz a compreensão de que ensinar ciências, 

partindo-se de atividades de cunho investigativo, configura-se em uma maneira 

de ir além do ensino de conteúdos científicos específicos e avançar na direção 

de tratar sobre a natureza desse conhecimento, os aspectos que envolvem a 

sua produção, validação e comunicação (CARVALHO, 2013). 

Quando interrogados sobre potencialidades do Ensino por investigação, 

os licenciandos indicaram os seguintes pontos: promove o desenvolvimento da 

autonomia por parte dos discentes; possibilita o despertar para o interesse na 

busca por informações, valoriza os conhecimentos prévios dos estudantes; 

facilita e ajuda na compreensão dos temas por parte dos estudantes 

provocando neles uma inquietação de acordo com a problematização 

planejada pelo professor; promove a participação mais ativa dos discentes; 

estimula a curiosidade; pode ser utilizada de forma interdisciplinar; aproxima os 

estudantes do método científico, destacando o seu protagonismo e ampliando 

a sua liberdade intelectual. 

O respondente L5 traz uma consideração importante quando diz que a 

abordagem do ensino por investigação:  

Faz o estudante correlacionar uma causa e seu efeito ou o 
resultado/impacto que a causa foi responsável, mas que sem 
uma problematização/investigação na maioria das vezes passa 
despercebido. 

 

Reitera-se que nesse ponto, as potencialidades enunciadas pelos 

licenciandos que participaram da pesquisa estão em consonância com os 

objetivos pretendidos pela alfabetização científica, sobretudo, no que se refere 

ao ensinar conceitos e a natureza do conhecimento científico e a promover a 

argumentação. 

Os estudantes não mencionaram possíveis fragilidades do Ensino por 

Investigação mais relacionadas ao seu curso de formação. Contudo, 

identificaram nas salas de aula de ciências da Educação Básica o fato de que 

pode haver alguma dificuldade do professor com a disponibilidade de recursos 

na escola; o fato de não se tratar de uma abordagem aplicável para qualquer 

conteúdo; a inexperiência do docente em mediar o processo; a falta de 

organização e planejamento do professor; a possibilidade de existir na sala de 

aula estudantes que são mais introspectivos, talvez esses não se sintam tão 
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incluídos nesse processo; a possibilidade de os estudantes resistirem em 

participar efetivamente das atividades de cunho investigativo, em razão de 

estarem habituados aos modelos tradicionais de ensino; entre outros.  

Os licenciandos destacaram ainda que a autonomia, estimulada pela 

abordagem do ensino por investigação, quando não conta com a mediação 

constante do professor, pode dificultar o alcance dos objetivos educacionais e 

configurar-se em empecilho ao processo de construção dos conhecimentos. 

Importante reiterar que, no ensino por investigação, os estudantes não 

constroem sozinhos. A esse respeito, Silva, Gerolin e Trivelato (2018, p. 907) 

esclarecem que o Ensino por Investigação: 

 
Pode ser planejado e implementado com diferentes níveis de 
abertura, o que atribui aos estudantes maior ou menor 
autonomia para conduzir as etapas do processo investigativo e, 
consequentemente, pode influenciar sua capacidade de 
promover o aprendizado dos aspectos epistêmicos e sociais da 
ciência. 

 

De maneira geral, a literatura classifica a investigação em três 

níveis/graus de abertura, a depender da autonomia oferecida aos estudantes nas 

etapas do processo: estruturada, guiada e aberta. Em uma investigação 

estruturada, é o professor que define o problema, fornece o conjunto de dados e 

apresenta as evidências que devam ser consideradas; os estudantes devem, 

então, construir as explicações para os dados coletados e estabelecer a forma 

de comunicação das conclusões. Em uma investigação guiada, o professor 

apresenta a pergunta de caráter científico e os discentes conduzem as demais 

etapas da investigação de forma autônoma. Enquanto que em uma investigação 

aberta, o professor define o tema a ser investigado e os estudantes decidem 

desde a pergunta até a forma de comunicação de suas conclusões (SILVA;  

GEROLIN; TRIVELATO, 2018). 

Nos estudos comparativos entre os níveis de abertura: a investigação 

estruturada não tem sido apontada como melhor opção, uma vez que não 

permite satisfatoriamente o desenvolvimento do raciocínio científico e a 

adequada compreensão da natureza da ciência. Os estudos de Sadeh & Zion 

(2009; 2012), por exemplo, demonstraram que as investigações abertas 

propiciaram uma melhor compreensão do dinamismo da investigação científica, 
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melhor habilidade procedimental, além de maior satisfação pessoal dos 

estudantes.  

A partir da identificação de possíveis fragilidades relacionadas à 

abordagem do ensino por investigação, como por exemplo: a carência de 

recursos, a infraestrutura das salas de aula, a inexperiência do professor em 

mediar atividades investigativas, etc. Perguntou-se aos licenciandos 

pesquisados se tais fragilidades poderiam ser minimizadas diante do trabalho 

realizado pelo professor. Essa pergunta fez com que os licenciandos 

expressassem opiniões diversas, indicando que compreendem a posição do 

docente no contexto da abordagem de maneiras também muito diversas. 

Existem consensos no que diz respeito à importância do papel mediador do 

docente em relação a todas as etapas do processo investigativo, desde o 

planejamento até a divulgação/compartilhamento das ideias construídas, dos 

resultados obtidos.  

Concordam ainda, quando afirmam que muitas das 

dificuldades/fragilidades encontradas durante o trabalho com atividades 

investigativas estão relacionadas à inexperiência do professor em planejar e 

acompanhar tais atividades. Na maioria das vezes, os professores parecem 

estar acostumados a fornecerem as respostas para os questionamentos dos 

estudantes, ao passo que, na perspectiva do Ensino por Investigação, cabe ao 

docente fomentar as discussões, apontar os caminhos que levarão os 

estudantes a construir o raciocínio, planejar as ações e os instrumentos 

pedagógicos que podem ser empregados, enfim, mediar o processo. Traz-se a 

seguir a transcrição da resposta dada por um dos licenciandos a esse 

questionamento: 

 
Acho importante firmar um acordo pedagógico com a turma 
ressaltando a importância do comprometimento dos discentes 
e do docente para o bom andamento das aulas. E fundamental 
também, que o professor se mostre disponível em sanar 
dúvidas e fornecer meios facilitadores na busca de 
informações, bem como mediar as discussões decorrentes 
destas (L1). 

 

Os estudantes divergem quando colocam que, em muitos casos, a 

abordagem pode não levar ao alcance dos objetivos educacionais pretendidos, 
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por outros motivos que, não necessariamente, estão associados ou dependem 

do trabalho do professor. Afirmam que, muitas vezes, a própria temática a ser 

discutida pode atuar como um fator gerador de dificuldades para o processo.  

Os licenciandos mencionam as dificuldades que os professores podem ter 

em planejar e propor atividades investigativas, em acompanhar o processo 

sendo um mediador, superando o hábito de dar as respostas. Entretanto, não se 

referem às causas de tais dificuldades, parece não perceberem relações entre 

tais causas e o processo formativo daquele profissional, seja durante a formação 

inicial ou continuada.  

Sobre o alcance dos objetivos educacionais pretendidos pelo Ensino por 

Investigação, os licenciandos demonstram compreender a relevância das 

interações entre o docente e os estudantes, os estudantes entre si, entre os 

estudantes e os instrumentos fornecidos para a ação investigativa e, ainda, de 

outros aspectos relacionados à infraestrutura da sala de aula, ao currículo e aos 

demais recursos considerados importantes para a implementação de tais 

atividades. Acerca da articulação entre esses elementos, Sá, Lima e Aguiar 

(2011, p. 95) enfatizam que:  

 
 

Para o ensino por investigação se concretizar é necessário um 
conjunto de elementos articulados espaço-temporalmente, isto 
é, ao mesmo tempo em que o professor tenha uma atitude 
favorável, os estudantes se sentirem curiosos e instigados a 
sanar suas curiosidades, indo eles mesmos atrás da solução do 
problema, do material didático ser instigador e das 
circunstâncias em que a atividade ocorre, como o momento do 
curso, o espaço físico, a disponibilidade e acesso aos recursos 
necessários, entre outros. 

 

Quando interrogados sobre a possibilidade de aplicação/utilização do 

Ensino por Investigação no âmbito da Educação Básica, os licenciandos 

posicionaram-se de maneira favorável, mas destacaram as dificuldades que 

podem ser encontradas pelos professores em face da implementação da referida 

abordagem nesse contexto.  Dentre as possíveis dificuldades, foram apontadas: 

o espaço físico inadequado, ausência de recursos, turmas muito numerosas, 

resistência por parte dos estudantes em participar das atividades propostas, 

exigências relacionadas à carga horária da disciplina, tempo, entre outros 

aspectos. 
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Entretanto, apesar disso, demonstraram considerar promissora e 

importante a implementação de ações voltadas ao Ensino por Investigação no 

âmbito da Educação Básica, conforme fica evidenciado nas respostas dos 

licenciandos transcritas a seguir: 

 

Na educação básica essa abordagem não é impossível, porém 
deve lidar com algumas dificuldades, como o modelo de ensino 
tradicional que é muito prezado por pais, alunos e gestão de 
diversas escolas. Destaca-se ainda a imaturidade de muitos 
estudantes para o estudo, principalmente nos extramuros 
escolares, e questões referentes à realidade das escolas como 
o número de turmas que um professor ministra aulas, podendo 
deixá-lo sobrecarregado e fazendo com que este tenda ao 
tradicionalismo, por talvez ser um caminho mais fácil e também 
o número de alunos por turma dificultando a mediação. Apesar 
desse contexto, acredito que o ensino por investigação pode 
ser uma chave para o desenvolvimento pleno do estudante 
uma vez que o torna protagonista do aprendizado (L1). 
 
 
 
O ensino de ciências tem se reformulado bastante, novas 
formas de ensinar são praticadas hoje. Uma criança atualmente 
é bombardeada de informações a todo o momento. A Educação 
Básica passa por mudanças em todo o Brasil, as escolas de 
tempo integral são um exemplo disso. Ou seja, o modelo 
pragmático, cheio de dogmas não se aplica mais nessa nova 
escola. Os estudantes são o centro dessa nova escola, eles 
desenvolvem o protagonismo, levam o seu projeto de vida e 
são totalmente conscientes disso. Assim a utilização do ensino 
de ciências por investigação contribui para esse ser autônomo 
e ativo socialmente que se constrói todos os dias na escola. 
Seguindo sequências e problematizações isso permite que os 
estudantes desenvolvam e ampliem sua visão, são 
protagonistas na construção de conhecimento através de 
"bases" propostas pelo seu professor (a). Partindo-se da 
orientação do professor, o estudante se torna um verdadeiro 
pesquisador e consegue relacionar a informação obtida com o 
universo em sua volta. Acredito que o ensino de ciências possui 
grandes possibilidades de execução, e por investigação 
considero uma das mais importantes e eficazes (L5). 
 

 

É possível perceber no depoimento de L5 a presença do interdiscurso, na 

medida em que o estudante retoma elementos da pedagogia progressista de 

Dewey para caracterizar a sua compreensão sobre a dinâmica de sala de aula 

imposta pelo trabalho com atividades de cunho investigativo. Perceber a noção 

de interdiscurso presente no trecho permite, de acordo com Orlandi (2001, p. 
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32): “remeter o dizer da faixa a toda uma filiação de dizeres, a uma memória, e 

a identificá-lo em sua historicidade, em sua significância, mostrando seus 

compromissos políticos e ideológicos”. E acrescenta (p. 80) que o interdiscurso: 

 

Significa justamente a relação do discurso com uma 
multiplicidade de discursos, ou seja, ele é um conjunto não-
discernível, não representável de discursos que sustentam a 
possibilidade mesma do dizer, sua memória. Representa assim 
a alteridade por excelência (o Outro), a historicidade. 

 

Interessante, nesse ponto, tentar compreender o que faz com que os 

licenciandos posicionem-se dessa forma, uma vez que a maior parte deles não 

tem nenhuma experiência com a docência na educação básica (conforme pode 

ser visualizado no quadro da pág. 67), a não serem as práticas de Estágio 

Supervisionado que executaram durante o processo de formação inicial. Nesse 

sentido, pode-se compreender a posição de cada sujeito como importante 

condição na produção de seus discursos.  

Quando questionados sobre as metodologias que costumam ser 

propostas pelos professores durante as aulas em seu curso, os licenciandos 

sinalizam que apesar do esforço de implementar/trabalhar com metodologias 

ativas, com estratégias próximas ao modelo híbrido, com contextualizações a 

partir de experiências cotidianas, etc, grande parte dos componentes 

curriculares ainda direciona o seu trabalho pedagógico pautando-se em 

metodologias tradicionais, caracterizadas por Munford e Lima (2007, p. 92) 

como sendo marcadas pelo “(...) professor fazendo anotações no quadro, 

seguidas de explicações e os estudantes anotando e ouvindo-o dissertar sobre 

um determinado tópico de conteúdo”. 

Nesse sentido, o olhar desses sujeitos (os licenciandos) passa a ser 

direcionado a partir das vivências que experienciaram e dos contatos que 

mantiveram com a prática pedagógica de seus professores, enquanto 

estudantes da educação básica e do ensino superior. Dentro desse processo 

formativo, os sujeitos sofrerão também a influência de outros agentes que, direta 

ou indiretamente, contribuirão para a composição do perfil docente que está 

sendo construído.  

Destacam-se nesse processo de construção, as experiências 

vivenciadas a partir dos estágios supervisionados. O Parecer CNE/CP 28/2001 
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diz que o Estágio Supervisionado Obrigatório tem como objetivo, junto com a 

prática como componente curricular, oportunizar ao licenciando estabelecer 

relações entre a teoria e a prática social, além do que pretende (p. 10): 

 

Oferecer ao futuro licenciado um conhecimento do real em 
situação de trabalho, isto é diretamente em unidades escolares 
dos sistemas de ensino. É também um momento para se 
verificar e provar (em si e no outro) a realização das 
competências exigidas na prática profissional e exigíveis dos 
formandos, especialmente quanto à regência. Mas é também um 
momento para se acompanhar alguns aspectos da vida escolar 
que não acontecem de forma igualmente distribuída pelo 
semestre, concentrando-se mais em alguns aspectos que 
importa vivenciar. É o caso, por exemplo, da elaboração do 
projeto pedagógico, da matrícula, da organização das turmas e 
do tempo e espaço escolares. 

 

Apesar de não terem sido mencionadas pelos licenciandos no 

questionário, o presente estudo traz algumas considerações sobre os Estágios 

Supervisionados Obrigatórios (ESO), por reconhecer esse componente 

curricular como espaço em que poderia ser oportunizada a aproximação dos 

estudantes com o Ensino por Investigação. O componente de ESO II, por 

exemplo, propõe discussões acerca do Ensino de Ciências e os seus 

fundamentos legais – BNCC e Parâmetros para Educação Básica na Rede 

Estadual. Encontram-se recomendações acerca da inserção de atividades 

investigativas no âmbito das aulas de ciências em documentos norteadores da 

Educação Brasileira tais como, as Diretrizes Curriculares Nacionais (BRASIL, 

2013) e a atual proposta da Base Nacional Comum Curricular (BRASIL, 2016). 

 O componente de Estágio Supervisionado II do curso em questão, 

enfatiza o trabalho com situações-problema e as concepções prévias dos 

estudantes, as perspectivas para atuação do professor de Ciências (como por 

exemplo, a resolução de problemas, a experimentação, o uso adequado da 

linguagem científica, a contextualização e a interdisciplinaridade). A partir da 

estreita relação entre tais conteúdos e o Ensino por Investigação reconhece-se 

a possibilidade de introduzir no âmbito das disciplinas de Estágios 

Supervisionados Obrigatórios a discussão acerca dos aspectos que permeiam a 

referida abordagem didática, a fim de contribuir para que os estágios possibilitem 

a junção de teorias, metodologias, conhecimentos científicos, experiências e 
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vivências pessoais, proporcionando ao licenciando o espaço de ação-reflexão-

ação. 

Além dos componentes de Estágios Supervisionados Obrigatórios, 

percebe-se que, mesmo não constando explicitamente o termo “Ensino por 

Investigação” em seus conteúdos programáticos, componentes como os 

“Projetos Temáticos Integradores” (estas últimas ofertadas aos estudantes dos 

1º, 2º, 4º e 8º períodos), inseridas na perspectiva da Prática como Componente 

Curricular, também são propostas discussões/vivências em que o Ensino por 

Investigação poderia ser apresentado aos licenciandos. As ementas das 

disciplinas de PTI (Projetos Temáticos Integradores), por exemplo, são 

vivenciadas nos semestres articulados com as disciplinas técnico-científicas 

tendo como produto final um projeto de culminância e trazem como alguns de 

seus conteúdos: Ferramentas para Alfabetização científica, enfatizando 

conteúdos biológicos; Revisões de literatura sobre Abordagem Ciência-

Tecnologia-Sociedade-Ambiente (CTSA), Natureza da Ciência, Alfabetização 

Científica, entre outros temas nos quais o Ensino por Investigação mantém 

estreita relação, possibilitando a articulação das disciplinas e saberes dos 

discentes de maneira interdisciplinar. Entretanto, importa destacar que os 

Programas Temáticos Integradores ainda não foram implementados 

completamente, devido ao período de transição curricular vivenciado pelo curso. 

Alguns licenciandos trouxeram considerações importantes para essa 

discussão: 

Lembro de alguns professores terem proposto atividades que 
envolviam a necessidade de investigar. Eram atividades que nos 
tiravam de nossa zona de conforto. Davam muito trabalho, 
porque as respostas não estavam prontas e não seria uma 
busca na internet que nos faria encontrá-las. Alguns professores 
trabalhavam com problemas e com graus de autonomia 
variados. Entretanto, ao final do processo, recorriam à 
procedimentos tradicionais de avaliação (L4). 
 
Tivemos mais contato com outras metodologias ativas. Não me 
recordo de minha turma ter trabalhado uma Sequência Didática 
Investigativa, ou pelo menos, os professores que trabalharam 
com essas atividades, não colocaram abertamente de que se 
tratava. Também não lembro de termos elaborado nossas 
próprias atividades investigativas. Acho que teria sido uma 
proposta interessante (L6). 
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Interessante ressaltar que, a partir das enunciações dos estudantes, 

pôde-se inferir que durante o seu processo formativo não foi tão 

frequente/marcante a presença do Ensino por Investigação, enquanto 

abordagem didática, pelo menos, não integralmente. Pretende-se dizer com isso 

que, estiveram presentes alguns elementos importantes da prática investigativa 

e que, possivelmente, esses elementos permitiram aos estudantes 

aproximarem-se do fazer científico e desenvolverem habilidades próprias desse 

fazer. Entretanto, têm-se indícios de que tais atividades ocorriam sem que 

estivessem organizadas dentro dos pressupostos e das etapas preconizadas 

pela abordagem do ensino por investigação.   

Evidentemente que, o estabelecimento de uma estrutura não implica, no 

entanto, em uma maneira única, fixa e linear para o desenvolvimento de 

investigações, considerando que diversas possibilidades de contextualização e 

conexão entre os elementos podem ser realizadas pelo professor ao planejar e 

implementar o EnCI em sala de aula (Pedaste et al., 2015). 

Sobre a importância da estruturação das atividades investigativas dentro 

dos pressupostos do Ensino por Investigação, a fim de que se possa dizer que 

se está trabalhando verdadeira e integralmente com a referida abordagem e, não 

apenas com alguns elementos desta, Almeida & Sasseron (2013, p. 1189-1190) 

esclarecem que o desenvolvimento de propostas de ensino investigativas 

efetivas envolve a consideração de aspectos relacionados à estrutura da 

investigação, de maneira que a atividade contemple as etapas importantes na 

promoção de raciocínio científico e acrescentam: 

 
A metodologia do EI traz consigo a ideia da problematização das 
atividades didáticas a serem utilizadas em sala de aula. (...) Tal 
investigação deve possuir algumas características básicas que 
insiram o aluno em um contexto do fazer científico e que devem 
ser levadas em consideração durante o planejamento da 
atividade. (...) O sucesso da aplicação de uma atividade 
investigativa está estritamente ligado ao seu planejamento pelo 
professor. 

 

Importa ressaltar que no PPC (vigente a partir de 2019), o Ensino por 

Investigação aparece explicitamente como conteúdo a ser trabalhado em 

disciplina intitulada “Metodologia do Ensino da Biologia” (ofertada aos 

estudantes do 6º período e configurada como Prática como Componente 
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Curricular), não constando nas ementas de nenhuma outra disciplina, quer sejam 

componentes de dimensão pedagógica ou que trabalhem conteúdos específicos. 

Destaca-se ainda que os licenciandos que participaram desta pesquisa, por 

estarem em fase de conclusão, não vivenciaram o curso regido por este PPC. 

A seguir, serão apresentadas as análises de algumas das enunciações 

colocadas pelos licenciandos durante a Oficina de Discussão. 

 

2.1- Sentidos atribuídos ao Ensino por Investigação pelos licenciandos 

durante a Oficina de Discussão  

 

  Neste espaço são discutidas as características do Ensino de Ciências por 

Investigação, destacando os aspectos limitantes e os facilitadores de sua 

implementação no universo delimitado para o estudo. Para atender a esse 

propósito, nesta seção, será apresentado um panorama dos sentidos produzidos 

pelos licenciandos, durante a Oficina de Discussão, acerca da abordagem 

didática do Ensino por Investigação.  

  Reitera-se que, em razão da impossibilidade de realização da Oficina de 

modo presencial, devido à necessidade de distanciamento social imposta pela 

pandemia da Covid-19, a referida Oficina sofreu adaptações a fim de que 

pudesse ser realizada de forma remota, através da Plataforma Google Meet (vide 

em Apêndice C: o Roteiro de Desenvolvimento da Oficina de Discussão). 

  O momento da explanação durante a Oficina de Discussão foi pautado 

pela utilização de questões norteadoras, para que pudesse ser criado um espaço 

de confiança que permitisse aos participantes a liberdade de expor suas opiniões 

e experiências, bem como a compreensão deles a respeito da abordagem 

didática do Ensino de Ciências por Investigação. 

  Durante a oficina, foram construídos alguns materiais tais como: nuvem 

de palavras e mapas conceituais, além da participação dos licenciandos 

respondendo a alguns questionamentos elaborados para a discussão final. Os 

registros dessas participações foram realizados pelo pesquisador por meio de 

um diário de campo, bem como, a partir das transcrições da videogravação da 

oficina. 
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  No início da oficina, antes mesmo de começar o diálogo com o 

pesquisador, os licenciandos foram solicitados a escrever 03 palavras que, na 

opinião deles, representam/caracterizam o Ensino por Investigação. A opção por 

realizar esta atividade neste momento da oficina justifica-se pelo fato de 

possibilitar uma interação inicial com os participantes, mediada pelo uso da 

tecnologia, além do que permitir que os conhecimentos prévios dos participantes 

sejam mobilizados, antes de sofrer qualquer tipo de interferência por parte do 

pesquisador.  

  Em paralelo, foi utilizado o recurso digital Mentimeter, um programa online 

que cria nuvens de palavras, indicando também aos participantes a forma de 

utilização, e de que existem outras possibilidades e recursos para desenvolver 

esta mesma atividade pedagógica.  

  No presente trabalho a Nuvem de Palavras foi utilizada como suporte à 

análise do discurso emergente acerca das concepções dos licenciandos sobre a 

abordagem didática do Ensino por Investigação. Hearst e Rosner (2008) 

evidenciam o uso de nuvens de palavras para encontrar assuntos pelos quais 

grupos de pessoas estão interessados, e como estes assuntos variam ao longo 

do tempo. Os autores ainda argumentam sobre a importância da visualização 

através de nuvens de palavras como sinais ou marcadores de interações entre 

indivíduos ou grupos sociais e conteúdo de informação. 

  A técnica de visualização de dados em uma nuvem de palavras possibilita, 

de maneira rápida, comparar a frequência de uma palavra em relação às demais. 

Como resultado da nuvem de palavras é gerada uma figura com uma montagem 

composta por conjunto de palavras, com diferentes tamanhos de fonte, os quais 

são proporcionais à quantidade de vezes que a palavra aparece no texto. Fontes 

maiores representam palavras que aparecem mais vezes em um texto e fontes 

menores, as que aparecem menos vezes. 

  Cabe ressaltar que todos os participantes foram incentivados e se 

envolveram colaborando na construção da atividade proposta, a fim de que 

fossem indicadas as palavras e a relação entre elas. Esta atividade inicial foi 

retomada para a elaboração de um mapa conceitual coletivo em etapa posterior 

desta Oficina de Discussão. A referida Nuvem de Palavras (Figura 01) pode ser 

visualizada a seguir: 
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Figura 01. Nuvem de Palavras no Mentimeter. 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

  A observância à nuvem de palavras construída durante a Oficina de 

Discussão chama a atenção para alguns termos que, indiscutivelmente, têm 

estreita relação com o Ensino por Investigação, tais como: aprendizagem ativa, 

interdisciplinaridade, inovação, curiosidade, protagonismo, planejamento, 

evidências, entre outras. O que sugere que, de certa forma, os participantes 

chegaram à oficina tendo a compreensão de que o ensino por investigação 

representa um caminho didático diferente do que propõe o enfoque tradicional. 

  Isso pode ser ainda mais evidenciado a partir da observação das palavras 

que aparecem em maior destaque, especialmente pelo fato de terem sido 

mencionadas mais vezes, a saber: descoberta, autonomia, hipóteses e 

pesquisa. 

  Surge em destaque a palavra “descoberta” que, nas salas de aula de 

ciências pode ser compreendida, portanto, como um processo capaz de 

fortalecer a autoestima e a segurança, estimular os estudantes a serem 

autônomos no pensar, potencializando as estratégias metacognitivas e, ao 

mesmo tempo, a solução criativa dos problemas. 

  Aparece em destaque também na Nuvem de Palavras elaborada pelos 

participantes da Oficina de Discussão, o termo “autonomia”. De fato, no âmbito 

da abordagem didática do Ensino de Ciências por Investigação tem-se muito 

fortemente o estímulo ao desenvolvimento da autonomia do pensar por parte dos 
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estudantes. Autonomia esta que cresce na medida em que os estudantes se 

habituam cada vez mais ao trabalho com as atividades investigativas. Quanto 

mais experientes, mas autônomos, mais capazes de avançar. 

  Muito tem se discutido acerca dos graus de autonomia e liberdade 

intelectual dos estudantes na sala de aula de ciências, sobretudo no que 

concerne às atividades investigativas. A esse respeito, Silva, Gerolin e Trivelato 

(2018, p. 910) trazem-nos o entendimento de que alguns trabalhos vêm 

relacionando “a importância da autonomia dos estudantes para uma 

aprendizagem das ciências que contemple não apenas seu aspecto conceitual, 

mas também seus aspectos epistêmicos e sociais”.  

  Encontra-se na literatura, no âmbito do Ensino de Ciências por 

investigação, propostas de atividades investigativas envolvendo diferentes 

graus/níveis de abertura/autonomia. Esses níveis estão relacionados à 

quantidade de direcionamento fornecido pelo professor e o grau de autonomia 

dos estudantes. No planejamento de uma atividade investigativa, esses níveis 

vêm à tona, como se fosse perguntado ao professor: “Quanto de informação 

devo oferecer aos meus alunos?” Ou ainda: “O quanto eles poderão participar, 

sugerir, intervir na proposta que estou planejando?”. 

  Interessante perceber que esses níveis de abertura/autonomia podem 

variar devido a alguns elementos que precisam ser levados em consideração, a 

saber: a disponibilidade de tempo, os conceitos/conteúdos que deverão ser 

trabalhados, as características e perfis dos estudantes, as relações dentro da 

turma, a experiência do professor em planejar e mediar as Sequências de Ensino 

Investigativo ou as atividades investigativas, entre outros aspectos. 

  Em destaque obteve-se ainda a palavra “hipóteses”. No que diz respeito 

à capacidade de hipotetizar, essa é considerada como uma das mais importantes 

operações do pensamento que podem ser estimuladas a partir do trabalho com 

abordagens ativas, “estratégias que sejam facilitadoras e desafiadoras do 

pensar” (Anastasiou; Alves, 2006, p. 27). O levantamento de hipóteses 

representa um momento importante do processo investigativo, estando presente 

na prática mesma da comunidade científica e que, por essa razão, precisa ser 

introduzido no contexto das salas de aula de ciências, uma vez que permite que 

os discentes possam pensar propostas capazes de solucionar um problema, o 

que para eles consistirá em um grande desafio. 
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  Importante pensar que quanto mais amadurecida e habituada a trabalhar 

com o ensino por investigação for a turma, ainda mais eles estarão aptos a 

elaborar hipóteses mais fundamentadas em evidências, superando a formulação 

de meros palpites. Durante o processo investigativo, estarão mobilizando seus 

conhecimentos prévios na direção da elaboração de hipóteses plausíveis e 

acima de tudo, baseadas em evidências científicas.  

  O termo “pesquisa” também emergiu em destaque nas respostas dos 

licenciandos participantes da pesquisa. É válido ressaltar que o ato de pesquisar 

está diretamente relacionado aos sujeitos, professor e estudante, no âmbito da 

abordagem didática do Ensino por Investigação. O professor precisará pesquisar 

acerca dos elementos/estratégias de que poderá se utilizar e que sejam mais 

coerentes com a abordagem em tela. Terá de pesquisar caminhos para a 

avaliação da aprendizagem de modo a atender melhor às necessidades 

inerentes ao processo formativo dos estudantes. Terá de pesquisar informações, 

materiais, dados que possam ser interessantes e capazes de ajudá-lo na 

elaboração de um “bom problema”. Enfim, a pesquisa estará perpassando por 

todo o seu fazer. 

  Essa compreensão de que o ensinar exige pesquisa, também é referida 

por Freire (2002, p. 14) quando coloca que: 

 
Esses quefazeres se encontram um no corpo do outro. Enquanto 
ensino continuo buscando, reprocurando. Ensino porque busco, 
porque indaguei, porque indago e me indago. Pesquiso para 
constatar, constatando, intervenho, intervindo educo e me 
educo. Pesquiso para conhecer o que ainda não conheço e 
comunicar ou anunciar a novidade. 
 

  No Ensino de Ciências por Investigação, a pesquisa também estará muito 

presente no fazer do estudante, afinal, o ato de investigar é sinônimo de buscar 

e pesquisar. A esse respeito, Carvalho (2013, p. 42) caracteriza o processo 

investigativo como: “uma pesquisa, uma busca, mas, com muitas das 

experiências que temos em nossa vida, o mais importante da investigação não 

é o seu fim, mas o caminho trilhado”. 

  Ao final das discussões na oficina, os participantes foram organizados em 

02 (dois) grupos e solicitados a elaborarem um Mapa Conceitual em que 

deveriam articular os principais elementos relacionados à abordagem didática do 
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Ensino por Investigação, sobretudo, destacando aspectos que houvessem sido 

enfatizados ou considerados importantes no debate durante a oficina. 

  Para a construção deste Mapa Conceitual Coletivo, os estudantes foram 

orientados de que poderiam se utilizar de materiais diversos, inclusive de 

recursos digitais, ficando a critério de cada grupo. Além disso, receberam o prazo 

de 02 (dias) a partir da data de realização da oficina para que pudessem 

encaminhar o Mapa Conceitual concluído ao pesquisador. 

  Após cada grupo criar o mapa conceitual coletivo, partiu-se para a análise 

dos conceitos básicos, dos conectivos que foram utilizados e das definições 

apresentadas, permitindo que fosse elaborada uma teia relacional. E nesse 

sentido, buscou-se enfatizar a articulação das ideias apreendidas acerca da 

temática discutida. 

  Sobre a opção em trabalhar com a análise de mapas conceituais coletivos, 

produzidos por grupos de estudantes, Anastasiou e Alves (2006, p. 84) 

consideram ser esta uma forma de levar os discentes a reconhecerem que “as 

conexões podem se diferenciar, o que não acarreta prejuízo, e sim amplia o 

quadro perceptivo do grupo”. 

  A seguir, serão apresentados os mapas conceituais elaborados por cada 

um dos grupos, aqui nomeados Grupo 01 e 02: 

 

Figura 02. Mapa Conceitual do Grupo 01. 

 

Fonte: Elaborado pelo grupo participante da oficina. 
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Figura 03. Mapa Conceitual do Grupo 02. 

  

Fonte: Elaborado pelo grupo participante da oficina. 

  

  Interessante perceber que os grupos de licenciandos construíram no 

mapa conceitual a articulação de que se tem uma nova dinâmica assumida em 

sala de aula diante da implementação do Ensino por Investigação. Essa nova 

dinâmica se estabelece na medida em que as posições ocupadas por docente e 

estudantes são alteradas visando a um compartilhamento da autoridade 

epistêmica. É nesse sentido que destacam a importância da mediação do 

professor, bem como, do protagonismo e da liberdade intelectual dos 

estudantes, favorecendo que se efetive o processo de ensinagem e a 

alfabetização científica. 

  As construções de ambos os grupos apresentam aspectos relacionados 

às potencialidades, apontadas também pela literatura especializada, para a 

abordagem didática do Ensino de Ciências por Investigação, a saber: 

desenvolvimento da autonomia, da capacidade de argumentação, do 

protagonismo e do engajamento por parte dos estudantes, além de eles serem 

colocados em posição central e ativa no processo de construção do próprio 

conhecimento. 

  O mapa conceitual elaborado pelo grupo 01 retomou noções importantes 

acerca da abordagem, tais como: a perspectiva de avaliação da aprendizagem, 

em que os licenciandos caracterizaram como sendo mais coerente o enfoque na 
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dimensão formativa; alguns dos tipos de atividades investigativas apresentados 

pela literatura especializada e suas características; a noção de problema como 

ponto de partida para as discussões na abordagem e os elementos que devem 

ser levados em consideração pelo docente quando do planejamento de um “bom 

problema”. 

  Enquanto que o mapa conceitual elaborado pelo grupo 02 consolidou a 

compreensão dos licenciandos acerca da concepção de que o Ensino por 

Investigação melhor se adequa à definição de uma abordagem didática, em face 

de sua abrangência, elementos próprios e objetivos educacionais. Reitera a ideia 

de que os estudantes devam ser estimulados ao desenvolvimento de habilidades 

cognitivas, as operações do pensamento próximas do fazer/pesquisa científica. 

Bem como fortalece o entendimento por parte do grupo de que o trabalho com 

elementos da investigação científica em sala de aula pode ser tratado como meio 

ou como fim. 

  Como se pode perceber os conceitos apresentados e sistematizados nos 

mapas conceituais coletivos, demonstram a apropriação e conexão do conceito, 

o Ensino de Ciências por Investigação, com os diversos aspectos que o 

permeiam, em especial, os seus elementos principais, objetivos educacionais, 

formação docente e estratégias de avaliação da aprendizagem 

adequadas/coerentes. 

A seguir são apresentados quatro excertos do diário de campo que 

correspondem às falas de licenciandos durante um momento final em que foi 

aberto um diálogo sobre a avaliação da oficina: 

Gostei bastante da oficina, percebo que trouxe contribuições 
importantes para mim que já venho trabalhando na Iniciação 
Científica e na Extensão com metodologias ativas, mas não 
ainda com o Ensino por Investigação, apesar de já ter ouvido 
falar antes. E ver o quanto é difícil para nós, professores, não 
darmos as respostas prontas, mas sim, incentivar que os alunos 
busquem as respostas. E aí quando começamos a fazer dessa 
forma, percebemos que o feedback e o aprendizado são muito 
melhores. Por exemplo, quando o aluno erra, ele vai ficar 
intrigado em descobrir o porquê do erro e isso o fará aprender 
ainda mais (L3). 

 

 



124 
 

Para mim foi um momento muito enriquecedor, me permitiu 
conhecer mais sobre essa abordagem e criar condições de me 
utilizar dela em minha prática, enquanto professora. Geralmente, 
eu não tinha esse olhar de como usar a investigação como uma 
abordagem para o trabalho com diversos conteúdos, no decorrer 
do ano. Também considerei importante a discussão acerca dos 
graus de abertura nas atividades investigativas (L5). 

Participar da oficina me fez perceber alguns elementos da 
abordagem que eu já me utilizava em algumas práticas nos 
Estágios Supervisionados, mesmo não sabendo que estavam 
tão relacionados com o Ensino por Investigação. Eu não tinha 
ideia do potencial de se trabalhar com investigação em sala de 
aula (L8). 

Importante a reflexão sobre a necessidade de conhecer as 
particularidades da turma e o fato de que nem todos os 
conteúdos devam ser trabalhados a partir dessa abordagem 
investigativa. Existem conteúdos para os quais o trabalho com 
um enfoque tradicional pode trazer bons resultados e, os 
professores precisam saber identificar essas situações. Além do 
fato de se achar que desenvolver a investigação em sala de aula 
exige a experimentação, quando na realidade a prática 
investigativa também está no campo da observação (L9). 

 

  Em um dos questionamentos propostos para a discussão final, foi 

solicitado aos licenciandos que apontassem o que passaram a compreender a 

partir da oficina acerca da abordagem didática do Ensino por Investigação. Para 

essa indagação, os participantes trouxeram considerações importantes. 

Referiram-se ao fato de que conhecer sobre os pressupostos teóricos e 

metodológicos que fundamentam a referida abordagem faz com que, caso 

pretendam implementá-la no âmbito de suas salas de aula, possam fazê-lo com 

coerência e de maneira adequada ao que preconiza a literatura especializada. 

De modo que estejam verdadeiramente implementando ações pautadas no 

Ensino por Investigação, de forma integral ou parcialmente, por meio de alguns 

de seus elementos. 

  Os licenciandos mencionaram ainda que puderam compreender melhor a 

dinâmica da aula de ciências em que estão implementadas atividades de cunho 

investigativo, as estratégias de avaliação de aprendizagem que se apresentam 

como sendo mais coerentes diante do trabalho com o enfoque investigativo, os 

diversos níveis de abertura e a importância do trabalho com abordagens ativas, 

capazes de promover o desenvolvimento de habilidades cognitivas e das 

operações do pensamento. 
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  Um dos participantes trouxe a seguinte consideração a partir de sua 

participação na Oficina de Discussão:  

 
Ajudou-me a entender que o ensino investigativo não tem que 
necessariamente estar ligado às atividades em laboratório. Um 
estudante pode desenvolver um problema, formular hipóteses e 
tentar chegar a conclusões através de observações fora de um 
laboratório. Claro, tudo vai depender do problema observado. 
Outro ponto importante foi sobre o professor saber quando 
utilizar essa abordagem. Muitos se referem ao Ensino por 
Investigação como se fosse a fórmula universal do sucesso para 
o processo de ensino e aprendizagem, mas não é assim que 
ocorre. É preciso saber identificar as necessidades dos 
estudantes e examinar se o conteúdo se adequa a essa 
abordagem (L4).  

 

 

 De fato, existe muito fortemente a compreensão de que os problemas 

propostos durante as atividades investigativas devem necessariamente envolver 

etapas de experimentação. Certamente que, o chamado problema experimental, 

é o mais comum e também o que consegue envolver melhor os estudantes. 

Entretanto, há outras possibilidades de trabalho através de problemas não 

experimentais ou ainda de demonstrações investigativas, entre outras. Devendo-

se atentar para o fato de que independente de qual seja o tipo de problema 

escolhido este deve estar alinhado com o conteúdo, o conhecimento do nível de 

amadurecimento da turma, o tempo e os recursos materiais disponíveis, os 

objetivos pretendidos, entre outros aspectos que precisam ser considerados 

(CARVALHO, 2013). 

 Interessante perceber que o licenciando reconhece que a escolha de uma 

estratégia didática ou de uma metodologia perpassa pela análise de alguns 

fatores como os já citados no parágrafo anterior e que, quando desconsiderados, 

acabam por descaracterizar a abordagem ou ainda comprometer o alcance de 

seus objetivos educacionais. Este entendimento também pôde ser identificado 

no discurso dos professores formadores entrevistados. 

 Alguns estudantes mencionaram o fato de que, a partir da oficina, 

puderam compreender acerca da importância de introduzir o processo 

investigativo durante as etapas de escolarização básica do sujeito. Bem como, 

compreender que a investigação pode ser trabalhada como “o fim” ou como “o 

meio”. Em outras palavras, trazem a compreensão de que, em sala de aula, a 



126 
 

investigação pode ser o caminho trilhado pelos estudantes no processo de busca 

pela solução de um problema (“o meio”), como pode também ser tratada como 

o conteúdo (“o fim”), a partir do momento em que os discentes são levados a 

refletir sobre o fazer científico, sobre as etapas da investigação, sobre a natureza 

da ciência, entre outros aspectos inerentes à investigação científica. 

 Os participantes referiram-se ainda ao fato de terem sido apresentados à 

concepção de abordagem didática como sendo bastante adequada/coerente 

quando se trata do Ensino de Ciências por Investigação. Pela sua abrangência 

e associação direta ao trabalho do professor, esta não pode ser limitada a uma 

estratégia ou metodologia específica. Nessa direção, Sasseron (2015, p. 58) 

afirma que o Ensino por Investigação: 

 

Caracteriza-se por ser uma forma de trabalho que o professor 
utiliza na intenção de fazer com que a turma se engaje com as 
discussões e, ao mesmo tempo em que travam contato com 
fenômenos naturais, pela busca de resolução de um problema, 
exercitam práticas e raciocínios de comparação, análise e 
avaliação bastante utilizadas na prática científica. 

 

Reitera-se que muitos dos licenciandos destacaram em suas colocações 

a posição ocupada pelos sujeitos, professor e estudante, no âmbito da 

abordagem do Ensino por Investigação. Reforçaram a importância da 

valorização e mobilização dos conhecimentos prévios para o processo 

investigativo na educação científica, bem como, enfatizaram o protagonismo 

discente, oportunizado diante do compartilhamento da autoridade epistêmica, 

este um dos pontos principais da abordagem em discussão. Isso pode ser 

evidenciado a partir do trecho transcrito a seguir, em que o licenciando coloca 

que o Ensino por Investigação: 

 

Possibilita aos estudantes uma educação baseada na 
experiência, onde ele estará responsável pelo caminhar do seu 
conhecimento e não será um "vazio" como outrora. Nessa forma 
de ensino os estudantes irão buscar a solução de problemáticas 
apresentadas, sendo instigados e praticando o conhecimento 
cientifico de forma mais efetiva, sendo protagonistas. O 
professor ajuda, "guia" e assume o papel mais de colaborador, 
rompendo com a visão do professor transmissor de 
conhecimento (L8). 
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Além disso, alguns licenciandos sinalizaram também a possibilidade de 

desenvolvimento da autonomia do pensar e da liberdade intelectual como sendo 

potencialidades da abordagem didática do Ensino por Investigação. Bem como, 

a possibilidade de permitir aos estudantes que se apropriem da linguagem 

própria da ciência, passando não somente a compreender conceitos, termos, 

modelos, como também, aprenderem a explicar tais conceitos utilizando-se 

adequadamente da linguagem científica e ainda comunicarem esses 

conhecimentos para a sociedade. Em outras palavras, tem-se com isso a 

promoção da Alfabetização Científica. 

 Refletir sobre a própria prática também foi uma das potencialidades 

mencionadas por um dos licenciandos em resposta a esse item, além do 

entendimento de que, de fato, o Ensino por Investigação coloca-se na contramão 

ao enfoque tradicional ou prático-artesanal, conforme transcrição a seguir: 

 

A oficina me possibilitou ampliar minha visão sobre as minhas 
práticas e perceber onde e como eu poderia dinamizá-las e 
aderir a abordagem no meu processo formativo e profissional. 
Entendi que a abordagem se trata de uma ferramenta no 
processo de ensino e aprendizagem e vem para contrapor a 
educação bancária e desconectada da realidade sócio-tecno-
científico-cultural que influência todas as práticas da sociedade 
(L2). 

 
 

 Os estudantes, durante a discussão final da oficina, também foram 

solicitados a sinalizar de que forma pretendem utilizar os conhecimentos 

construídos sobre o Ensino de Ciências por Investigação em suas práticas 

docentes. A partir desse direcionamento, o pesquisador tinha a intenção de 

verificar se, após ter sido desenvolvido um diálogo fundamentado em torno dos 

principais fundamentos teórico-metodológicos da abordagem didática do EnCI, 

os estudantes se colocavam como dispostos a implementarem o Ensino por 

Investigação em suas práticas, se eles sentiam-se encorajados/motivados para 

tal, se enxergavam a importância de assim proceder, na realidade, identificar o 

que enxergavam e porque se posicionavam dessa forma. 

 Para este questionamento, pôde-se perceber que os licenciandos 

mostraram-se entusiasmados diante da possibilidade de introduzirem o 

trabalho com as atividades investigativas em suas práticas. Mostraram 

compreender que a opção pela utilização de uma abordagem está diretamente 
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relacionada à identificação das necessidades da turma e que para cada 

contexto podem ser pensadas e implementadas propostas diferenciadas. 

 Demonstraram ainda o entendimento de que é possível que sejam 

alcançados bons resultados no que diz respeito à aprendizagem de alguns 

conceitos científicos a partir do emprego do Ensino por Investigação nas aulas 

de ciências e biologia da Educação Básica, sobretudo quando essas práticas 

são desenvolvidas em uma perspectiva interdisciplinar. 

 Além disso, os licenciandos colocaram a importância de trabalhar com 

textos de jornais e revistas, e ainda que artigos científicos sejam explorados em 

sala de aula, apontando a necessidade de que os estudantes possam ter acesso, 

conhecer a linguagem científica, superar a concepção de que existe apenas “um” 

método científico e desenvolverem a partir dessas aproximações a capacidade 

de argumentar criticamente.  

 Durante a oficina de discussão, um dos licenciandos trouxe uma 

consideração que merece ser destacada: “Na verdade eu já praticava sem 

perceber. A oficina me ajudou a identificar esses pontos em minhas aulas e 

trouxe outros pontos que pretendo aplicar futuramente” (L4).  

 Vale ressaltar que o estudante se refere ao fato de haver 

percebido/diagnosticado que alguns dos elementos que caracterizam a 

abordagem didática do Ensino por Investigação estavam presentes em sua 

prática. Certamente, esse licenciando já com alguma experiência na educação 

básica, tem inserido princípios das abordagens ativas em suas práticas, tem 

exercitado momentos em que ocorre a superação do “assistir e dar aulas” para 

o “fazer juntos a aula”, caminhando para um fazer fortalecido pela parceria entre 

professor e estudante e garantindo desta forma que seja efetivado o processo 

de ensinagem.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
 

O trabalho, ora apresentado, foi desenvolvido com o propósito de analisar 

os impactos/contribuições decorrentes da implementação do Ensino por 

Investigação, em sua relação com o processo de Ensinagem, no âmbito da 

formação inicial docente. Buscou-se identificar as concepções apresentadas por 

docentes e discentes do Curso de Licenciatura em Ciências Biológicas acerca 

da referida abordagem didática, bem como, descrever a dinâmica encontrada 

nas práticas pedagógicas dos professores pesquisados no que concerne ao 

desenvolvimento de atividades investigativas. 

A partir dos resultados e análises realizadas, no que concerne às 

concepções que foram enunciadas pelos licenciandos e professores formadores 

acerca da abordagem didática do Ensino por Investigação, concluiu-se que os 

sujeitos pesquisados compreendem a referida abordagem como um importante 

caminho para a superação do enfoque dogmático-transmissivo, ainda bastante 

presente no ensino superior. Além disso, reconhecem a necessidade de que 

atividades investigativas sejam desenvolvidas no âmbito de um curso de 

licenciatura em Ciências Biológicas, sobretudo, justificando-se nas 

potencialidades e possibilidades de interações entre os sujeitos e com o 

conhecimento científico que são construídas durante esse processo. 

No que se refere à dinâmica do Ensino por Investigação presente nas 

práticas pedagógicas dos professores, os resultados obtidos sugerem que são 

encontrados apenas alguns elementos da referida abordagem entre as práticas 

dos sujeitos pesquisados. Estes sujeitos apesar de reconhecerem as 

potencialidades e o alcance/dimensão dos objetivos educacionais observados 

diante do trabalho com atividades de cunho investigativo, não assumem a 

utilização da abordagem de forma integral, o que inclui a apropriação de alguns 

pressupostos apontados pela literatura especializada.  

O presente estudo não tem a intenção de enquadrar rigidamente as 

práticas identificadas no campo de pesquisa neste ou naquele padrão, 

determinando se ocorre ou não ensino por investigação no universo pesquisado. 

Mas sim, identificar em tais práticas os pontos que estão integral ou parcialmente 

mais próximos aos pressupostos da abordagem didática do Ensino por 
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Investigação, bem como, mais ou menos alinhados com a perspectiva do 

processo de ensinagem. 

Nessa direção há que se dizer que alguns elementos/princípios 

importantes do Ensino por Investigação puderam ser identificados na prática 

pedagógica dos referidos professores formadores o que sugere que eles, de fato, 

compreendem a importância de que os licenciandos vivenciem momentos de 

contato com a prática da investigação científica, naturalmente que dentro de 

certas proporções, mas que consigam a partir dessa aproximação desenvolver 

competências e habilidades próprias do fazer científico e, sobretudo, estarem 

aptos a contribuir mais efetivamente com a promoção da Alfabetização Científica 

no âmbito da Educação Básica. 

Em face do contexto de “negacionismo científico” que tem sido percebido 

no início desta segunda década do século XXI, mais do que nunca, configura-se 

como sendo de fundamental importância oportunizar momentos em que, ainda 

durante a formação inicial, os futuros professores de ciências e biologia possam 

desenvolver/construir a sua própria concepção de ciência, compreendendo-a 

como um empreendimento público, social, cultural, uma construção coletiva e 

dinâmica. Desta forma, poderão se constituir mais bem preparados para os 

desafios que advirão durante o trabalho que deverão conduzir nas etapas da 

escolarização básica, na direção da promoção da Alfabetização Científica. 

Interessante perceber que, no universo pesquisado, de acordo com os 

licenciandos, as atividades de cunho investigativo têm estado presentes nas 

ações extensionistas e de estágios supervisionados, o que naturalmente reforça 

o potencial de tais práticas durante o processo de formação inicial docente. 

Desse modo, retomando a questão de pesquisa que guiou este trabalho, 

constata-se que os resultados obtidos sugerem que a aproximação/apropriação 

com alguns dos elementos/princípios que caracterizam a abordagem didática do 

Ensino por Investigação tem favorecido a consolidação de um perfil profissional 

marcado pelo exercício da docência adotando uma perspectiva investigativa, 

conforme preveem os documentos oficiais do curso.  

Reconhece-se também como importante contribuição do trabalho, a 

compreensão de que, apesar de serem encontradas nos documentos oficiais 

que norteiam a educação básica nacional, algumas orientações que estimulam 

a proposição de atividades investigativas, estas ainda não se refletem como uma 
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realidade no cotidiano das aulas de ciências na maioria das escolas do Brasil, 

por diversos motivos, estando um deles relacionado às fragilidades encontradas 

durante o processo de formação inicial docente. Apesar do esforço de alguns 

professores formadores em assumirem abordagens ativas em suas práticas, 

tem-se percebido que a superação do paradigma tradicional tem caminhado 

lentamente, especialmente no que se refere às disciplinas específicas do curso. 

É nesse ponto que se traz o entendimento da necessidade de que outras 

pesquisas caminhem na direção de identificar quais os ajustes que precisam ser 

feitos no processo de formação inicial docente, de que forma fazê-los, como os 

sujeitos envolvidos pensam esses novos direcionamentos para o processo. Que 

possam ser pensadas, inclusive, estratégias capazes de envolver os professores 

em exercício, em um processo de formação permanente que seja capaz de dar-

lhes subsídios para as transformações necessárias em suas práticas. 

A partir do que fora construído, sugere-se que futuros estudos trilhem 

caminhos que auxiliem no fortalecimento das discussões em torno da 

implementação da abordagem didática do Ensino por Investigação no âmbito da 

formação inicial de professores de biologia, a fim de que possam ser promovidas 

as condições necessárias para o favorecimento da formação profissional 

docente.  
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Apêndice A – Questionário aplicado ao discente do curso de Licenciatura em 

Ciências Biológicas 

 

Dados Pessoais 

Nome: _______________________________________________________________ 

Sexo: _________________________________ Idade: _____________________ 

 

O presente questionário realiza-se no âmbito da pesquisa sobre as 

contribuições/impactos do Ensino de Ciências por Investigação na perspectiva da 

Ensinagem para a formação inicial de professores. Os dados obtidos irão fazer parte de 

uma Dissertação do Programa de Pós-Graduação em Ensino das Ciências (PPGEC), 

da Universidade Federal Rural de Pernambuco. 

 

Agradecemos a sua participação. 

 

1. Descreva as metodologias que costumam ser propostas pelos 

professores durante as aulas em seu curso. 

2. No âmbito desta (s) disciplina (s), qual (is) estratégia (s) de avaliação da 

aprendizagem foram empregadas? 

3. Em qual (is) disciplina (s) de seu curso você teve contato com a 

abordagem do Ensino por Investigação (EI)? 

4. Descreva os recursos que costumavam ser utilizados pelos professores 

na construção das aulas em que o Ensino por Investigação estava 

presente. 

5. Você consegue identificar as possíveis contribuições/impactos da 

utilização do Ensino por Investigação em sua aprendizagem? Se sim, 

quais teriam sido estas contribuições? 

6. Em sua opinião, quais os pontos fortes/potencialidades e 

fracos/fragilidades desta abordagem? 

7. Você acredita que essas fragilidades identificadas poderiam ter sido 

minimizadas diante do trabalho realizado pelo professor? Há algo que o 

professor pudesse fazer neste sentido? Comente. 

8. Comente sobre a possibilidade de utilização desta abordagem no âmbito 

da Educação Básica. 



144 
 

Apêndice B – Roteiro para Entrevista Semiestruturada com Docente do curso de 

Licenciatura em Ciências Biológicas 

 

Dados Pessoais 

Nome: _______________________________________________________________ 

Sexo: _________________________________ Idade: _____________________ 

Tempo de docência no curso: _______________________ 

 

1) Descreva as metodologias mais utilizadas em suas aulas. 

 

2) Explique sua compreensão sobre o Ensino por Investigação. 

 

3) Cite algumas vantagens e desvantagens do Ensino por Investigação. 

 

4) Considerando limites e potencialidades, como o/a Sr. (a) avalia a abordagem 

didática do Ensino por Investigação? 

 

5) O/A Sr. (a) considera importante a utilização da abordagem do Ensino por 

Investigação no âmbito da formação inicial de professores? Justifique. 
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Apêndice C – Roteiro de Desenvolvimento da Oficina de Discussão (Formato 
Remoto) 
 

Atividade Assíncrona – 2 horas 

Disponibilização de artigos científicos em Drive para a leitura prévia por parte dos 

participantes. 

 CARDOSO, M. J. C., & SCARPA, D. L. (2018). Diagnóstico de Elementos do 

Ensino de Ciências por Investigação (DEEnCI): Uma Ferramenta de Análise de 

Propostas de Ensino Investigativas. Revista Brasileira De Pesquisa Em 

Educação Em Ciências, 18(3), 1025-1059. https://doi.org/10.28976/1984-

2686rbpec20181831025 

 CARVALHO, A. M. P. de. (2018). Fundamentos Teóricos e Metodológicos do 

Ensino por Investigação. Revista Brasileira De Pesquisa Em Educação Em 

Ciências, 18(3), 765-794. https://doi.org/10.28976/1984-2686rbpec2018183765 

 MUNFORD, D; LIMA, M. E. C. (2007). Ensinar ciências por investigação: em quê 

estamos de acordo?. Revista Ensaio, v. 09, n. 01. 

http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1983-

21172007000100089  

 SASSERON, L. H. (2018). Ensino de Ciências por Investigação e o 

Desenvolvimento de Práticas: Uma Mirada para a Base Nacional Comum 

Curricular. Revista Brasileira de Pesquisa em Educação em Ciências, v. 18, 

n. 3. https://periodicos.ufmg.br/index.php/rbpec/article/view/4833 

 
 

Atividade Síncrona, através da plataforma Google Meet - 1 hora e 30 min. 

 

1º Momento – Interação inicial com os participantes (10 min.) 

Utilizando-se do recurso digital Mentimeter, será construída uma Nuvem de 

Palavras contendo as respostas dos licenciandos a partir do seguinte comando: Escreva 

03 palavras que representam/caracterizam o “Ensino por Investigação” para você. 

(Link para a plataforma utilizada: https://www.menti.com/4os21t67bg 

ou www.menti.com e use o código 23 92 26 1) 

 

2º Momento – Apresentação do tema (50 min.) 

Objetivo: Oportunizar o aprofundamento teórico acerca das características do Ensino 

por Investigação e suas relações com o Processo de Ensinagem. 

A discussão deverá considerar os seguintes tópicos a serem tratados por meio de 

exposição dialogada: 
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 Breve Histórico do Ensino por Investigação (Bases Teórico-metodológicas); 

 Caracterização do problema no ensino por investigação; 

 Os objetivos educacionais e a função do docente no ensino por investigação; 

 O processo de avaliação da aprendizagem na abordagem do Ensino por 

investigação; 

 O Ensino de Ciências por Investigação como abordagem didática; 

 Trabalhando com SEI (Sequência de Ensino Investigativo): experiências na 

Educação Básica. 

 

3º Momento – Explanação sobre a elaboração do Mapa Conceitual coletivo. (10 min.) 

Objetivo: Analisar como os licenciandos participantes da oficina se apropriam e 

objetivam o Ensino de Ciências por Investigação a partir da elaboração e apresentação 

de um Mapa Conceitual. 

 

4º Momento – Discussão Final (20 min.) 

Sugestões de perguntas 

a) O que você passou a entender sobre a abordagem do Ensino por Investigação? 

 

b) Como você pretende utilizar os conhecimentos sobre Ensino por investigação 

em sua prática docente? 

 

Obs.: As referidas perguntas serão disponibilizadas também através de Questionário 

Virtual. 

 

Atividade assíncrona – 1 hora e 30 min. 

Prazo final para a entrega do Mapa Conceitual coletivo por meio de correio eletrônico 

disponibilizado pelo pesquisador. 
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Anexo A – Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

 

 
 

UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DE PERNAMBUCO - UFRPE 
PRÓ-REITORIA DE PESQUISA E PÓS-GRADUAÇÃO - PRPPG 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM ENSINO DAS 
CIÊNCIAS - PPGEC 

 

 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO  

 
Convidamos o (a) Sr (a) para participar da Pesquisa intitulada O Ensino de 

Ciências por Investigação na perspectiva da Ensinagem: Contribuições para a 
Formação Inicial de Professores, que está sob a responsabilidade do pesquisador 

David Gadelha da Costa e sob a orientação da Prof. Dra. Maria Aparecida Tenório 
Salvador da Costa, a qual pretende analisar os impactos do Ensino de Ciências por 
Investigação em sua relação com o processo de Ensinagem para a formação inicial de 
professores. Sua participação é voluntária e consistirá na participação em uma oficina, 
respondendo a um questionário, bem como, na elaboração de materiais durante este 
encontro, no qual iremos discutir acerca da metodologia ensino por investigação no 
ensino de ciências. Vale salientar que seu envolvimento neste estudo favorecerá a 
obtenção de dados que serão utilizados para fins científicos, propiciando maiores 
informações e discussões que contribuirão para melhorias no ensino de ciências.  

Aprofundar a investigação acerca dos aspectos que permeiam o Ensino de 
Ciências por Investigação e suas relações com o Processo de Ensinagem, buscando 
compreender os impactos desta abordagem durante a formação inicial de professores 
de biologia, configura-se em um estudo de efetiva relevância para a academia, 
sobretudo, porque trará reflexões/contribuições importantes para a prática pedagógica 
de novos docentes. Considerando, ainda, que essas práticas serão reverberadas nos 
processos de aprendizagem dos estudantes da educação básica. 

Se depois de consentir em sua participação o (a) Sr (a) desistir de continuar 
participando, tem o direito e a liberdade de retirar seu consentimento em qualquer fase 
da pesquisa, seja antes ou depois da coleta dos dados, independente do motivo e sem 
prejuízo a sua pessoa. 

Nada lhe será pago e nem será cobrado para participar desta pesquisa, pois a 
aceitação é voluntária, mas fica também garantida a indenização em casos de danos, 
comprovadamente decorrentes da participação na pesquisa, conforme decisão judicial 
ou extrajudicial. Se houver necessidade, as despesas para a sua participação serão 
assumidas pelo pesquisador. Os resultados da pesquisa serão analisados e publicados, 
mas sua identidade não será divulgada, sendo guardada em sigilo. Para qualquer outra 
informação, o (a) Sr (a) poderá entrar em contato com o pesquisador através do 
endereço eletrônico davidgadelha40@gmail.com ou pelo telefone (81) 99701-6591.  
 
 
Consentimento Pós–Informação 

 
 
Eu, ___________________________________________________________, CPF 
________________, fui informado sobre a pesquisa intitulada O Ensino de Ciências 
por Investigação na perspectiva da Ensinagem: Contribuições para a Formação 
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Inicial de Professores que o pesquisador quer fazer e porque precisa da minha 

colaboração, e entendi a explicação. Por isso, eu concordo em participar da pesquisa, 
sabendo que não vou ganhar nada e que posso sair quando quiser.  
 
Este documento foi emitido em duas vias que serão ambas assinadas por mim e pelo 
pesquisador, ficando uma via com cada um de nós.  
 

Data: ___/ ____/ _____ 
 
 

________________________________  
Assinatura do participante 

 
 

 
________________________________ 
Assinatura do Pesquisador Responsável 
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Anexo B– Modelo de Programa de Disciplina 
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Anexo C– Representação Gráfica da Matriz Curricular do Curso de 

Licenciatura em Ciências Biológicas – UFRPE (PPC 2006) 
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Anexo D– Representação Gráfica da Matriz Curricular do Curso de 

Licenciatura em Ciências Biológicas – UFRPE (PPC 2018) 
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